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RESUMO 

 

Esta tese reúne três ensaios dedicados ao exame do Desenvolvimentismo Brasileiro, 

compreendido como o período que se estende da primeira metade da década de 1950 ao início 

dos anos 1980. Parte-se da hipótese de que, apesar das mudanças políticas e institucionais 

ocorridas nesse intervalo, é possível identificar uma linha de continuidade na estratégia de 

desenvolvimento adotada, marcada pelo protagonismo do Estado, pela busca da 

industrialização e pela sustentação de elevadas taxas de crescimento econômico. O primeiro 

ensaio dedica-se à caracterização desse período, destacando os elementos que permitem 

interpretá-lo como uma experiência relativamente coesa do ponto de vista da estratégia 

econômica. Argumenta-se que, mesmo com a mudança de regime político, permaneceram 

diretrizes fundamentais associadas ao projeto desenvolvimentista, o que contribuiu para a 

manutenção do avanço industrial. O segundo ensaio busca dimensionar empiricamente a 

relevância da atuação estatal por meio da análise dos efeitos da política fiscal sobre a trajetória 

de expansão da economia. Para tanto, apresenta-se o indicador de Impacto Fiscal, elaborado 

com o objetivo de mensurar a contribuição da política fiscal ao crescimento ao longo do período 

analisado. O terceiro ensaio concentra-se na identificação dos principais determinantes do 

crescimento, empregando um modelo de decomposição baseado no supermultiplicador 

sraffiano. O arcabouço teórico que sustenta a tese resulta da articulação entre o Princípio da 

Demanda Efetiva e a retomada da abordagem clássica do excedente, conforme desenvolvida 

pelo Grupo de Economia Política da UFRJ.  

Palavras-chave: Desenvolvimentismo Brasileiro; Política Fiscal; Crescimento Econômico.  

 



 

 

ABSTRACT 

 

This thesis brings together three essays devoted to the examination of Brazilian 

Developmentalism, understood as the period spanning from the first half of the 1950s to the 

early 1980s. It is grounded in the hypothesis that, despite the political and institutional changes 

that occurred during this interval, it is possible to identify a line of continuity in the development 

strategy pursued, characterized by the central role of the State, the commitment to 

industrialization, and the maintenance of high rates of economic growth. The first essay is 

dedicated to characterizing this period, highlighting the elements that allow it to be interpreted 

as a relatively cohesive experience from the standpoint of economic strategy. It is argued that, 

even with the change in political regime, fundamental guidelines associated with the 

developmentalist project were preserved, contributing to the continued advancement of 

industrialization. The second essay seeks to empirically assess the relevance of state 

intervention through an analysis of the effects of fiscal policy on the trajectory of economic 

expansion. To this end, it introduces the Fiscal Impact indicator, designed to measure the 

contribution of fiscal policy to growth over the period under analysis. The third essay focuses 

on identifying the main determinants of growth, employing a decomposition model based on 

the Sraffian supermultiplier. The theoretical framework underpinning the thesis results from 

the articulation between the Principle of Effective Demand and the revival of the classical 

surplus approach, as developed by the Political Economy Research Group at UFRJ. 

Keywords: Brazilian Developmentalism; Fiscal Policy; Economic Growth. 
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INTRODUÇÃO DA TESE 

A presente tese é composta por três ensaios dedicados ao período do 

Desenvolvimentismo Brasileiro, entendido aqui como a etapa histórica da economia nacional 

que se inicia na primeira metade da década de 1950 e se estende até o início dos anos 1980. A 

partir desse recorte, cada ensaio examina uma dimensão específica desse processo. 

O primeiro ensaio tem como propósito caracterizar o Desenvolvimentismo Brasileiro, 

buscando evidenciar os elementos que permitem identificar uma linha de continuidade ao longo 

dessas três décadas. Tal esforço se justifica diante das transformações significativas ocorridas 

no período, especialmente a mudança de regime político em 1964, com o Golpe Militar. 

Argumenta-se que, apesar dessa ruptura institucional, foram preservados traços centrais da 

estratégia desenvolvimentista nos diferentes governos, o que contribuiu para a manutenção de 

elevadas taxas de crescimento e para o avanço industrial. Ressalta-se, nesse contexto, a atuação 

do Estado Desenvolvimentista como agente fundamental na formulação, implementação e 

continuidade desses objetivos ao longo do tempo. 

Em consonância com essa participação decisiva do Estado, o segundo ensaio busca 

mensurar sua relevância por meio da análise dos efeitos da política fiscal sobre o crescimento 

econômico. Para tanto, utiliza-se o indicador de Impacto Fiscal, apresentado no trabalho, que 

permite avaliar a contribuição da política fiscal à dinâmica de expansão. A partir desse 

instrumento, observa-se que, mesmo diante de inflexões ao longo do período, a política fiscal 

manteve papel central na trajetória de crescimento. Além disso, a análise possibilita identificar 

a composição dos gastos públicos em cada momento, evidenciando suas mudanças e 

permanências. 

O terceiro ensaio, por sua vez, permanece centrado na dinâmica do crescimento 

econômico, mas com o objetivo de avaliar quais componentes foram mais determinantes para 

a trajetória observada. Para isso, emprega-se um modelo de decomposição baseado no 

supermultiplicador sraffiano, que distingue os gastos autônomos — responsáveis por 

determinar a trajetória de crescimento — dos gastos induzidos, que se ajustam a essa trajetória. 

A partir desse referencial, torna-se possível identificar alterações estruturais associadas à 

mudança de regime político em 1964, bem como mensurar seus efeitos sobre o padrão de 

crescimento. 

A análise desenvolvida ao longo da tese fundamenta-se na articulação teórica entre o 

Princípio da Demanda Efetiva (PDE) e a retomada da abordagem clássica do excedente, 

conforme proposto nos trabalhos do Grupo de Economia Política da UFRJ. Esses marcos 
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fornecem a base conceitual para a interpretação do Desenvolvimentismo Brasileiro aqui 

apresentada. 

Por fim, embora os ensaios estejam articulados por uma perspectiva comum e por um 

mesmo objeto histórico, cada um pode ser lido de forma independente, uma vez que aborda 

dimensões específicas do período analisado. 
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PRIMEIRO ENSAIO: O DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO: UMA 

PROPOSTA DE SÍNTESE  

1.1 INTRODUÇÃO 

O século XX foi marcado por profundas transformações na economia brasileira. Em 

seu início, se estruturava a partir do modelo primário-exportador, no qual a dinâmica econômica 

era fundamentalmente determinada pela exportação de bens primários, com baixa participação 

do setor manufatureiro. Com as repercussões da Grande Depressão e as políticas econômicas 

adotadas pelo governo de Getúlio Vargas, teve início o processo de industrialização, no qual os 

componentes internos da demanda passaram a determinar a dinâmica de crescimento, ao mesmo 

tempo que a indústria expandia a sua participação na oferta interna.  

Compreende-se no presente trabalho que essa primeira etapa do processo de 

industrialização se estendeu até o início da década de 1950, momento em que se consolidou o 

que será denominado de “Período Desenvolvimentista” ou “Desenvolvimentismo Brasileiro”, 

entendido como uma etapa que se estendeu até a década de 1980 e que foi caracterizada por 

elevadas taxas de crescimento econômico e avanços significativos no processo de 

industrialização. Após esse período, ocorreram mudanças profundas na condução da política 

econômica, com o abandono de traços centrais da etapa anterior e a implementação de um novo 

modelo de gestão econômica, marcado por alterações nos objetivos, nos instrumentos e, 

consequentemente, nos resultados alcançados. 

O presente trabalho concentra-se nos acontecimentos relacionados à etapa 

desenvolvimentista no Brasil, tendo como objetivo geral apresentar uma proposta de síntese do 

período do Desenvolvimentismo Brasileiro, destacando, em linhas gerais, como esse modelo 

foi concebido, como se estruturou ao longo do tempo e de que maneira foi progressivamente 

abandonado a partir da década de 1980. Para alcançar esse objetivo, será analisado um aspecto 

central dessa etapa: a formação e a atuação do Estado desenvolvimentista no país, dotado de 

instrumentos e capacidades institucionais voltadas à implementação de políticas econômicas 

com esse propósito. A hipótese defendida ao longo do trabalho é a de que, com poucas exceções, 

houve continuidade dos objetivos desenvolvimentistas, expressos por meio das diferentes 

políticas econômicas adotadas ao longo do tempo, tanto em períodos democráticos quanto 

autoritários. 

O trabalho está organizado em mais cinco seções, além desta introdução. Na segunda 

seção, apresenta-se a conceituação de desenvolvimentismo adotada na análise. A terceira seção 

discute a forma como esse modelo foi conduzido ao longo do tempo, enquanto a quarta aborda 
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os resultados econômicos que foram obtidos. Na quinta seção apresenta-se as transformações 

ocorridas no momento em que o desenvolvimentismo entrou em processo de enfraquecimento. 

Por fim, são apresentadas as considerações finais. 

1.2 DESENVOLVIMENTISMO: UMA DEFINIÇÃO DO CONCEITO 

O “desenvolvimento econômico” será compreendido neste trabalho como o processo 

de “acumulação de capital associado à mudança estrutural” ou, de forma mais sintética, como 

“crescimento econômico com modificação da estrutura produtiva”.1  Trata-se, portanto, de um 

movimento vivido pelas economias que vai além de fenômenos estritamente associados ao 

crescimento econômico, relacionando-se também aos efeitos produzidos sobre a estrutura 

produtiva que, por sua vez, tem reflexos e estão associados a modificações sobre a estrutura 

social. 

Na língua portuguesa, o uso sufixo "ismo" denota um caráter de generalização de um 

substantivo primitivo. Dessa forma, pode-se compreender o "desenvolvimentismo" como a 

"propagação do desenvolvimento econômico". No entanto, essa definição por si só não é 

suficiente para compreender ou especificar exatamente sobre o que está sendo tratado, uma vez 

que, como mencionado por Fonseca (2015, p.8), "desenvolvimentismo" aparece na literatura 

para se referir tanto a esfera concreta quanto a do pensamento.2  

A partir dessas diferentes acepções, a esfera do pensamento desenvolvimentista pode 

ser dividida em dois campos: o ideológico e o teórico. O primeiro diz respeito aos aspectos 

normativos que, em linhas gerais, defendem que a busca pelo desenvolvimento econômico, 

deve orientar as políticas econômicas adotadas. O segundo, por sua vez, está mais associado a 

uma abordagem positiva, voltada à formulação de instrumentos e mecanismos por meio dos 

quais o desenvolvimento econômico pode ser alcançado. Já as experiências concretas referem-

se aos diversos países não desenvolvidos que, ao longo da história, buscaram ingressar em 

processos de desenvolvimento econômico a partir da adoção de políticas econômicas 

específicas. 

 
1 Seguindo a definição trazida por Syrquin (2010, p. 249), no estudo sobre desenvolvimento e história econômica: 

“structural change usually refers to the relative importance of sectors in the economy, to changes in the location 

of economic activity (urbanization), and to other concomitant aspects of industrialization jointly referred to as 

the structural transformation”.  
2 O autor realiza uma pesquisa historiográfica a respeito da utilização do termo, porém, não é conclusivo quanto 

ao ano ou a obra específica que foi pioneiro. Entretando, aponta a década de 1970 como o momento em que 

houve um aumento considerável na utilização deste termo, tanto para tratar a teoria quanto para descrever 

processos históricos específicos (FONSECA, 2015, p. 16). 
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A ideologia desenvolvimentista pode ser entendida como uma ideologia de 

transformação da sociedade, prevalente no meio econômico e político, especialmente em países 

não-desenvolvidos, entre as décadas de 1950 e 1980. Bielchowsky e Mussi (2005, p.2), ao 

analisarem o caso brasileiro,3 apresentam como seus princípios gerais as seguintes ideias: i) 

formação e uma estrutura industrial complexa é a rota para superar a pobreza e o 

subdesenvolvimento no Brasil; ii) não há possibilidade de alcançar uma industrialização eficaz 

através do jogo espontâneo das forças do mercado, sendo necessário que o Estado planeje o 

processo; iii) o planejamento deve definir a expansão desejada dos setores econômicos e os 

instrumentos para promove-la; iv) o Estado deve ainda orientar a expansão, mobilizando e 

direcionando recursos financeiros, oferecendo incentivos especiais e realizando investimentos 

diretos nos setores onde a iniciativa privada é inadequada. 

Já a Teoria do Desenvolvimento, formulada e estruturada entre as décadas de 1940 e 

1960, enfatiza aspectos como a importância da acumulação de capital, a natureza não mecânica 

do progresso tecnológico e o papel central do Estado e de suas instituições na formulação de 

estratégias nacionais e na coordenação dos investimentos. Essa teoria foi concebida como uma 

ferramenta analítica para que os países não desenvolvidos pudessem elaborar estratégias 

próprias de progresso econômico, em contextos nos quais as forças de mercado não haviam 

sido capazes de impulsionar o desenvolvimento. Assim como outras correntes da teoria 

econômica, a Teoria do Desenvolvimento foi moldada pelas condições históricas, sociais e 

ideológicas de seu tempo, caracterizadas por intensas pressões políticas e sociais, tanto internas 

quanto externas, e pela relevância geopolítica atribuída ao desenvolvimento de países situados 

em patamares econômicos e materiais inferiores aos das economias centrais (BASTOS; 

BRITTO ROCHA, 2020). 

A análise integrada das dimensões ideológica e teórica do desenvolvimentismo 

evidencia o caráter complementar entre ambas. Como seria esperado, os princípios formulados 

extrapolam os limites estritamente econômicos e se estendem ao campo mais amplo da política 

concreta. Ademais, uma vez que tanto a teoria quanto a ideologia enfatizavam a necessidade de 

uma compreensão específica das condições dos países subdesenvolvidos, suas proposições não 

foram aplicadas de forma homogênea ao longo do tempo e entre as diferentes experiências 

históricas. Pelo contrário, serviram de base para o surgimento de diversas correntes de 

 
3 Embora o trabalho dos autores seja específico para o caso brasileiro, os pontos trazidos por eles podem facilmente 

ser generalizados para outros países que passaram por tal processo. O trabalho de Fonseca (2015) deixa isso 

bastante evidente, uma vez que apresenta diversas continuidades entre as distintas experiências 

desenvolvimentistas. 
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pensamento e propostas de políticas econômicas, implementadas de maneira heterogênea, ainda 

que orientadas por um princípio normativo e positivo comum: a necessidade de promover a 

industrialização desses países. 

Um elemento central nessa esfera do pensamento — também evidente nas experiências 

históricas — é a presença do Estado desenvolvimentista como peça fundamental desse arranjo, 

uma vez que seria por meio dele que os elementos abstratos, teóricos e ideológicos, se 

materializariam em políticas econômicas concretas voltadas ao desenvolvimento. Nesse 

sentido, este trabalho enfatizará, adiante, a atuação do Estado desenvolvimentista no Brasil. 

Feito esse esclarecimento conceitual, cabe destacar que o presente trabalho não se 

propõe a analisar em profundidade os aspectos mais abstratos do desenvolvimentismo. O foco 

recai sobre sua dimensão concreta, isto é, o desenvolvimentismo enquanto etapa histórica, em 

particular a forma como se materializou no Brasil entre as décadas de 1950 e 1980. Trata-se de 

um recorte analítico que não busca minimizar a relevância da teoria e da ideologia 

desenvolvimentistas no debate econômico e político, dado que essas, em algum grau, serviram 

como base para as experiências concretas. 

Como ressaltam Bastos e Oliveira (2021), as experiências concretas de 

desenvolvimento — doravante denominadas desenvolvimentistas — antecedem a própria 

formulação da Teoria do Desenvolvimento, tendo surgido em diversos países já no início do 

século XX. Essas experiências se fortaleceram após a Segunda Guerra Mundial e perduraram, 

a depender dos contextos nacionais, até as décadas de 1970 e 1980, quando foram 

progressivamente substituídas por modelos de política econômica de orientação distinta, 

especialmente na América Latina. Embora apresentem elementos de continuidade e tenham 

ocorrido em um mesmo contexto histórico, tais experiências não foram lineares, variando 

significativamente entre países, regiões e períodos.4 

Apesar dessas diferenças, a maioria das experiências desenvolvimentistas ocorreu em 

um mesmo período histórico. Tomando o caso brasileiro como exemplo, observa-se que, apesar 

de especificidades e defasagens temporais, o país seguiu tendências gerais observadas ao longo 

do século XX (BASTOS; OLIVEIRA, 2021). Até a década de 1930, sua inserção no comércio 

internacional ocorreu essencialmente como economia de base primário-exportadora. A crise de 

1929 e as políticas subsequentes desencadearam transformações que deslocaram a dinâmica 

 
4 Fonseca (2015) identifica que, somente entre países latino-americanos, 34 governos em 8 países diferentes que, 

entre 1930 e 1979, podem ser considerados como desenvolvimentistas. A coletânea organizada por 

Bielschowsky (2013a) fornece uma descrição de algumas dessas experiências latino-americanas, asiáticas e 

russa.  
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econômica para o mercado interno. No pós-guerra, enquanto os países centrais avançavam na 

construção do welfare state, os países periféricos aprofundavam estratégias 

desenvolvimentistas, contexto no qual o Brasil intensificou seu processo de industrialização. A 

partir da década de 1970, contudo, passaram a emergir questionamentos ao modelo vigente, 

acompanhados do avanço da ideologia neoliberal e da redefinição do papel do Estado na 

economia, processo que se consolidou no país ao longo da década de 1990. 

Essa perspectiva mais ampla permite afastar-se de um “nacionalismo metodológico” e 

situar a experiência brasileira no contexto internacional em que esteve inserida, frequentemente 

determinante dos limites e possibilidades das estratégias adotadas, sobretudo por meio dos 

efeitos da inserção externa sobre a dinâmica interna da economia. 5 

Tratando do contexto internacional, torna-se fundamental diferenciar as políticas 

desenvolvimentistas, presentes nos países periféricos, das experiências de welfare state vivida 

em alguns países centrais. Nestes, motivados pelas disputas em torno da Guerra Fria, a política 

econômica esteve orientada para a construção de estados de bem-estar social e para a busca do 

pleno emprego, razão pela qual essas experiências ficaram conhecidas como “consenso 

keynesiano”. Já nos países periféricos, incluindo o Brasil, as estratégias desenvolvimentistas 

concentraram-se na promoção de mudanças estruturais capazes de enfrentar — ou ao menos 

mitigar — a restrição externa herdada do modelo primário-exportador (MEDEIROS; 

SERRANO, 1999). 

Essa distinção ajuda a explicar os diferentes tratamentos conferidos às questões 

sociais. Enquanto nos países centrais tais questões, por conta das disputas geopolíticas, 

constituíram objetivos centrais das estratégias adotadas, nos países periféricos predominou a 

priorização da industrialização. Como resultado, os países desenvolvidos conciliaram um alto 

crescimento econômico com avanços significativos na distribuição de renda, ao passo que, na 

periferia, os progressos se concentraram sobretudo na transformação da estrutura produtiva, 

uma vez que não houve a formação de uma coalização social-democrata visando à distribuição 

de renda e o pleno emprego. Ainda assim, em alguns casos foram observadas melhorias sociais 

relevantes a depender de fatores como o enfrentamento da questão da terra e de modernização 

da produção agrícola, como apresenta Medeiros (2010a, p. 163): 

“Onde era maior o atraso na agricultura de alimentos, menor a renda do 

camponês e maior era o peso de oligarquias tradicionais nos pactos do poder político 

– como por exemplo no Brasil, India e Indonésia –, a industrialização se deu 

acompanhada por ampla marginalização social e do consumo moderno das massas 

 
5 Para uma apresentação crítica acerca do nacionalismo metodológico nas análises das trajetórias de 

desenvolvimento econômico, ver Medeiros (2010b). 
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rurais (e crescente periferia urbana) levando em conta a grande concentração de renda. 

Nos países onde ocorreram reformas agrárias e modernização simultânea da 

agricultura (como na Coréia e Taiwan [...]) houve menos polarização social, 

afirmando-se um estado mais coeso em torno dos interesses dos capitais industriais”.” 

Apesar dessas – e outras – diferenças não desprezíveis entre as experiências 

desenvolvimentistas, o presente trabalho se baseia no núcleo comum dessas experiências 

definido a partir de três pontos: a existência de um projeto nacional, o intervencionismo e a 

industrialização (FONSECA, 2015, p.20). 

A existência de um projeto nacional é compreendida aqui como uma condição 

necessária para a caracterização de uma experiência desenvolvimentista. No caso brasileiro, 

diversos planos e políticas fizeram referência explícita ao objetivo de alcançar o 

desenvolvimento econômico ou reduzir a distância em relação aos países centrais. A própria 

estratégia de industrialização via substituição de importações pode ser compreendida como 

expressão desse projeto, ao priorizar objetivos internos e a expansão da capacidade produtiva 

nacional, internalizando partes significativas da produção. 

A partir desse pilar, o intervencionismo estatal constituiu-se como o meio pelo qual as 

ideias desenvolvimentistas foram traduzidas em políticas concretas. O Estado 

desenvolvimentista utilizou múltiplos instrumentos discricionários para fomentar a 

industrialização e a mudança estrutural em uma direção distinta daquela que resultaria da 

especialização baseada nas vantagens comparativas. Em casos bem-sucedidos, essas políticas 

produziram elevadas taxas de crescimento, rápida industrialização, intensa urbanização e 

aumento da renda per capita a ritmos superiores aos das economias centrais (MEDEIROS, 

2010a). 

A implementação dessas estratégias esteve profundamente condicionada ao contexto 

internacional do pós-guerra que se estruturou pela i) concorrência entre dois sistemas 

antagônicos liderados pela União Soviética e Estados Unidos, e ii) predominância da 

hegemonia desse segundo sobre o bloco capitalista (MEDEIROS; SERRANO, 1999). Nesse 

ambiente, alguns países receberam maior apoio externo, configurando o que os autores 

denominam “convites ao desenvolvimento”.6 Tal apoio, contudo, não se estendeu de forma 

plena à América Latina que permaneceu, até pelo menos o início da década de 1960, dependente 

 
6 Pode se citar como exemplo a participação na reconstrução da Alemanha e do Japão, que mais tarde se 

configuraria nos “milagres” desses países. Posteriormente, a influência sobre a Coréia do Sul e Taiwan. O leque 

de “melhores condições” contava com abertura uniliteral do mercado americano, manutenção de taxas de câmbio 

favoráveis, tolerância com políticas de proteção comercial, missões de ajuda técnica e forte estímulo a expansão 

de multinacionais americanas para esses países (MEDEIROS; SERRANO, 1999). 



19 

 

da exportação de produtos primários e do financiamento externo privado, como ferramenta para 

se gerar as divisas necessárias aos projetos que eram executados. 

No Brasil, essa situação se evidenciou nas diferentes políticas cambiais que foram 

tentadas desde o pós-Guerra tanto para promover um aumento das exportações quanto para um 

controle sobre as importações, priorizando as que eram consideradas mais essenciais para a 

industrialização.7 Além disso, o país se utilizou de políticas que pudessem facilitar o ingresso 

de investimentos externos, buscando uma associação com o capital internacional que pudesse 

compensar o atraso de suas possibilidades em gerar as divisas necessárias.8 Embora essas 

políticas tenham surtido um efeito no curto prazo, ao propiciarem um afastamento da restrição 

externa que possibilitou o crescimento vivido ao final da década de 1950, não foram suficientes 

para alterarem estruturalmente a condição em que o país estava inserido. Logo, ao início da 

década seguinte, esse fato ficou evidente a partir dos problemas externos que o país voltou a 

enfrentar, dessa vez decorrentes do elevado nível de dívida externa de curto prazo que fora 

contraída durante os projetos da década anterior. 

Nesse cenário internacional, a década de 1960 marcou uma modificação, ao menos 

parcial, na atenção dispensada aos países latino-americanos no contexto da Guerra Fria. Nesse 

período, ocorre o lançamento, em 1961 — no contexto posterior à Revolução Cubana de 1959 

e à aproximação daquele país com a URSS —, da Aliança para o Progresso, iniciativa que 

buscava estruturar uma aliança dos Estados Unidos com a América Latina (MEDEIROS; 

SERRANO, 1999). A partir de então, a região passou a ocupar uma posição mais relevante no 

tabuleiro das disputas globais, o que resultou em maior atenção, por parte dos Estados Unidos, 

aos acontecimentos internos desses países. Tal mudança se manifestou tanto no apoio direto e 

indireto aos diversos golpes militares ocorridos na região quanto na posterior concessão de 

ajuda financeira através de mecanismos oficiais ou de empresas multinacionais norte-

americanas. 

Ainda que, após a consolidação dos novos regimes — majoritariamente autoritários 

—, esses países tenham passado a receber um tratamento mais favorável por parte dos Estados 

 
7 Aqui, pode-se citar, por exemplo, a Instrução 70 da SUMOC, adotada em 1953, que teve como objetivo 

diferenciar a utilização das divisas conforme a essencialidade do produto. Embora esse mecanismo tenha sido 

modificado a partir de 1956, seguiu-se a mesma ideia: estabelecer uma diferenciação em termos dos preços das 

divisas entre os itens que iriam ser importados pelo país, mantendo a lógica de impor custos mais elevados para 

aqueles considerados “não-essenciais”. Sobre a Instrução 70, ver Dib (1985, parte 2.3). 
8 Nesse quesito, destaca-se a Instrução 113 da SUMOC, apresentada ainda em 1955 no governo de Café Filho, 

mas que serviu como uma base fundamental das estratégias adotadas durante o Plano de Metas com Juscelino 

Kubitscheck, ao permitir a importação sem cobertura cambial por parte de empresas estrangeiras que estavam 

instaladas no país. Para mais, ver Caputo e Melo (2009). 
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Unidos, como no caso do Brasil, a amplitude dessa influência e participação não se materializou 

da mesma forma que nos países asiáticos. Por esse motivo, Medeiros e Serrano (1999) não 

chegam a caracterizar tal postura como um “convite ao desenvolvimento”. Diante disso, e 

seguindo a categoria proposta pelos autores, a definição mais adequada dessa relação parece 

ser a de uma “tolerância ao desenvolvimento” por parte dos Estados Unidos em relação às 

estratégias industrializantes adotadas por esses países ao longo do período. 

Além disso, ao final da década de 1960, a expansão da economia mundial, somada à 

formação de um mercado internacional de crédito privado — sobretudo em Londres —, 

ampliou as fontes de financiamento disponíveis no sistema financeiro internacional. Esse 

movimento permitiu aos países em desenvolvimento acesso ao crédito para além dos canais 

oficiais. Concomitantemente, no caso brasileiro, houve a criação de legislações internas 

voltadas não apenas a viabilizar, mas também a estimular a captação de recursos externos por 

empresas nacionais, em especial pelas multinacionais e pelas estatais.9 Esse acesso a 

mecanismos privados de crédito conferiu aos países em desenvolvimento um maior grau de 

autonomia na condução de seus projetos de industrialização em relação aos organismos oficiais, 

controlados em grande medida pelos Estados Unidos. 

 Ainda assim, é fato que, a despeito dos diversos problemas enfrentados por uma 

economia periférica — em especial os que são decorrentes da restrição externa —, o Brasil 

conseguiu, em condições mais ou menos favoráveis a depender do período, dar continuidade 

ao seu processo de industrialização, o qual se estendeu até o início da década de 1980. Para 

tanto, recorreu a uma série de mecanismos e aproveitou oportunidades que permitiram atenuar 

a restrição externa e viabilizar a implementação e a continuidade das estratégias de crescimento 

e de transformação da matriz produtiva ao longo do tempo, ainda que, em determinados 

momentos, esse processo tenha ocorrido em regime de “marcha forçada”.10  

Em linhas gerais, o afastamento da restrição externa, ainda que de forma irregular, 

permitiu ao Estado desenvolvimentista brasileiro colocar em ação o seu “arsenal 

desenvolvimentista”, na definição de Medeiros (2017, p. 5), composto por: i) proteção às 

 
9 Com relação a legislação que permitiu a captação externa, foram criadas: i) Lei 4.131; ii) Instrução 289 e; iii) 

Resoluções 63 e 64, cada uma para uma categoria específica de empresa. Além disso, vale mencionar, utilizando 

as estimativas de Pereira (1976, p.26) que, ao menos durante o período de 1967 e 1973, sempre houve um 

diferencial positivo entre as taxas cobradas no Brasil e no exterior, mesmo quando incluído as desvalorizações 

cambiais e as demais taxas e impostos.  
10 Para uma discussão acerca das relações entre a inserção externa e as possibilidades de crescimento econômico 

que se apresentaram ao Brasil ao longo do período desenvolvimentista, ver Medeiros e Serrano (2001). Serra 

(1982) apresenta como as diferentes fases do desenvolvimentismo provocaram mudanças sobre a estrutura 

produtiva brasileira ao longo do tempo. 
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indústrias locais; ii) política industrial e tecnológica; e iii) políticas macroeconômicas 

expansivas. Esse arranjo se estruturou no Brasil entre a década de 1950 e o início da década de 

1980. Ao longo desses mais de 30 anos, mesmo diante das diversas mudanças institucionais e 

políticas ocorridas, o projeto desenvolvimentista manteve-se presente e orientador, sendo 

marcante tanto nos governos democráticos, até 1964, quanto nos governos autoritários, a partir 

de então. 

Em síntese, apesar das descontinuidades políticas e dos desafios impostos pela 

restrição externa, é possível identificar, ao longo desse período, uma lógica de compromisso 

com o crescimento econômico e transformação produtiva que extrapolou os diferentes governos 

(CASTRO, 2012 [1994], p.119) e que materializou-se tanto pela via democrática, entre 1951 e 

1963 — período que pode ser caracterizado como um “Desenvolvimentismo com Democracia” 

—, quanto a partir de abril de 1964, fase que pode ser definida como um “Desenvolvimentismo 

sem Democracia”.11 

1.3 AS CONTINUIDADES DO DESENVOLVIMENTISMO: CRESCIMENTO E 

INDUSTRIALIZAÇÃO COMO OBJETIVOS NORTEADORES DAS POLÍTICAS 

ECONÔMICAS 

O processo de industrialização brasileira tem como marco inicial as políticas 

econômicas anticíclicas adotadas por Getúlio Vargas após a Revolução de 1930. Essas políticas, 

em um contexto de abrupta contração do comércio do internacional pela falta de divisas, 

fizeram com que houvesse um deslocamento da demanda por importações para a produção 

doméstica, sobretudo nos bens de consumo não duráveis. Inicialmente, a indústria respondeu a 

esse aumento de demanda através da capacidade instalada, mas com o passar do tempo houve 

uma expansão da capacidade instalada, inclusive em direção a setores mais avançados.12 Já 

durante esse período, foi possível observar a presença do Estado, tanto através de políticas 

econômicas expansivas quanto na criação de alguns mecanismos e instituições necessárias para 

a continuidade do processo de industrialização, como por exemplo o Conselho Federal de 

Comércio Exterior (CFCE), para fomentar e direcionar o desenvolvimento de determinadas 

 
11 Esse ideário desenvolvimentista esteve presente também nos debates entre os economistas e formuladores de 

política econômica, Bielschowsky e Mussi (2005) apresentam que, durante esse período, a ideologia 

desenvolvimentista foi norteadora das diferentes proposições que eram feitas sobre a situação da economia 

brasileira e quais os caminhos a serem perseguidos. Os autores apresentam que o debate durante esses anos se 

deu mais sobre como o desenvolvimento seria alcançado e por quais agentes seria gerido e não sobre a 

necessidade ou não de políticas desse tipo. 
12 Para uma apresentação desse período, sob a ótica de uma análise da industrialização via processo de substituição 

de importações, ver Tavares (1973, cap. 1).  
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atividades, e do Departamento de Administração Pública (DASP), com o objetivo de formação 

de quadros técnicos que pudessem auxiliar as políticas de governo (CASTRO, 2012 [1994], 

p.117). 

Todavia, esses anos iniciais — considerados aqui como o período anterior à década de 

1950 —, embora tenham registrado avanços importantes no processo de industrialização, foram 

marcados por momentos de descontinuidades, sobretudo em razão dos efeitos ocasionados pela 

Segunda Guerra Mundial. Além disso, ainda que nesse período tenham sido criadas empresas 

estatais relevantes, como a Companhia Vale do Rio Doce, em 1942, e a Companhia Siderúrgica 

Nacional (CSN), em 1941 — pertencentes, respectivamente, aos setores de mineração e 

siderurgia, fundamentais para o avanço industrial do país —, tais iniciativas ainda não 

configuravam um projeto industrial plenamente estruturado, visto que tais empresas só 

começaram a funcionar após o final da guerra em 1945.  

Já entre 1946 e 1950, durante o governo do General Eurico Gaspar Dutra, a política 

industrializante foi inicialmente descontinuada, uma vez que o governo adotou um discurso e 

uma orientação mais liberais. Contudo, os desafios externos que se impuseram ao longo do 

período, sobretudo devido ao esgotamento de divisas, assim como determinadas pressões 

internas, levaram o governo a promover uma guinada, retomando uma política econômica mais 

próxima daquela que havia se configurado nos anos anteriores. 

Em razão desses fatores presentes na gestão da política econômica até 1950, Lessa 

(1982 [1964], p.11) define esse período como de “industrialização não intencional”, 

considerando que se tratou muito mais de uma resposta aos problemas que emergiram ao longo 

do tempo do que da execução de um plano previamente estruturado. Não é objetivo do presente 

trabalho discutir a intencionalidade — ou não — dos objetivos da política econômica nesse 

momento. Contudo, os mesmos fatores apontados anteriormente evidenciam que as instituições 

que se tornariam fundamentais nos anos seguintes ainda não estavam plenamente consolidadas 

e, por diferentes razões, os objetivos da política econômica sofreram alterações. Assim, somente 

a partir da década de 1950 é possível se observar uma continuidade em termos dos objetivos de 

crescimento econômico e industrialização.  

Dessa maneira, o retorno de Getúlio Vargas ao poder, em 1951, desta vez pela via 

democrática, pode ser compreendido como a cristalização desse movimento ou, nas palavras de 

Lessa (1982 [1964]), como o momento em que a industrialização passou a ser “intencional”. 

Analisando elementos concretos, tem-se que em seu governo foram criadas instituições e 

mecanismos voltados à formulação e à execução da continuidade do processo de 
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industrialização no país. Exemplos decisivos desse período são a criação do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDE), em 1952, e da Petrobras, em 1953, além da constituição 

de diversas comissões destinadas a identificar gargalos do processo de desenvolvimento e a 

formular estratégias para sua superação, como a Comissão Mista CEPAL-BNDE, que seriam 

utilizadas posteriormente como base para programas de governo. 

Por integrarem projetos de longo prazo, devido aos objetivos para os quais foram 

pensadas e estruturadas, as empresas estatais são capazes, através de seus programas e planos, 

de sustentar ao longo do tempo o projeto de industrialização, contribuindo assim para sua 

continuidade diante dos mais diferentes governos e contextos políticos. Esse fato é enfatizado 

por Castro (2012 [1994], p.145) como um fator essencial presente na experiência brasileira e 

que ajuda a explicar a sobrevivência do objetivo de industrialização aos diferentes projetos de 

governo ao longo do tempo. A existência dessas empresas foi um elemento central para a 

continuidade da trajetória de desenvolvimento pela qual passou a economia brasileira, uma vez 

que através dela foi possível dar uma coerência intertemporal das decisões relativas aos mais 

importantes setores da economia. 

Apesar dos avanços alcançados na primeira metade da década de 1950, esse período 

foi marcado por forte instabilidade nos planos político e econômico, culminando de forma 

trágica com o suicídio de Getúlio Vargas, em 1954,13 fato que provocou um breve interregno 

nos projetos de industrialização ao longo de 1955, momento em que assumiu o seu vice Café 

Filho, que pôs em ação um projeto menos industrializante que vigente até então.14 Entretanto, 

essas mudanças não foram suficientes para alterar a importância fundamental do legado das 

instituições então criadas para os rumos assumidos pela economia nos anos seguintes. 

Um exemplo concreto da relevância dessas instituições e comissões manifestou-se já 

no final da década de 1950. Após o breve governo de Café Filho, foi estruturado o primeiro 

grande plano de desenvolvimento da economia brasileira, conhecido como “Plano de Metas”, 

15 que consistiu em um conjunto de medidas anunciadas pelo governo de Juscelino Kubitschek 

com o objetivo de fazer o Brasil avançar “50 anos em 5”, promovendo o desenvolvimento do 

 
13 Uma boa apresentação do conturbado cenário e os reflexos desse sobre o governo e o contexto econômico do 

Brasil é realizada por Moraes (2021). 
14 O cenário conturbado da primeira metade da década de 1950 continuou durante o governo Café Filho. Por isso, 

e pela falta de continuidade e direção das políticas econômicas propostas, sejam elas mais liberais ou mais 

desenvolvimentistas, está sendo considerado aqui esse momento como um interregno desenvolvimentista, não 

no sentido que tenha sido dada outra direção, mas sim que não se avançou no projeto de desenvolvimento do 

país. Para mais sobre rápido governo, ver Moraes (2021). 
15 Dado os seus objetivos explícitos, Lessa (1982 [1964]) compreende o plano como a concretização da 

intencionalidade em se industrializar por parte do governo brasileiro. Objetivo que já estaria presente, desde o 

início da década, mas que seria executado somente a partir de 1956 com Juscelino. 
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setor industrial — especialmente dos segmentos de bens de consumo duráveis e de bens de 

capital — e a modernização do país, incluindo o projeto de interiorização cujo marco simbólico 

foi a construção de Brasília como nova capital federal. O Plano de Metas pode ser interpretado 

como uma resposta às limitações da etapa de industrialização e urbanização até então alcançada, 

uma vez que foi formulado a partir da identificação dos gargalos gerados pelo próprio processo 

de desenvolvimento.16 

Os anos que se seguiram ao final da década de 1950 transcorreram sob esse contexto, 

com o Brasil apresentando forte crescimento econômico e avanço da industrialização, 

sobretudo no setor de bens de consumo duráveis. Contudo, essa trajetória ocorreu em um 

cenário externo progressivamente menos favorável, especialmente em razão da intensa 

expansão da demanda por importações associada ao processo de industrialização, que crescia a 

taxas superiores às das exportações — à época, ainda essencialmente concentradas no setor 

primário. O afastamento da restrição externa deu-se por meio da criação de múltiplos 

mecanismos que tanto possibilitaram o uso seletivo das divisas disponíveis quanto estimularam 

o influxo de capitais via Conta Financeira.17 

O aumento da entrada de capitais gerou um movimento de dupla natureza. Por um 

lado, a maior integração aos fluxos internacionais de capitais permitiu mitigar a restrição 

externa e sustentar a continuidade do projeto de desenvolvimento econômico. Por outro, 

ampliou a dívida externa, uma vez que o ingresso de capitais implicava o aumento do passivo 

externo a ser honrado no futuro.18 Para agravar o quadro, por conta da falta de financiamento 

externo via mecanismos oficiais, a dívida externa brasileira concentrava-se majoritariamente 

no curto prazo.19 Diante disso, o governo, com o objetivo de aliviar essa situação, recorreu a 

sucessivas desvalorizações cambiais, seja como estratégia para melhorar o saldo comercial e 

atender às exigências impostas pelo serviço da dívida, seja como resposta à escassez de divisas 

no mercado interno. 

Entretanto, essas mudanças cambiais, além de não gerarem o volume de divisas 

necessário, resultaram em pressões inflacionárias. Tais pressões não se limitaram àquele 

 
16 Para mais sobre a relação entre os “gargalos” e o projeto que estruturou o Plano de Metas, ver Lessa (1982). 

Para uma apresentação sobre o período do Plano de Metas, ver Bastos e Costa (2021). 
17 Como exemplo, podem ser citadas: i) a criação de categorias especiais no mercado cambial, mecanismo utilizado 

pelo Brasil desde o final da década de 1940 e aprimorado em 1956 como um elemento central do Plano de Metas 

e ii) a Instrução 113 da SUMOC, lançada em 1955, que permitia a importação de máquinas e equipamentos sem 

cobertura cambial. 
18 Esse duplo movimento é apresentado por Medeiros e Serrano (1999) como um desafio imposto pela opção de 

afastamento da restrição externa utilizando-se de fluxos de capitais. 
19 Dos US$ 2,8 bilhões que o Brasil possuía de dívida externa em 1961, mais da metade deveriam ser pagos até 

1965 (RESENDE, 1982, p.762).  
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momento específico, mas se manifestaram ao longo de todo o período desenvolvimentista e 

mesmo posteriormente, de modo que se constituíram como um elemento central para a 

compreensão do processo inflacionário brasileiro como apresentado por Bastos, Bastian e 

Bielschowsky (2022). 

A década de 1960 teve início justamente sob o impacto dessas questões: a deterioração 

da situação externa e suas consequências inflacionárias, além de uma desaceleração do 

crescimento econômico, motivada tanto pelo encerramento dos projetos do Plano de Metas 

quanto pela reversão da política econômica que, baseada em uma ótica de ajuste fiscal e 

monetário, se tornou progressivamente menos expansionista. Nesse contexto, os objetivos 

desenvolvimentistas foram, ao menos em parte, questionados ou descontinuados, ao passo que 

o país passou a enfrentar também a intensificação das disputas políticas, internas e externas, em 

um cenário de desaceleração econômica e aceleração inflacionária.20 Esse período pode ser 

interpretado como o interregno mais duradouro – ainda que curto – da ideologia 

desenvolvimentista no país até pelo menos o início da década de 1980. 

Nesses anos, os diferentes governos — democráticos, com Jânio Quadros e João 

Goulart, e autoritário, com Castello Branco — conferiram atenção especial ao enfrentamento 

das instabilidades então presentes, alterando os rumos da política econômica, privilegiando 

políticas de curto prazo.21 Tal mudança na orientação manifestou-se nos objetivos dos dois 

principais planos executados no período: o Plano Trienal, em 1963, e o Programa de Ação 

Econômica do Governo (PAEG), em 1964, ambos norteados pela busca de uma solução para 

os problemas inflacionários enfrentados pelo Brasil no início da década.22 

Ainda que esses dois planos tenham sido concebidos com a estabilização como 

objetivo central, incorporaram também a meta de retomada do crescimento econômico, 

enfatizando que as políticas de estabilização não deveriam comprometer o nível de atividade. 

Esse traço reforça a permanência da “convenção do crescimento”, mesmo em um contexto 

extremamente desfavorável. É interessante notar, ademais, o tratamento conferido pela 

 
20 Por exemplo, no âmbito interno ocorreu uma crise deflagrada a partir da renúncia de Jânio Quadros que colocou 

no poder o seu vice-presidente e opositor João Goulart, esse movimento fez com que, após um impasse político 

e militar, fosse encontrada a solução do regime parlamentarista, em que o vice-presidente seria conduzido ao 

cargo, porém, o poder seria dado a um primeiro-ministro, definido pelo Congresso Nacional. Já pelo contexto 

externo, o início da década foi marcado pelo auge da Guerra Fria a partir da “Crise dos Misseis”, ocorrida em 

1962 e que aumentou as disputas entre os Estados Unidos e a União Soviética pela hegemonia mundial. 
21 Como apresentado na nota 20, esse período foi marcado ainda por uma etapa parlamentarista, em que o 

presidente João Goulart teve o seu poder dividido com um primeiro-ministro eleito pelo Congresso Nacional, 

sendo eles: Tancredo Neves, Brochado da Rocha e Hermes Lima. Para uma apresentação sobre os seus 

mandatos, ver Mello, Bastos e Araújo (2021). 
22 Para uma apresentação e comparação analítica entre os dois planos, ver Bastian (2013). 
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historiografia ao período, frequentemente caracterizado como uma crise econômica, apesar de 

terem sido observadas taxas médias de crescimento superiores a 4%.23 

Outro aspecto evidenciado por esse período é o papel decisivo do cenário externo no 

desempenho econômico interno, ao menos no que se refere à delimitação das margens de ação 

para a implementação das estratégias de crescimento. O Plano Trienal foi abandonado em 

meados de 1963, praticamente de forma concomitante ao fracasso nas negociações para a 

reestruturação da dívida externa brasileira. Já o PAEG, implementado após o golpe de 1964, 

em um contexto de maior alinhamento com os Estados Unidos, encontrou um ambiente 

internacional mais favorável, o que possibilitou tanto a renegociação dos prazos da dívida 

quanto a atração de capitais e a obtenção de novos empréstimos.24 

Todavia, antes que os problemas externos enfrentados pelo Brasil fossem 

equacionados, o acirramento das disputas políticas — internas e externas —, associado às 

dificuldades econômicas então presentes, contribuiu para forjar as bases de apoio à ruptura 

institucional ocorrida em abril de 1964. Naquele momento, sob a liderança dos militares, foi 

instaurado um novo regime no país, que contou com o amplo apoio de diferentes segmentos da 

sociedade brasileira — como políticos, empresários e a Igreja —, além de respaldo e 

sustentação por parte dos Estados Unidos. 

Esse contexto de apoio por parte de diferentes segmentos da sociedade é fundamental 

para compreender as medidas adotadas pelo novo governo imediatamente após o golpe. Sob o 

comando do General Castello Branco, tornou-se necessário sinalizar a esses diversos setores 

por meio de um conjunto de propostas destinadas a conferir legitimidade política e social ao 

novo regime. 

Após a consolidação do regime em meados de 1964, as políticas econômicas 

implementadas passaram, já nos seguintes, gradualmente, a retomar os objetivos tradicionais 

de crescimento e industrialização.25 Além disso, em contraste com uma agenda liberal, o Estado 

permaneceu como figura central na condução da política econômica. Na realidade, observou-

se uma ampliação de sua influência, perceptível na adoção de políticas macroeconômicas 

 
23 Entre 1961 e 1964, a taxa média de crescimento foi de 4,2% ao ano e entre 1965 e 1967, a média de crescimento 

anual foi de 4,8%. 
24 Entre 1964 e 1967, a Agency for International Development (AID), agência de ajuda externa americana, 

concedeu importantes empréstimos ao Brasil, fazendo com que o país fosse no período o quarto maior receptor 

de ajuda líquida. Além disso, os empréstimos e financiamentos externos obtidos em 1965 aumentaram 65% em 

relação ao ano anterior, enquanto os investimentos diretos externos quase que triplicaram (RESENDE, 2014, p. 

202). 
25 Isso é confirmado no lançamento do PAEG que trouxe consigo a necessidade da retomada do crescimento 

econômico e do avanço industrial. Ademais, foram propostas uma série de reformas que pudessem fornecer ao 

país instituições mais adequadas com esses mesmos objetivos. Para mais, ver PAEG (1964). 
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expansivas, na criação de empresas estatais e na implementação de políticas industriais, que se 

tornaram especialmente marcantes a partir de 1967, justamente os três pilares que Medeiros 

(2017) define como o “arsenal desenvolvimentista”. 

Entretanto, mesmo que tenha havido essa retomada dos objetivos gerais do 

desenvolvimento econômico presentes nos governos anteriores, o caráter mais conservador e 

autoritário do novo regime se fez presente tanto na forma quanto no conteúdo de algumas 

medidas que foram implementadas. Exemplos dessas medidas foram as modificações no 

sistema tributário e a nova regra para a política salarial.  

A política tributária assumiu caráter centralizador e regressivo, elevando a carga 

tributária e ampliando a arrecadação do governo federal por meio de impostos indiretos que, 

em termos relativos, incidem de forma mais intensa sobre as camadas de menor renda. Nesse 

sentido, o ambiente autoritário mostrou-se fundamental para sua rápida aprovação, a qual 

provavelmente encontraria maiores obstáculos em um regime democrático (HERMANN, 2014, 

p. 55). 

Já a nova política salarial, concebida como instrumento do programa de estabilização, 

constituiu-se, sem dúvida, como um dos exemplos mais expressivos de como o caráter 

conservador se manifestou nas políticas econômicas adotadas pelo regime militar. Estabeleceu-

se uma regra segundo a qual o reajuste do salário-mínimo ocorreria apenas uma vez ao ano, a 

uma taxa definida pelo governo. Embora o argumento oficial sustentasse que a medida 

garantiria a preservação dos salários reais dos trabalhadores, na prática, tanto a regra quanto 

sua forma de implementação resultaram na redução do salário-mínimo real nos anos 

subsequentes. Ademais, essa queda estendeu-se ao salário real médio, afetando sobretudo os 

setores de menor remuneração, nos quais o salário-mínimo constitui a principal referência para 

os reajustes (RESENDE, 2014, p.199-200). 

Embora tais medidas tenham implicado perdas reais para grande parte dos 

trabalhadores, beneficiaram o setor empresarial, uma vez que reduziram, ao longo do tempo, os 

custos reais de produção associados ao trabalho, em um momento de intenso aumento da 

produtividade, possibilitando assim a elevação das taxas de lucro. Como consequência, no final 

da década de 1960 e início da década de 1970 — período em que o Brasil registrava recordes 

de crescimento econômico e avanço da industrialização —, observou-se uma deterioração 

contínua na distribuição de renda, tanto pessoal quanto funcional. 

Cabe sublinhar que a política salarial implementada, embora evidencie o caráter 

conservador e autoritário do regime militar, não se opõe, em si, ao ímpeto desenvolvimentista 
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do governo — ao menos não na definição mais ampla de desenvolvimento econômico adotada 

neste trabalho —, uma vez que a busca pelo crescimento econômico e pela industrialização 

permaneceu presente no novo regime. A alteração central ocorreu na forma de apropriação e 

distribuição do crescimento gerado a partir de então. O caminho adotado deixou claro que 

persistiu a disposição de “fazer o bolo crescer” (por meio do crescimento econômico) e de 

“utilizar novos ingredientes” (por meio da industrialização), mas pouco se avançou na discussão 

sobre como “dividi-lo” (distribuição de renda). 

Ainda no período inicial do regime militar, outra esfera que passou por modificações 

relevantes foi o sistema financeiro brasileiro e suas instituições. Até então, o país não dispunha 

de estruturas fundamentais, como um Banco Central plenamente instituído e um mercado de 

títulos públicos devidamente organizado. Nesse contexto, o novo governo promoveu uma 

modernização do ambiente financeiro, dotando o país de novas instituições e regulamentações 

que ampliaram e organizaram a concessão de crédito privado e público no país, possibilitando 

assim a sua ampliação nos anos seguintes. 

Superada a fase de ajustes, os objetivos de desenvolvimento tornaram-se ainda mais 

explícitos, a partir de 1967, com o lançamento do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

(PED).26 Paralelamente às políticas internas, um cenário externo favorável abriu espaço para a 

aceleração do crescimento econômico, por meio de um relaxamento da restrição externa, 

expresso na possibilidade de sustentar os déficits em Conta Corrente financiados pelo ingresso 

de capitais na Conta Financeira. Esse desempenho expressivo rendeu ao período o apelido de 

“Milagre Econômico”: a economia brasileira registrou as mais elevadas taxas médias de 

crescimento de sua história sem enfrentar, naquele momento, crises inflacionárias agudas ou 

desequilíbrios no Balanço de Pagamentos. Como resultado, a indústria — que havia 

apresentado estagnação na primeira metade da década — voltou a crescer de forma robusta, 

especialmente nos segmentos de bens de consumo duráveis.27 

Em 1973, as condições externas sofreram nova reversão, afetando novamente a 

economia brasileira. O choque do petróleo, ao final daquele ano, triplicou o preço do produto 

no mercado internacional, provocando rápida elevação do valor das importações brasileiras, 

 
26 Em 1967, assumiu a presidência o General Arthur Costa e Silva que ficou no poder até 1969, ano em que morreu. 

Em seu lugar foi escolhido o General Emílio Garrastazu Médici, que ficou na presidência até 1974. Uma 

descrição sobre o período do Milagre Econômico, em que se aborda as discussões acerca da piora da distribuição 

de renda e seus possíveis impactos sobre o crescimento econômico, é realizada por Oliveira e Bastos (2021). 
27 Entre 1967 e 1973, a produção do setor industrial e o segmento de bens de consumo duráveis tiveram um 

crescimento anual médio de 12,7% e 23,6%, respectivamente (SERRA, 1982, p.35).  
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dada a elevada dependência do país em relação a esse insumo. Em pouco tempo, a inflação 

voltou a se acelerar. 

Concomitantemente, começaram a se evidenciar alguns gargalos na estrutura 

produtiva brasileira, decorrentes, sobretudo, das elevadas taxas de crescimento observadas 

durante o período do Milagre Econômico. Em síntese, a expansão acelerada do setor de bens 

de consumo duráveis passou a exigir uma maior capacidade produtiva no segmento de bens de 

capital e de bens intermediários, ao mesmo tempo em que gerou uma estrutura industrial cuja 

sustentação dependia de crescimento contínuo da demanda para viabilizar novas taxas de 

investimento. 

Diante dessa nova conjuntura, o governo do General Ernesto Geisel, que assumiu no 

início de 1974, iniciou um debate acerca da estratégia mais adequada a ser adotada. No interior 

do governo, delinearam-se duas posições antagônicas: i) a do ajustamento frente às novas 

condições externas; e ii) a da execução de um plano de desenvolvimento voltado aos setores 

identificados como “gargalos”. Em termos gerais, a primeira defendia a adoção de políticas de 

ajuste macroeconômico diante dos desafios impostos pela elevação dos preços do petróleo e 

pela consequente deterioração do cenário externo, enquanto a segunda sustentava que o choque 

evidenciava a necessidade de aprofundar o processo de industrialização, ainda que sob 

condições internacionais adversas. 

A estratégia que prevaleceu foi a de dar continuidade ao processo de industrialização, 

avançando para etapas mais pesadas e intensivas em capital, com base no financiamento externo 

como uma maneira de afastamento da restrição externa, conforme explicitado no II Plano 

Nacional de Desenvolvimento (II PND). Mais uma vez, afirmou-se a orientação 

desenvolvimentista, com ênfase na manutenção do crescimento econômico e na expansão 

industrial de setores considerados estratégicos, objetivos conduzidos com ampla participação 

do Estado. Nesse contexto, as empresas estatais desempenharam papel central, não apenas na 

realização de grandes investimentos, mas também na captação de recursos externos, 

contribuindo para mitigar as pressões sobre o Balanço de Pagamentos em meio ao cenário 

internacional adverso. 28 

As políticas industriais desse período foram direcionadas aos setores de bens de capital 

e de bens intermediários, identificados como gargalos que o processo de desenvolvimento ainda 

não havia superado. A ideia subjacente ao plano era que, por não ter avançado plenamente 

 
28 Não apenas as empresas e bancos públicos, mas também agentes privados foram direcionados para a captação 

de recursos externos, mecanismos como a Lei 4.131, a Instrução 289 e Resoluções 63 e 64 foram criados e 

expandidos para esses propósitos. 
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nessas áreas, o Brasil permanecia dependente da importação de determinados insumos e 

equipamentos necessários à produção interna à medida que o crescimento econômico se 

expandia, condição que tornava o país e sua indústria vulneráveis a choques externos, como o 

ocorrido com o petróleo em 1973. Em última instância, ao direcionar os investimentos para 

esses segmentos mais complexos, buscava-se promover uma redução estrutural da 

vulnerabilidade externa por meio do aprofundamento e da consolidação da industrialização 

brasileira.29 

A utilização do financiamento externo como um mecanismo para o afastamento da 

restrição externa só foi possível em virtude do aumento da liquidez internacional, impulsionado 

pela consolidação dos mercados privados de eurodólares e petrodólares, ao longo da década de 

1970. Essa liquidez adicional forneceu os recursos necessários para que o Brasil e outros países 

mantivessem o crescimento, mesmo em um contexto no qual o valor das exportações avançava 

a taxas inferiores às das importações exigidas pelo processo de industrialização. Contudo, como 

grande parte dessas captações ocorreu com taxas de juros pós-fixadas e junto a credores 

privados, ampliou-se ao longo da década de 1970 o grau de exposição externa do país, 

especialmente diante das crescentes oscilações do cenário internacional no final da década de 

1970. 

A conciliação da continuidade de políticas ativas de desenvolvimento com o cenário 

conturbado levou a economia brasileira a seguir uma trajetória caracterizada como uma 

"marcha forçada".30 Esse foi o cenário que prevaleceu na economia brasileira ao longo da 

década de 1970, mas que ganhou traços ainda mais dramáticos em 1979, quando o país foi 

novamente afetado por choques externos, desta vez com efeitos mais permanentes. 

O abalo que atingiu o país foi, inicialmente, um segundo choque do petróleo, que fez 

os preços do barril triplicarem mais uma vez no mercado internacional. Isso impôs um forte 

choque de custos sobre a economia brasileira e problemas adicionais no Balanço de 

Pagamentos. Inicialmente, diante dessa situação, o governo, naquele momento sobre o comando 

do General João Figueiredo, recusou um ajuste ortodoxo e optou por uma maxidesvalorização 

cambial com o intuito de provocar um realinhamento de preços à nova condição e não provocar 

uma desaceleração da economia. 

 
29 Os objetivos dentro dessa proposta iam além do campo econômico e se estendiam a inserção internacional que 

o país poderia representar. Era expresso no plano que a efetivação das propostas ali contidas poderia levar o 

Brasil rapidamente a se tornar uma “potência emergente” no cenário global (BRASIL, 1974). 
30 Analogia apresentada por Castro e Souza (1985) como uma forma de definir a trajetória de desenvolvimento 

percorrida pela economia brasileira a partir de 1974. 
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Essa atitude pode ser compreendida como uma das últimas manifestações do ideário 

desenvolvimentista, uma vez que recusou explicitamente um ajuste recessivo o qual poderia 

comprometer tais objetivos. No entanto, a realidade que se impôs frustrou os resultados 

esperados pela equipe econômica; a desvalorização cambial, além de não ser capaz de ajustar 

o Balanço de Pagamentos, provocou um repasse aos preços internos e um crescimento mais 

acelerado da inflação e à medida que o tempo passou, o cenário se tornou mais deteriorado, a 

partir de mais um abalo externo ao final daquele mesmo ano. 

Esse último evento ocorreu após o Banco Central dos EUA – Federal Reserve (FED) 

– decidir iniciar uma brusca elevação das taxas de juros básicas norte-americanas, provocando 

uma contração da liquidez internacional que teve como efeito um menor fluxo de capitais, 

sentido por todos os países, principalmente os periféricos, aí incluindo sua posição no sistema 

financeiro internacional. Medeiros (2010, p.167) argumenta que essa maior vulnerabilidade 

decorria do fato de que esses países possuíam, ao mesmo tempo, uma menor diversificação 

produtiva e uma maior necessidade de empréstimos externos, tornando-os mais submissos aos 

fluxos financeiros internacionais. 

Essa retração da liquidez internacional pelo aumento da taxa de juros fez com que o 

Brasil passasse a lidar com um problema que o marcou sua economia durante toda a década 

seguinte: a dívida externa. Isso em um contexto em que ainda dependia fortemente de algumas 

importações essenciais, devido ao fato de que os projetos desenvolvidos no âmbito do II PND 

ainda não haviam atingido seu pleno desenvolvimento, enquanto os preços do petróleo 

continuavam aumentando no mercado internacional. 

Nesse contexto, sobretudo após os desdobramentos da Moratória Mexicana, em 1982, 

o governo brasileiro passou a se afastar gradualmente dos objetivos de crescimento econômico, 

redirecionando suas políticas para a busca da estabilidade macroeconômica, orientação que, 

pouco a pouco, se tornou predominante. A partir de então, iniciou-se a conformação de um 

novo modelo de política econômica no país, no qual o desenvolvimento deixou 

progressivamente de ocupar posição central na definição das prioridades governamentais. 

Dessa maneira, o período que se estende entre 1950 e o início da década de 1980 pode 

ser compreendido como uma era de desenvolvimento econômico marcada pela atuação 

articulada do Estado desenvolvimentista, pela difusão de uma ideologia desenvolvimentista e 

pela adoção de políticas econômicas coerentes com esse projeto. Ao longo dessas mais de três 

décadas, esses três elementos estiveram profundamente interligados, sustentando estratégias 

expansionistas que, apesar das disputas políticas internas e das restrições externas enfrentadas, 
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resultaram em crescimento econômico persistente e em transformações estruturais capitaneadas 

pelo avanço acelerado da industrialização. 

Ainda que tenham surgido obstáculos significativos, especialmente no âmbito externo, 

o país implementou uma estratégia de longo prazo voltada à expansão da atividade econômica 

e ao aprofundamento do processo industrial — entendimento que, neste trabalho, configura a 

noção de “desenvolvimento econômico”. A análise das políticas adotadas e de seus resultados 

evidencia, contudo, que a dimensão social permaneceu em segundo plano ao longo de todo o 

período, mas sobretudo após a instauração do regime militar que, com o seu caráter conservador 

e repressivo, expresso nas reformas promovidas, comprometeu inclusive potenciais ganhos 

sociais associados ao próprio crescimento, notadamente aqueles que poderiam decorrer da 

elevação do emprego e dos salários. 

Neste contexto, mesmo nos momentos em que prevaleceram iniciativas voltadas à 

estabilização, a retomada do crescimento econômico e da industrialização permaneceu como 

horizonte explícito. Ademais, diversos planos foram formulados com o propósito de superar 

entraves herdados das fases anteriores de industrialização, evidenciando a continuidade das 

diretrizes estratégicas ao longo do tempo. 

Conforme destacado por Maria da Conceição Tavares (1972, cap. 1), o processo de 

industrialização e a tentativa de reduzir a dependência externa apresentaram caráter dinâmico: 

a cada etapa, novos desafios emergiam em termos de composição das importações, capacidade 

de importar, termos de troca e estrutura das exportações. A restrição externa, portanto, não foi 

eliminada, mas transformada, permanecendo a economia brasileira ainda fortemente 

condicionada às flutuações dos preços internacionais de commodities, especialmente do 

petróleo. Essa limitação estrutural, que acompanhou todo o período desenvolvimentista, tornou-

se decisiva no final da década de 1970. Pelo lado comercial e financeiro, a combinação da 

elevação dos preços do petróleo com o aumento das taxas de juros nos Estados Unidos — 

culminando na moratória mexicana — desarticulou os mecanismos que haviam permitido 

atenuar a restrição externa ao longo da década anterior, contribuindo para o encerramento 

daquela etapa e moldando as condições da década subsequente. 

1.4 UMA SÍNTESE DOS RESULTADOS ALCANÇADOS 

Como resultado das políticas expansionistas adotadas de forma quase contínua ao 

longo do período, o país registrou uma taxa média de crescimento de 7,4% ao ano entre 1951 e 

1980, o que gerou a duplicação do nível de produção a cada década. Considerando que, nesse 

intervalo, as exportações apresentaram participação relativamente reduzida na demanda 
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agregada,31 as explicações para o dinamismo observado devem ser buscadas, sobretudo, nos 

componentes internos da demanda. 

A atuação do Estado e de suas empresas foi decisiva nesse processo. Por meio dos 

gastos em consumo e investimento, o setor público constituiu importante fonte de demanda 

autônoma, com capacidade de influenciar tanto a trajetória de expansão da economia quanto 

indiretamente as decisões de gasto do setor privado, além de produzir impactos relevantes sobre 

a oferta, sobretudo com a entrada em setores específicos. Destaca-se, nesse contexto, o 

expressivo crescimento médio anual de 23,9% do investimento das empresas estatais ao longo 

do período. 

O consumo das famílias apresentou taxa de crescimento muito próxima à renda 

agregada. Contudo, como será discutido no Terceiro Ensaio, ainda que o ritmo tenha sido 

mantido, houve alterações nos fatores explicativos dessa expansão ao longo do tempo, 

especialmente em razão da deterioração distributiva verificada a partir de 1964 e da ampliação 

do consumo financiado por crédito após as reformas implementadas pelo PAEG. 

Nesse ambiente, acompanhando a expansão dos gastos autônomos e da própria 

economia, o investimento privado cresceu a taxas superiores às do produto, elevando sua 

participação de 8,42%, em 1950, para 16,96%, em 1980. 

Como consequência da expansão da demanda agregada e dos investimentos ao longo 

do período, o setor industrial avançou, em média, 8,7% ao ano, movimento que se refletiu tanto 

no aumento de sua participação na oferta total — de 23%, em 1951, para 38,1%, em 1980 — 

quanto em transformações qualitativas da estrutura produtiva. A partir da Tabela 1, observa-se 

a redução do peso relativo dos bens de consumo não duráveis e a ampliação da participação de 

bens intermediários, bens de consumo duráveis e bens de capital, indicando progressiva 

diversificação e sofisticação produtiva. Na mesma direção, estudos como o de Bonelli (1996) 

apontam uma expansão mais intensa em segmentos considerados mais dinâmicos ao longo do 

período, em detrimento dos setores tradicionais da indústria, que perderam participação.32 

  

 
31 A partir dos dados apresentados pelas Contas Nacionais, o peso das exportações que se inicia em 9,6%, em 

1951, tem uma trajetória de queda até 1967, quando atingem 5,7% do PIB, para posteriormente entrarem numa 

trajetória de aumento até o final do período, momento em que registram uma participação de 9,0% na demanda 

agregada. 
32   São compreendidos como “Tradicionais” setores de produção mais antiga no país, no geral, bens de consumo 

não-duráveis. Já o grupo dos setores “dinâmicos” é formado pelos setores de bens intermediários “modernos”, 

por ramos produtores de bens de capital e da maior parte de bens de consumo duráveis (BONELLI, 1996). 
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Tabela 1: Estrutura da Produção na Indústria Brasileira 
Categorias de uso 1949 1959 1970 1975 1980 

Bens de Consumo Não 

Durável 
72,8 56,7 45 36,8 34,4 

 
Bens Intermediários 20,4 24,6 34,4 34,6 37,4 

 
 

Bens de Consumo 

Durável 
2,5 5,1 9,3 13,3 13,5 

 

 
Bens de Capital 4,3 13,5 11,3 15,4 14,7 

 
 

Total 100 100 100 100 100 
 
 

Fonte: Bonelli (1996). 

Embora relativamente pouco representativo em termos de participação, o segmento de 

bens de consumo duráveis ocupou posição estratégica na dinâmica econômica, pois sua 

expansão estimulava a demanda por insumos intermediários e bens de capital, reforçando os 

encadeamentos produtivos (TAVARES, 1998 [1978], p.83-84). Tal articulação, ao mesmo 

tempo em que impulsionava os demais setores por meio do efeito acelerador, também elevava 

a necessidade de importações, contribuindo para pressionar o Balanço de Pagamentos.33 

Dessa maneira, o próprio avanço da industrialização tinha como efeito pressionar o 

Balanço de Pagamentos. Todavia, ainda assim, os avanços industriais produziram reflexos 

importantes na estrutura da pauta comercial do país.34  Pelo lado das importações, como 

apresentado na Tabela 2, verificou-se redução da participação de bens de consumo e de bens de 

capital, ao passo que os bens intermediários ampliaram seu peso relativo, fenômeno associado 

tanto às limitações internas de oferta — especialmente no setor energético — quanto à elevação 

dos preços internacionais do petróleo ao longo da década de 1970. 

  

 
33 Como apresentado por Tavares (1998 [1978], p.95), em uma trajetória de industrialização, a demanda por 

importações se apresenta como complementar à oferta interna. 
34 Essa era uma preocupação fundamental para os teóricos desenvolvimentistas e uma das justificativas para a 

necessidade de se avançar na industrialização dos países subdesenvolvidos. Como apresentado por Prebisch 

(1949), a elasticidade renda das importações e das exportações dos países periféricos estavam em descompasso, 

fato que fazia com que esses países estivessem fadados a apresentar problemas no Balanço de Pagamentos, uma 

vez que, com o aumento da renda, as suas importações tendiam a crescer mais do que as suas exportações. Dessa 

forma, se apontava para a centralidade de se alterar a estrutura produtiva desses países como uma maneira de se 

diminuir essa restrição externa. 
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Tabela 2:Estrutura das Importações Brasileira por Categorias de Uso 

  1946 1951 1956 1964 1972 1974 1980 

I. Bens de Consumo 20,7 14,6 10,1 10,8 11,8 8,9 6,3 

I.1 Não-duráveis 10,3 5,9 6,7 7,8 6,1 5,0 3,9 

I.2 Duráveis 10,4 8,7 3,4 3,0 5,6 3,9 2,4 

II. Bens Intermediários 51,5 50,5 60,3 61,9 44,4 64,9 73,5 

(petróleo e derivados) 9,5 12,7 18,5 18,4 11,1 23,4 44,4 

Intermediários exclusive 

petróleo 
42 37,7 41,8 43,5 33,3 41,4 29,1 

III. Bens de Capital 27,7 34,9 29,6 27,0 42,7 25,4 20,1 

IV. Não especificados - - - 0,9 1,1 0,8 0,1 

Fonte: Adaptado de Dib (1985). 

Como as primeiras etapas de industrialização brasileira se deram a partir do processo 

de substituição de importação, isto é, voltadas para o mercado interno, os reflexos sobre a pauta 

exportadora do país se iniciaram após um longo período de industrialização. Como pode ser 

observado no Gráfico 1, os efeitos da industrialização sobre as exportações tornaram-se mais 

evidentes a partir do final da década de 1960. Ao término da década de 1970, a pauta 

exportadora brasileira, historicamente concentrada em produtos primários, passou a apresentar 

predominância de bens manufaturados, alteração que se estenderia para a década seguinte. 

Gráfico 1: Composição da pauta exportadora brasileira por categorias 

 
Fonte: Elaboração própria com base em IPEADATA (2024). 

Por fim, no que diz respeito à distribuição de renda, os resultados do período 

desenvolvimentista revelam as limitações sociais do projeto adotado. A prioridade atribuída ao 

crescimento econômico e à industrialização implicou a ausência de políticas sistemáticas 
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voltadas à melhoria distributiva. Ademais, a implementação do regime militar, acompanhada 

de políticas de controle sindical, contribuiu para a deterioração da distribuição de renda, 

fenômeno perceptível já nos primeiros anos da ditadura e persistente até o final do período. O 

Gráfico 2 expressa que houve tanto a redução da parcela salarial quanto o aumento da 

concentração de renda, com ampliação da apropriação pelos estratos mais elevados em relação 

às camadas de menor renda.  

Gráfico 2: Parcela salarial e apropriação da renda 

 
Fonte: Parcela salarial obtida das estimativas de Miebach e Marqueti (2022) e parcelas das camadas de renda a 

partir de Serra (1982). 

A presente seção teve como objetivo apresentar, de forma sintética, os resultados das 

políticas econômicas expansionistas implementadas ao longo do período Desenvolvimentista. 

Destacou-se, nesse contexto, a manutenção de elevadas taxas de crescimento, que se traduziram 

em transformações significativas na estrutura produtiva brasileira, com repercussões inclusive 

sobre a composição da pauta comercial do país. Por outro lado, a ausência de políticas 

sistemáticas voltadas à melhoria da distribuição de renda, somada às medidas adotadas durante 

a ditadura militar, resultou no agravamento da concentração de renda ao longo do período. 

Assim, embora tenha ocorrido expressiva ampliação do produto e aperfeiçoamento da estrutura 

produtiva — em termos metafóricos, um crescimento do “bolo” e uma qualificação de seus 

“ingredientes” —, uma parcela significativa da população permaneceu excluída, em termos 

relativos, da apropriação desses ganhos. 
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1.5 O FINAL DO DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO: ALGUNS 

APONTAMENTOS35 

A partir do final da década de 1970 e início dos anos 1980, o Brasil passou a enfrentar 

o aprofundamento da crise externa, elemento decisivo para a redefinição do paradigma de 

política econômica. O enfraquecimento da prioridade anteriormente conferida ao crescimento 

e à industrialização foi acompanhado por críticas crescentes ao padrão de intervenção estatal, 

críticas que já vinham sendo formuladas por segmentos empresariais desde os anos 1970 e que, 

na década seguinte, se consolidaram em uma visão explicitamente antiestatizante (OLIVEIRA; 

BASTOS, 2024). 

Nesse contexto, os anos 1980 marcaram o início de uma transição nos objetivos da 

política econômica que, diante da deflagração da crise externa que tinha como repercussão um 

quadro inflacionário, passaram a se concentrar progressivamente na estabilização, tanto no 

plano externo quanto no interno. Tornaram-se predominantes políticas de caráter 

contracionista, ao mesmo tempo em que se iniciava o debate sobre a redução do papel do Estado 

na economia, incluindo propostas de privatização de empresas estatais — iniciativas que 

emergiram ainda nessa década e ganharam amplitude nos anos 1990. 

As crises externas, combinadas com inflação elevada e desaceleração do crescimento, 

levaram à caracterização dos anos 1980 — e, possivelmente, do período até 1994 — como a 

“década perdida”. Apesar da redemocratização, o desempenho econômico foi frágil, e os 

desequilíbrios externos e inflacionários persistiram sem solução definitiva. Uma exceção 

parcial a essa trajetória foi a promulgação da Constituição de 1988, conhecida como 

“Constituição Cidadã”, cuja orientação apontava para a construção de um Estado de bem-estar 

social, que posteriormente serviu como base para políticas sociais implementadas na década de 

1990 e ampliadas durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva. 

De modo geral, entretanto, o país acompanhou a tendência internacional de abandono 

das estratégias intervencionistas — sejam de inspiração keynesiana ou desenvolvimentista — 

e de adoção de políticas de orientação neoliberal, cujo avanço se intensificou após 1979, no 

contexto das mudanças na política econômica e militar dos Estados Unidos (MEDEIROS; 

SERRANO, 1999). Na periferia, o peso da dívida externa e a interrupção do financiamento 

voluntário agravaram as restrições macroeconômicas. Consolidou-se, ao longo da década, uma 

 
35 Essa seção tem como objetivo apenas uma apresentação sobre a mudança de cenário geral que ocorreu com a 

economia brasileira a partir da década de 1980, para um balanço macroeconômico dos acontecimentos, ver 

Barros e Haluska (2025). 
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nova coalizão internacional de interesses, sintetizada no chamado Consenso de Washington,36  

que se tornou referência para as reformas implementadas nos países periféricos e se aprofundou 

mediante as renegociações da dívida externa desses países. Nessa fase, foram predominantes as 

privatizações e as aberturas comerciais e financeiras, realizadas com o intuito de integrar o 

Brasil ao novo consenso que se estruturava no mundo (MEDEIROS, 2010a). 

Nesse processo, as trajetórias latino-americanas e asiáticas, até então relativamente 

semelhantes sob estratégias desenvolvimentistas, passaram a divergir. Enquanto a América 

Latina abandonava políticas voltadas à industrialização, diversos países asiáticos, beneficiados 

por condições externas mais favoráveis, iniciaram nova etapa de expansão industrial 

aproveitando-se de suas inserções produtivas (MEDEIROS, 1997). Essa diferença de rotas 

reforça a importância das condições de inserção externa — comercial e financeira — como 

determinantes das possibilidades nacionais de desenvolvimento. 

No plano interno, o Brasil transformou-se em um laboratório de diferentes estratégias 

de combate à inflação. Com exceção do Plano Cruzado, os planos adotados incorporaram 

medidas de ajuste ortodoxo, prevendo a redução dos gastos públicos. Ainda assim, fracassaram, 

em grande medida, por não contarem com condições externas favoráveis, o que levou à 

recorrente adoção de desvalorizações cambiais e a novos surtos inflacionários. 37 

Com o início da década de 1990, os países latino-americanos, ao renegociarem e 

securitizarem suas dívidas no contexto do Plano Brady, 38 obtiveram alívio da restrição externa 

e puderam retomar o acesso ao financiamento internacional. No caso brasileiro, isso criou as 

condições para o êxito do Plano Real, implementado em 1994. A sequência desses 

acontecimentos evidencia, mais uma vez, a centralidade da questão externa para a resolução 

dos desequilíbrios internos, especialmente os inflacionários. Conforme destacam Bastos e 

Ferraz (2021), a normalização das condições externas precedeu a estabilização interna. Além 

disso, a possibilidade de sustentar a âncora cambial — viabilizada pelo retorno dos fluxos de 

capital — foi elemento decisivo para diferenciar o Plano Real das tentativas anteriores 

(BASTOS, 2001). 

 
36 O Consenso de Washington foi resultado de um evento ocorrido, em 1989, na cidade de Washington que tinha 

como objetivo traçar estratégias, a partir de uma perspectiva neoliberal, para os problemas que estavam sendo 

enfrentados pela América Latina. Após o evento, foi elaborado um documento síntese, apresentado por 

Williamson (1990), sobre os principais consensos estabelecidos pelos participantes. Foram expressos, por 

exemplo, pontos de defesa de uma abertura comercial e financeira dessas economias e de uma redução drástica 

do tamanho do Estado através de privatizações e desregulamentações, entre outras medidas de cunho neoliberal. 
37 Esse argumento é estruturado a partir da visão da inflação com um fenômeno essencialmente de custos contida 

no trabalho de Bastos (2001) sobre o processo inflacionário brasileiro das décadas de 1980 e 1990. 
38 Para mais sobre a forma de como ocorreram as negociações em torno do Plano Brady, ver Ocampo et al (2014, 

p.91). 
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Apesar da estabilização e da normalização macroeconômica, pouco restou das 

políticas explicitamente voltadas ao desenvolvimento econômico que haviam marcado o 

período anterior. O país continuou a adotar diretrizes mais próximas ao neoliberalismo, 

enfraquecendo mecanismos de intervenção estatal. O processo de privatizações ganhou 

centralidade, com destaque para a atuação do BNDES (agora incluindo a letra "S" de "social" 

desde 1982) como principal executor dessas operações, simbolizando a reorientação de um dos 

principais instrumentos anteriormente utilizados para promover a industrialização. 

Segundo Medeiros (2010a), as mudanças no regime macroeconômico e na inserção 

internacional implicaram liberalização comercial e financeira, reduzindo tarifas e eliminando 

barreiras não tarifárias. Esse movimento contribuiu para uma ruptura entre os interesses das 

grandes empresas e as estratégias nacionais que formaram as bases de sustentação do 

desenvolvimentismo. Empresas nacionais passaram a buscar novas formas de acumulação, 

incluindo associações com multinacionais e participação nos processos de privatização. Esse 

movimento resultou numa forte desnacionalização da estrutura produtiva brasileira, 

desfazendo-se assim a integração intrassetores que existia até então (SARTI & LAPLANE, 

2002). 

O avanço do neoliberalismo se apoiou no contexto de baixo crescimento e elevada 

inflação dos anos 1980 para promover mudanças duradouras nas políticas, instituições e 

instrumentos estatais, desmontando parte significativa dos mecanismos que haviam sustentado 

o desenvolvimentismo. 

A década de 1990 consolidou esse novo projeto, iniciado com a abertura comercial e 

financeira, aprofundado pelas privatizações e institucionalizado pelo chamado tripé 

macroeconômico, que conferiu primazia à estabilidade de preços. Ainda que algumas 

instituições estatais, como a Petrobras e o BNDES, tenham sido preservadas, suas atuações 

passaram a ser condicionadas pelo novo ambiente macroeconômico. Nesse contexto, tentativas 

de retomada de uma estratégia desenvolvimentista ao final dos anos 2000 mostraram-se 

limitadas e foram rapidamente interrompidas, especialmente a partir de 2011, em meio ao 

agravamento das crises econômica e política.39 

1.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo buscou apresentar as linhas gerais do “desenvolvimentismo 

brasileiro”, compreendido entre 1951 e 1980, oferecendo uma síntese dos principais 

 
39 Para mais, ver Medeiros (2017). 
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acontecimentos que marcaram a trajetória econômica nesse período. Nesse percurso, tornou-se 

inicialmente necessário delimitar o sentido atribuído ao termo desenvolvimentismo, tendo em 

vista que sua utilização pode remeter a distintas concepções de “desenvolvimento econômico”. 

Enquanto etapa histórica específica, argumentou-se que, ao longo dessas três décadas, 

o país optou por sustentar, apesar das dificuldades enfrentadas, uma estratégia orientada para a 

geração de crescimento econômico e o aprofundamento da industrialização. Para tanto, foram 

criados e mobilizados diversos instrumentos institucionais e de política econômica, dentre os 

quais se destacou a constituição de um Estado Desenvolvimentista, dotado de capacidades 

institucionais e mecanismos de intervenção voltados à consecução desses objetivos. 

Esse arranjo começou a se enfraquecer com a chegada da década de 1980, quando, em 

decorrência das transformações no cenário internacional e do agravamento da restrição externa, 

o país passou a rever as diretrizes anteriormente adotadas. O enfoque desenvolvimentista foi 

gradualmente substituído por orientações de caráter neoliberal, em um contexto marcado por 

crise externa, aceleração inflacionária e desaceleração do crescimento. 

Todavia, mesmo após a superação das condições externas mais adversas que serviram 

de base material para a mudança de agenda, não se verificou a retomada do desenvolvimentismo 

como eixo central da política econômica. A estabilização macroeconômica permaneceu como 

prioridade, enquanto o Estado desenvolvimentista perdeu espaço institucional e teve sua 

capacidade de influência sobre a condução da política econômica progressivamente limitada 

pelas coalizões políticas predominantes. 
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SEGUNDO ENSAIO: UMA AVALIAÇÃO DO IMPACTO FISCAL NO 

DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO 

1.1 INTRODUÇÃO  

Os avanços recentes da teoria econômica, aliados à maior disponibilidade de dados 

sobre o desempenho das economias, têm possibilitado a revisão de antigas discussões no campo 

da história econômica. Tal revisão possibilita uma releitura alternativa a interpretações 

considerados já consolidados na literatura. 

Assim, através da combinação de avanços teóricos e empíricos, pretende-se analisar o 

comportamento da política fiscal durante o período conhecido como “Desenvolvimentismo 

Brasileiro”, compreendido entre os anos de 1951 e 1980, no qual o país vivenciou o auge do 

processo de industrialização e crescimento econômico, registrando uma média anual de 

expansão do produto agregado e industrial da ordem de 7,4% e 8,2%, respectivamente. 

Um dos traços distintivos desse período foi a expressiva presença do Estado na vida 

econômica do país, exercendo um papel central tanto de forma direta — por meio de gastos 

com consumo, transferências e investimento — quanto de forma indireta, ao orientar os gastos 

privados por meio de crédito direcionado e concessão de subsídios ao setor privado. Dada essa 

presença histórica tão marcante, o presente trabalho tem como objetivo geral quantificar a 

intervenção estatal por meio da política fiscal conduzida pelo governo e por suas empresas, 

buscando avaliar seu impacto sobre o desempenho econômico, em especial no que diz respeito 

ao crescimento do produto. 

Para alcançar esse objetivo, além de se realizar uma detalhada compilação e análise 

descritiva dos dados, será elaborado um indicador de Impacto Fiscal, cuja finalidade é mensurar 

os efeitos dos gastos públicos sobre a expansão do produto. Com base nesse indicador, torna-

se possível construir uma métrica de avaliação que considere simultaneamente a variação e o 

peso relativo desses gastos no crescimento econômico, permitindo, assim, uma análise mais 

precisa das políticas econômicas adotadas pelos diferentes governos ao longo do período 

estudado. 

É importante destacar que a política fiscal expansiva não constituiu o único 

instrumento do governo para intervir na atividade econômica e influenciar a expansão do 

produto. Ademais, cabe ressaltar que este artigo não se propõe a realizar uma análise exaustiva 

da literatura consolidada sobre o período, tampouco confrontar tal literatura com os resultados 

aqui obtidos.  
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Além desta introdução, o artigo está estruturado em quatro seções principais. A 

segunda seção apresenta o indicador de Impacto Fiscal, bem como sua fundamentação teórica. 

As seções três e quatro são dedicadas à exposição e análise dos resultados. A terceira seção foca 

no período denominado “Desenvolvimentismo com Democracia” (1951–1963), enquanto a 

quarta se concentra no “Desenvolvimentismo sem Democracia” (1964–1980). Por fim, a quinta 

e última seção reúne as considerações finais do estudo. 

 

1.2 UMA FORMA DE SE AVALIAR O IMPACTO FISCAL PARA A ECONOMIA 

BRASILEIRA NO PERÍODO DO DESENVOLVIMENTISMO 

O presente trabalho tem como foco a avaliação quantitativa da intervenção do Estado 

por meio da política fiscal, sendo, para tanto, fundamental explicitar a abordagem teórica que 

orienta a construção dos indicadores apresentados. Tal fundamentação insere-se em um 

arcabouço teórico mais amplo, ancorado no Princípio da Demanda Efetiva (PDE), desenvolvido 

por Keynes (1936 [1996]) e Kalecki (1971), segundo o qual o nível de produto da economia é 

determinado pelas condições da demanda efetiva agregada. 

Outra base teórica relevante para o estudo, igualmente alinhada ao PDE, é a teoria das 

“Finanças Funcionais”, proposta por Lerner (1943). Em termos gerais, essa abordagem sustenta 

que o gasto público não deve estar condicionado a restrições financeiras estritas, mas orientado 

pelos seus efeitos sobre o nível de atividade econômica, o emprego e a estabilidade 

macroeconômica, conferindo centralidade à política fiscal como instrumento de coordenação 

da demanda agregada na busca pelo pleno emprego. 

Por fim, destaca-se a contribuição do “supermultiplicador sraffiano”, desenvolvido 

originalmente por Serrano (1995). De forma sintética, essa formulação teórica enfatiza que os 

gastos públicos — por constituírem uma fonte autônoma de demanda — desempenham papel 

determinante na definição da trajetória de crescimento econômico de longo prazo, em interação 

com os demais componentes autônomos da demanda. 

Com base nesses fundamentos teóricos — que destacam a relevância dos gastos 

governamentais tanto para o nível de atividade quanto para a trajetória de crescimento 

econômico — justifica-se a proposta deste trabalho: realizar uma análise quantitativa do 

impacto desses gastos sobre o crescimento econômico brasileiro durante os anos do período 

desenvolvimentista. 

Entretanto, para além dessa consideração mais geral, é importante reconhecer que os 

gastos públicos apresentam diferentes efeitos multiplicadores — ou seja, seu impacto sobre a 
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atividade econômica pode variar de acordo com sua natureza. Diante disso, esta seção se dedica 

à apresentação do indicador de Impacto Fiscal, construído de forma a refletir essas distinções. 

Para tanto, será utilizada uma adaptação da metodologia desenvolvida e aplicada por Bastos, 

Rodrigues e Lara (2015).40 

Cabe mencionar que já houve uma tentativa anterior de aplicação desse indicador em 

parte do período aqui analisado, realizada por Costa (2020). No entanto, em determinados 

momentos, os resultados obtidos não se mostraram consistentes com a análise qualitativa dos 

períodos estudados. Diante disso, o presente trabalho propõe algumas modificações em relação 

ao modelo originalmente formulado por este autor, bem como a incorporação de outros dados 

que ajudam a explicar o comportamento de variáveis fundamentais. Ademais, será incorporada 

uma abordagem de economia aberta, que considera os vazamentos de demanda para 

importações — um aspecto não contemplado na aplicação anterior. 

Para desenvolver o modelo, considerando uma economia aberta e com governo, parte-

se da igualdade entre oferta agregada e demanda agregada, dada por: 

𝑌 + 𝑀 = 𝐶 + 𝐼𝑃 + 𝐶𝐺 + 𝐼𝐺 + 𝑋 (1) 

Em que: do lado esquerdo, 𝑌 representa a oferta nacional; 𝑀 representa as 

importações; do lado direito, 𝐼𝑃 representa o investimento privado; CG representa o consumo 

público; 𝐼𝐺  representa o investimento do governo; 𝑋 representa as exportações e; C representa 

o consumo privado que é definido como sendo composto de uma parte autônoma (𝐶𝐴) e uma 

parte induzida pela renda disponível, isto é, a renda subtraída dos tributos e somada as 

transferências, da forma que 𝑐(𝑌 − 𝑇 + 𝑇𝑅), com isso: 

𝐶 = 𝐶𝐴 + 𝑐(𝑌 − 𝑇 + 𝑇𝑅) (2) 

É relevante destacar que os trabalhos de Bastos, Rodrigues e Lara (2015), bem como 

o de Costa (2020), trataram o componente dos tributos (T) como autônomo em relação à renda. 

Embora essa abordagem seja bastante comum na literatura econômica, pode gerar distorções 

na mensuração do impacto fiscal. Isso se deve ao fato de que a arrecadação tributária guarda 

uma relação estreita com o desempenho da própria economia, de modo que aumentos nos 

tributos frequentemente acompanham períodos de expansão da demanda agregada. 

Esse tratamento revelou-se particularmente problemático no estudo de Costa (2020), 

no qual os tributos exerceram um impacto negativo significativo sobre a demanda, resultando 

na redução do impacto fiscal estimado para o período. No entanto, parte do aumento da 

 
40 Nesse trabalho, os autores têm como objetivo analisar o impacto do gasto público, através do indicador de 

Impacto Fiscal, para a economia brasileira entre os anos de 2003 e 2012. 
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arrecadação tributária, nesse caso, decorreu justamente do bom desempenho da economia — e 

não de uma política fiscal restritiva —, o que comprometeu a interpretação dos resultados. 

Diante disso, será considerado que os tributos são endógenos e induzidos pela renda a 

partir de um parâmetro que mede a “propensão marginal a tributar da renda”41, da forma que: 

𝑇 = 𝑡𝑌 (3) 

Como mencionado anteriormente, outra modificação realizada em relação aos estudos 

anteriores foi a inclusão do componente importações no indicador de impacto fiscal. Essa 

medida visa conferir maior realismo ao indicador, ao incorporar os “vazamentos” de demanda 

para produtos importados. É importante destacar, contudo, que o uso das importações poderia 

ter um tratamento mais realista caso considerasse diferentes coeficientes de importação para 

cada um dos componentes da demanda. Diante da indisponibilidade de dados específicos para 

o período, que permitiriam estimar esses coeficientes separadamente, optou-se por utilizar as 

importações como uma proxy do “vazamento médio da economia” para todos os tipos de gasto. 

Assim, entende-se que as importações são induzidas pelo nível de renda corrente, funcionando 

como uma “propensão marginal a importar da renda”, expressa da seguinte forma: 

𝑀 = 𝑚𝑌 (4) 

Feita as considerações acima, chega-se ao produto de equilíbrio como sendo 

determinado por:   

𝑌𝐸 =  [
1

1−𝑐(1−𝑡)+𝑚
] [𝐶𝐴 + 𝐼𝑃 + 𝑋] + [

1

1−𝑐(1−𝑡)+𝑚
] [𝐶𝐺 + 𝐼𝐺 + 𝑐𝑇𝑅] (5) 

A equação 5 foi propositalmente dividida em dois grupos: o primeiro, formado pelos 

gastos externos e privados; o segundo, pelos gastos públicos. Essa separação facilita a 

compreensão do indicador de Impacto Fiscal em desenvolvimento, que é calculado a partir da 

variação dos gastos públicos, ponderada pelo seu peso no ano anterior, e multiplicada pelo 

componente [
1

1−𝑐(1−𝑡)+𝑚
], que representa o “efeito multiplicador” desses gastos. Essa relação 

fica mais clara na equação 6, apresentada a seguir: 

𝐼𝐹 = [
1

1−𝑐(1−𝑡)+𝑚
] [

∆𝐶𝐺

𝑌−1
+

∆𝐼𝐺

𝑌−1
+

𝑐∆𝑇𝑅

𝑌−1
]  (6) 

 
41 O ideal seria encontrar uma forma de separar os tributos de caráter induzido — aqueles que variam conforme o 

nível de renda — daqueles considerados autônomos. No entanto, mesmo após uma extensa pesquisa 

bibliográfica, não foi possível identificar dados que permitissem a construção de uma proxy robusta para essa 

distinção. Ainda assim, os autores deste trabalho consideram que a abordagem adotada se mostra mais adequada 

do que as empregadas em estudos anteriores. Como será demonstrado, ela possibilita a obtenção de resultados 

mais consistentes e alinhados com o desempenho econômico efetivamente observado.  
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Para a definição dos diferentes parâmetros apresentados até aqui, os dados iniciais 

foram extraídos do Anuário Estatístico do IBGE, conforme IBGE (1988), que serve como base 

oficial das Contas Nacionais brasileiras desde 1947. 

As informações relativas aos gastos governamentais com consumo e investimento 

(tanto do setor público quanto das empresas estatais), assim como as transferências e subsídios, 

foram obtidas diretamente das fontes primárias, assim como os dados referentes ao nível do 

produto e seu crescimento. Com o objetivo de capturar de forma mais abrangente a participação 

do governo na economia, o presente trabalho optou por incluir os investimentos realizados pelas 

empresas estatais como parte integrante do gasto público. Essa inclusão foi viabilizada graças 

à base de dados específica também disponibilizada pelo IBGE. Dessa forma, a rubrica de 

investimento considerada no estudo é composta por dois elementos: o investimento público, 

realizado diretamente pelo governo, e o investimento das empresas estatais, definido como a 

soma dos gastos efetuados por essas empresas e pelas autarquias controladas pelo Estado. 

Como apresentado, a partir das equações (3) e (4), foi possível determinar os 

componentes do multiplicador relacionados às “propensões marginais a tributar e a importar”, 

definidos, respectivamente, por 𝑡 = 𝑇
𝑌⁄  e 𝑚 = 𝑀

𝑌⁄ . Contudo, a propensão marginal a 

consumir (c), essencial para a construção do multiplicador, não pôde ser estabelecida de forma 

satisfatória com os dados disponíveis do IBGE. Especificamente, não foi possível separar o 

consumo em sua parcela autônoma e sua parcela induzida, conforme indicado na equação (2). 

Com isso, uma primeira maneira simples de estimar a propensão marginal a consumir 

(c) seria assumir que todo o consumo é induzido pela renda, ou seja, C=cY. A partir dessa 

hipótese simplificadora, c pode ser calculado pela razão entre o consumo total e a renda: 𝑐 =

𝐶
𝑌⁄ .42 No entanto, essa simplificação traz limitações importantes. Ao desconsiderar a parcela 

autônoma do consumo — como aquela impulsionada pela expansão do crédito, por exemplo — 

corre-se o risco de superestimar os efeitos da renda sobre o consumo e, por consequência, 

subestimar o papel de fatores autônomos na dinâmica da demanda. Isso tende a inflar a 

estimativa da propensão marginal a consumir e, portanto, também do multiplicador dos gastos 

na economia. 

Diante dessas limitações, o presente trabalho adota uma abordagem alternativa para 

estimar a propensão marginal a consumir. Com base na equação (2), que decompõe o consumo 

em uma parcela autônoma (𝐶𝐴) e uma parcela induzida (𝑐𝑌), opta-se por uma formulação 

inspirada nas hipóteses kaleckianas, segundo as quais: 

 
42 Esse foi o caminho adotado em trabalhos como Costa (2020) e Carneiro (2021). 
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i) o consumo da economia é dividido entre trabalhadores e capitalistas; ii) os trabalhadores têm 

um nível de consumo (𝐶𝑤) igual a massa salarial (W), que é uma parcela da renda (𝑊 = 𝑤𝑌) 

e; iii) de que o consumo dos capitalistas (𝐶𝐴) é essencialmente autônomo. A partir dessas 

premissas, obtém-se a seguinte estrutura para o consumo: 

𝐶 = 𝐶𝐴 + c(Y − T + TR) = 𝐶𝑘 + 𝐶𝑤  (7) 

Considerando a hipótese iii), temos a igualdade entre a parte autônoma do Consumo 

das Famílias e o Consumo Capitalista, da forma que: 

𝐶𝐴 = 𝐶𝑘  (8) 

Feito isso, a parte induzida tem igualdade com o consumo dos trabalhadores: 

c(Y − T + Tr) = 𝑤𝑌  (9) 

Utilizando a igualdade acima, pode-se resolver para encontrar a propensão marginal a 

consumir como sendo: 

c =
𝑤𝑌

(Y−T+Tr)
  (10) 

Com base nessa formulação, o recente estudo de Miebach e Marquetti (2023), que teve 

como objetivo reconstruir a distribuição funcional da renda na economia brasileira entre 1947 

e 2019, fornece uma estimativa da participação da massa salarial no produto nacional. A partir 

dos dados disponibilizados pelos autores, foi possível estimar de forma adequada a parcela da 

renda destinada aos salários, o que permitiu completar a construção do multiplicador 

[
1

1−𝑐(1−𝑡)+𝑚
]. Os valores do dessa estimação são trazidos pelo Gráfico 1 abaixo.43 

  

 
43 Na Tabela A1 no Apêndice A são apresentados os valores para as propensões marginais a consumir, a tributar e 

a importar, bem como o valor do multiplicador em cada ano do período analisado. Os valores do multiplicador 

fiscal encontrados estão dentro do intervalo da revisão bibliográfica sobre multiplicadores fiscais realizada por 

Pires (2012, tabela 1). 



47 

 

Gráfico 3: Multiplicador fiscal no Desenvolvimentismo Brasileiro 

 
Fonte: Elaboração própria com base na metodologia apresentada e nos dados de IBGE (1988) e Miebach e 

Marqueti (2023). 

Como expresso na equação 6, aos valores obtidos em cada ano são multiplicados a 

variação e peso no ano anterior do gasto conforme o seu tipo.  Com isso, o Tabela 3 abaixo traz 

como é calculado o impacto fiscal de cada tipo do componente do gasto público. 

Tabela 3: Impacto fiscal por componente do gasto público 

ANO CONSUMO TRANSFERÊNCIAS 
INVESTIMENTO 

PÚBLICO 

INVESTIMENTO DAS 

EE's 

Ano 1 (𝛼1) (
𝐶𝐺1 − 𝐶𝐺0

𝑌0

) (𝛼1)(𝑐) (
𝑇𝑅1 − 𝑇𝑅0

𝑌0

) (𝛼1) (
𝐼𝐺1 − 𝐼𝐺0

𝑌0

) (𝛼1) (
𝐼𝐸𝐸1 − 𝐼𝐸𝐸0

𝑌0

) 

Fonte: Elaboração própria com base na metodologia apresentada. 

Ao longo do trabalho, será apresentado o impacto fiscal das Transferências como 

sendo o somatório dos gastos de Transferências, subsídios e assistência realizados pelo 

governo.   

Concluída a apresentação do indicador e a explicação sobre a forma como os dados do 

IBGE foram integrados aos demais insumos utilizados, o restante do trabalho se dedicará à 

aplicação dessa metodologia ao período desenvolvimentista. Com isso, busca-se oferecer uma 

síntese dos principais acontecimentos relacionados à política fiscal ao longo desses anos. 

Por fim, destaca-se que o indicador de Impacto Fiscal representa uma ferramenta com 

elevado potencial para a análise histórica-econômica sob uma perspectiva keynesiana (e 

kaleckiana). Sua principal virtude está na capacidade de mensurar diretamente o efeito de 

políticas fiscais expansionistas sobre o crescimento econômico. Ao considerar o peso relativo 
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dos gastos públicos sobre o nível de produto, o indicador permite análises mais robustas e 

precisas, superando a visão simplificada que se limita a verificar apenas a expansão ou retração 

dos gastos.  

1.3 O IMPACTO FISCAL NO “DESENVOLVIMENTISMO COM DEMOCRACIA” 

(1951-1963) 

A presença do Estado na economia, embora crescente desde pelo menos a década de 

1930, consolidou-se de forma mais intensa durante o segundo governo de Getúlio Vargas, 

iniciado em 1951. A partir desse momento, o Estado passou a dispor de maior capacidade de 

intervenção econômica. Posteriormente, com a ascensão de Juscelino Kubitschek em 1956, os 

efeitos dessa nova institucionalidade tornaram-se evidentes por meio da rápida expansão 

promovida pelo Plano de Metas. Já no início da década de 1960, observou-se um breve período 

de questionamento deste projeto desenvolvimentista, através de tentativas de ajustes 

macroeconômicos contracionistas e revisão da política econômica vigente. 

Esta seção está organizada em três partes, correspondentes aos subperíodos 

mencionados. Em cada uma delas, será analisado o desempenho das contas públicas em termos 

de variação e participação relativa dos gastos. Em seguida, será aplicado o indicador de impacto 

fiscal apresentado na seção anterior, com o objetivo de evidenciar a contribuição específica de 

cada tipo de gasto para o crescimento econômico. 

1.3.1 A Política Fiscal durante o período anterior ao Plano de Metas (1951-1955) 

O marco inicial desse período coincide com o início do segundo mandato presidencial 

de Getúlio Vargas. Durante esses anos, o país criou diversas instituições e empresas com o 

objetivo deliberado de fomentar o desenvolvimento industrial e impulsionar o crescimento 

econômico nacional. Contudo, até em razão do conturbado cenário político, o período não foi 

caracterizado pela formulação de um plano de desenvolvimento consistente, resultando na 

adoção de medidas isoladas, desarticuladas e desprovidas de continuidade explícita.44 

Uma síntese do panorama fiscal para o período pode ser vista nas Tabelas 4 e 5 abaixo, 

em que são trazidas, respectivamente, a participação e a variação das despesas e receitas do 

governo. 

  

 
44 Para uma apresentação sobre o conturbado cenário político e a maneira como que esse minou as tentativas de 

política econômica do segundo Governo Vargas, ver Moraes (2021). 
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Tabela 4: Despesas e Receitas entre 1951 e 1955 (em % do PIB) 
  1951 1952 1953 1954 1955 Média 

Consumo 

Pessoal 5,8 5,8 6,1 5,0 5,8 5,7 

B. e S. 5,1 5,2 7,2 6,2 5,8 5,9 

Total 10,9 11,0 13,3 11,2 11,5 11,6 

Investimento 

Público 3,5 3,2 3,1 3,1 2,7 3,1 

EE's 0,2 0,2 0,4 0,8 0,5 0,4 

Total 3,6 3,5 3,4 3,9 3,3 3,6 

Subsídios 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

Transf, Assist. e Prev 3,7 4,0 4,1 3,8 4,0 3,9 

Gasto Público Total 18,4 18,6 21,0 19,1 19,0 19,2 

Receita Tribut. Bruta 15,7 15,4 15,2 15,8 15,0 15,4 

Receita Tribut. Líquida 11,9 11,2 11,0 11,9 10,9 11,4 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988). 

Tabela 5: Despesas e Receitas entre 1951 e 1955 (var. em %) 
    1951 1952 1953 1954 1955 Média 

Consumo 

Pessoal -1,2 5,6 11,5 -11,6 24,7 5,8 

B. e S. 3,4 10,8 42,8 -6,5 1,4 10,4 

Total 0,9 8,0 26,4 -8,9 11,8 7,7 

Investimento 

Público -11,6 0,3 -0,4 8,9 -4,4 -1,4 

EE's -25,0 29,6 75,1 145,6 -28,9 39,2 

Total -12,4 1,7 4,3 23,2 -9,5 1,5 

Subsídios -43,5 14,1 -12,3 10,1 28,0 -0,7 

Transf, Assist. e Prev 10,1 16,5 6,7 -0,3 14,8 9,6 

Gasto Público Total -0,9 8,5 17,8 -1,8 8,1 6,3 

Receita Tribut. Bruta 14,6 5,1 3,3 12,3 3,4 7,7 

Receita Tribut. Líquida 17,2 1,4 2,2 17,1 -0,4 7,5 

PIB 5,0 7,3 4,7 7,9 8,7 6,7 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988). 

Conforme se observa nas tabelas acima, o sentido da política fiscal implementada 

durante o Governo Vargas passou por modificações ao longo do tempo. O primeiro ano foi 

caracterizado por um ajuste fiscal, evidenciado principalmente pelo aumento da arrecadação, 

que cresceu 14,6%, e, em menor grau, pela redução dos gastos públicos, que recuaram 0,9%. 

Nos anos subsequentes, as despesas públicas passaram a se expandir, com exceção do 

conturbado ano de 1954. Esse comportamento indica tanto o fortalecimento de um perfil mais 

intervencionista do Estado quanto os efeitos das disputas políticas sobre a continuidade das 

diretrizes adotadas. 45 Tal trajetória — de ajuste inicial seguido por uma ampliação dos gastos 

 
45 Embora não tenha havido durante esses anos nenhum grande Plano ou Projeto, o período foi marcado pela 

criação de diversos órgãos com o intuito de se planejar e, posteriormente, executar projeto de industrialização 

do país (BIELCHOWSKY e MUSSI, 2013; LESSA, 1982). 
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— pode ser interpretada como uma aplicação da fórmula 'Campos Sales–Rodrigues Alves', 

defendida pelo governo no início do mandato.46 

Um indício relevante da ampliação da participação estatal na economia é representado 

pelos gastos realizados pelas empresas estatais, os quais apresentaram a maior taxa de 

crescimento entre as categorias de despesa pública, com uma média anual de 39%. Esse 

crescimento, que continuará nos demais anos e será um marco do período Desenvolvimentista, 

se deve tanto à expansão dos gastos das empresas já existentes quanto, sobretudo, à criação de 

novas empresas, como a Petrobras, fundada em 1953. Apesar dessa expressiva expansão, a 

participação dessas despesas no total agregado ainda foi relativamente modesta, como ilustrado 

na Tabela 2. No entanto, essa situação se transformaria gradualmente ao longo do período 

desenvolvimentista, à medida que mais empresas estatais foram sendo criadas e ampliadas por 

sucessivos governos. 

Em termos agregados, a política fiscal apresentou um crescimento moderado — 

especialmente quando comparada ao período posterior do Plano de Metas — com uma média 

anual de 6,3%. Isso resultou em uma participação média de 19,2% no PIB, com tendência de 

crescimento até 1953 e ligeira redução nos dois anos seguintes, embora permanecendo em 

patamar superior ao registrado no início do governo.47 A expansão fiscal ocorreu, sobretudo, 

por meio do aumento dos gastos com consumo e investimento por parte do governo, sendo que 

o uso de políticas de subsídios teve pouca relevância nesse período. 

No que diz respeito às receitas, observa-se um crescimento considerável da 

arrecadação tributária. A Receita Bruta, em particular, apresentou uma variação média anual de 

7,7%, superando inclusive o ritmo de crescimento das despesas, e alcançando uma participação 

média de 15,4% do PIB no período. As receitas líquidas também registraram crescimento 

semelhante, com uma média anual de 7,5% e uma participação média de 11,4%. Como durante 

o período não se registrou nenhuma reforma tributária de envergadura, Vianna (2014, p.126) 

atribui a elevação das receitas as modificações no sistema de arrecadação e aos impostos 

recolhidos com as importações que foram elevados principalmente nos anos iniciais.  

 
46 Recebe esse nome porque, segundo Getúlio e sua equipe econômica, o seu governo seria marcado por uma fase 

inicial de ajuste e uma posterior de expansão de gastos, assim como teria feito as gestões de Campos Sales (de 

ajuste) e Rodrigues Alves (de expansão) no Ministério da Fazenda durante a República Velha (VIANA e 

VILLELLA, 2014, p.9). 
47 Vale lembrar que, ao final desse período, o país atravessou uma fase de tentativas de ajustes, que foram 

implementadas tanto por Vargas, na tentativa de diminuir as disputas políticas dentro de seu governo, quanto 

por Café Filho, de viés mais liberal, a partir do final de 1954. 



51 

 

Com base nesse panorama, a partir da Tabela 6 são apresentados os resultados do 

indicador de impacto fiscal elaborado neste estudo, o qual tem como objetivo evidenciar o 

impacto fiscal de cada um dos componentes da despesa pública ao longo do período analisado. 

Tabela 6: Impacto fiscal durante o período pré-Plano de Metas 

Ano Consumo Transferências 
Investimento 

Público 

Investimento 

das EE’s 
Total 

 

1951 0,2% 0,2% -0,7% -0,1% -0,5%  

1952 1,4% 0,6% 0,0% 0,1% 2,1%  

1953 5,0% 0,2% 0,0% 0,3% 5,5%  

1954 -2,0% 0,0% 0,5% 0,9% -0,6%  

1955 2,3% 0,6% -0,2% -0,4% 2,2%  

Média 1,4% 0,3% -0,1% 0,1% 1,74%  

Fonte: Elaboração própria.  

Os resultados quantificam o impacto fiscal negativo da retração de gastos, 

mencionados acima, nos anos de 1951 e 1954. Isso significa que, sob a ótica da política fiscal, 

o Estado contribuiu de forma adversa para o crescimento do produto nesses dois anos. Em 1951, 

esse resultado foi impulsionado, principalmente, pela contração do investimento público, que 

apresentou a maior redução entre os componentes do gasto. Já em 1954, a maior retração 

ocorreu no consumo governamental. Apesar do desempenho desfavorável do consumo em 

1954, esse foi, em termos médios, o componente do gasto público que mais contribuiu para o 

impacto fiscal ao longo do período analisado. Ainda que não tenha sido o item com maior 

variação relativa de crescimento, o consumo respondeu por mais da metade do impacto fiscal 

médio nos anos em questão. Tal resultado decorre de seu peso mais significativo na composição 

total dos gastos públicos, ao contrário do investimento das empresas estatais, que, embora tenha 

apresentado a maior taxa de expansão, exerceu um impacto fiscal limitado devido à sua baixa 

participação relativa no total de despesas. 

O investimento público foi o único componente a apresentar, em média, impacto fiscal 

negativo ao longo do período. Esse resultado se deve, principalmente, às quedas observadas 

nos anos iniciais e finais da série. Tal desempenho evidencia a ausência de um plano consistente 

de desenvolvimento implementado durante aqueles anos e chama a atenção para o fato de que 

a orientação desenvolvimentista do governo Getúlio Vargas, não foi capaz de se materializar 

em uma elevação consistente do investimento público, ainda que tenha sido capaz de avançar 

na criação e expansão de empresas estatais, além da expansão dos gastos em consumo. 

Na média, o ano de 1953 foi o que apresentou o maior impacto fiscal do período, 

atingindo 5,5 pontos percentuais. Esse resultado está associado à criação da Petrobras e a um 
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contexto em que o governo Vargas promovia uma expansão mais expressiva dos gastos 

públicos, sobretudo no componente de consumo decorrente da expansão tanto do gasto em bens 

e serviços quanto do pagamento de pessoal, como observado na Tabela 1. 

De forma sintética, observa-se que, apesar da relevância do período para a 

consolidação do ideário e das instituições desenvolvimentistas no Brasil, a participação do 

Estado no crescimento econômico revelou-se bastante incipiente. O impacto fiscal médio 

registrado entre 1951 e 1955 foi de apenas 1,74 pontos percentuais — o menor entre os períodos 

analisados neste estudo. Tal desempenho pode ser atribuído, em grande medida, às 

descontinuidades enfrentadas pela política econômica ao longo desses anos decorrentes do 

conturbado ambiente político e externo que teve como consequência a ausência de um plano de 

desenvolvimento consistente. Ademais, o investimento realizado por meio das empresas 

estatais, por mais que tenha apresentado uma forte expansão, ainda representava uma parcela 

reduzida do total de gastos, o que limitou seu impacto fiscal sobre o crescimento econômico. 

1.3.2 A Política Fiscal durante o Plano de Metas (1956-1960) 

Durante a vigência do Plano de Metas, o governo liderado por Juscelino Kubitschek 

teve um papel muito importante no processo de acelerado desenvolvimento econômico através 

de um forte crescimento dos investimentos públicos e também à concessão de subsídios 

direcionados ao setor privado. Essa atuação conferiu ao Estado um papel central como um dos 

pilares da estratégia de desenvolvimento industrial implementada no período, ao lado do capital 

privado nacional e do investimento estrangeiro.48   

As Tabelas 7 e 8 apresentam, respectivamente, um panorama da participação e da 

variação das despesas públicas, bem como das receitas arrecadadas ao longo desse intervalo 

temporal. 

  

 
48 Para uma interpretação clássica do período, ver Lessa (1982), em que ao autor apresenta e contextualiza o Plano 

de Metas nos projetos de industrialização que vinham sendo colocados em prática no Brasil desde a década de 

1930. Para uma interpretação alternativa, seguindo o Princípio da Demanda Efetiva e as Finanças Funcionais, 

ver Bastos e Costa (2021). 
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Tabela 7: Despesas e Receitas entre 1956 e 1960 (em % do PIB) 

    1956 1957 1958 1959 1960 Média 

Consumo 

Pessoal 6,9 6,7 6,2 5,8 5,8 6,3 

B. e S. 5,7 5,5 5,4 4,8 5,7 5,4 

Total 12,7 12,2 11,6 10,6 11,5 11,7 

Investimento 

Público 2,6 3,8 4,4 3,7 4,0 3,7 

EE's 0,4 0,8 1,1 1,5 1,7 1,1 

Total 3,0 4,6 5,6 5,2 5,6 4,8 

Subsídios 0,4 0,4 1,1 0,8 0,8 0,7 

Transf, Assist. e Prev 4,6 4,7 4,3 3,9 3,8 4,3 

Gasto Público Total 20,7 22,0 22,6 20,5 21,7 21,5 

Receita Tribut. Bruta 16,4 16,7 18,7 17,9 17,4 17,4 

Receita Tribut. Líquida 11,4 11,6 13,3 13,1 12,9 12,4 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988). 

Tabela 8: Despesas e Receitas entre 1956 e 1960 (var. em %) 
    1956 1957 1958 1959 1960 Média 

Consumo 

Pessoal 23,7 4,2 2,7 3,3 7,9 8,4 

B. e S. 2,1 3,4 9,0 -3,2 31,6 8,6 

Total 12,9 3,9 5,5 0,3 18,6 8,2 

Investimento 

Público -2,6 57,8 28,7 -9,0 18,9 18,8 

EE's -18,2 108,3 55,2 42,6 21,9 42,0 

Total -5,1 64,9 33,4 1,7 19,8 22,9 

Subsídios 258,0 -1,2 218,8 -18,5 -0,1 91,4 

Transf, Assist. e Prev 17,3 10,6 1,7 -0,2 4,3 6,7 

Gasto Público Total 12,3 14,2 14,4 -0,4 15,4 11,2 

Receita Tribut. Bruta 12,1 9,3 24,7 5,0 6,4 11,5 

Receita Tribut. Líquida 7,4 9,2 27,5 8,6 7,5 12,0 

PIB 2,7 7,7 11,1 9,6 9,4 8,1 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988). 

A partir das tabelas acima, observa-se que, em consonância com os projetos 

implementados durante o Plano de Metas, a expansão das despesas públicas foi 

significativamente superior à verificada no período anterior. O crescimento médio anual das 

despesas foi de 11,2%, com uma participação média de 21,5% do PIB, chegando a atingir 22,6% 

em 1958. 

Os gastos com investimento — tanto público quanto aqueles realizados pelas empresas 

estatais — foram os que mais se destacaram, apresentando uma taxa média de crescimento 

anual de 22,9%. Em especial, os dispêndios das empresas estatais registraram um crescimento 

médio superior a 40% ao ano no período. No entanto, apesar dessa expansão expressiva, sua 

participação relativa no total das despesas públicas ainda permanecia em patamar reduzido, 

quando comparado aos momentos posteriores. 

Além do investimento direto, a política de subsídios passou a ser adotada como 

instrumento complementar de estímulo econômico por parte do governo. Essa política 
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apresentou um crescimento médio anual de 91,4%, embora, assim como os gastos das empresas 

estatais, sua participação no total das despesas também se mantivesse relativamente modesta. 

Esse padrão e profundidade de intervenção estatal suscitou, na literatura econômica, 

diversas questões que merecem uma análise mais aprofundada. A interpretação predominante, 

tanto sob a ótica da teoria econômica ortodoxa quanto da heterodoxa, sustenta que as políticas 

adotadas — tanto de intervenção direta quanto indireta — teriam conduzido a um desequilíbrio 

das finanças públicas ao longo do período que seria um dos elementos causadores da inflação 

(COSTA, 2020). Contudo, a análise dos dados revela que a receita tributária, tanto em termos 

brutos quanto líquidos, apresentou trajetória de crescimento durante esses anos, o que relativiza 

a tese de descontrole fiscal generalizado. 

A receita tributária bruta apresentou um crescimento médio anual de 11,5%, enquanto 

a receita líquida cresceu, em média, 12% ao ano — variações superiores tanto ao crescimento 

do produto quanto ao da despesa total no período. Esse comportamento contraria a ideia de uma 

suposta "irresponsabilidade fiscal" atribuída ao governo de Juscelino Kubitschek. Nessa mesma 

direção, Costa (2020) destaca que a relação entre o déficit primário e o PIB permaneceu 

relativamente estável, com um aumento modesto de apenas 0,3% com relação ao início da 

década. 

A Tabela 9 apresenta os dados referentes ao impacto fiscal de cada componente da 

despesa. Um primeiro aspecto a ser observado é o expressivo aumento do impacto fiscal médio 

durante o período, que atingiu 3,81 pontos percentuais — mais que o dobro do registrado no 

período anterior e o maior valor entre os distintos momentos do desenvolvimentismo. Ressalta-

se que, com exceção de 1959, em todos os demais anos o gasto público gerou um impacto fiscal 

positivo sobre a demanda agregada, situando-se acima da média do período e do ciclo 

desenvolvimentista como um todo. 

Tabela 9: Impacto fiscal durante o período do Plano de Metas 

Ano Consumo Transferências 
Investimento 

Público 

Investimento 

das EE’s 
Total 

 

1956 2,7% 1,1% -0,1% -0,2% 3,5%  

1957 0,9% 0,6% 2,8% 0,8% 5,1%  

1958 1,2% 1,1% 2,0% 0,8% 5,1%  

1959 0,1% -0,2% -0,7% 0,9% 0,0%  

1960 3,5% 0,2% 1,2% 0,6% 5,5%  

Média 1,7% 0,5% 1,0% 0,6% 3,83%  

Fonte: Elaboração própria.  
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Assim como no período anterior, o consumo foi o componente com maior impacto 

fiscal ao longo dos anos analisados, com uma média anual de 1,7 pontos percentuais. Tal 

resultado decorre, mais uma vez, do peso expressivo que esse tipo de despesa representava no 

total dos gastos públicos. Esse dado evidencia, de forma consistente, a centralidade do consumo 

governamental na dinâmica de crescimento econômico, mesmo em um contexto amplamente 

caracterizado pelos investimentos públicos associados aos projetos de desenvolvimento do 

Plano de Metas. 

Entretanto, ao contrário do que se observou no período 1951–1955, o investimento 

público registrou um impacto fiscal significativo, com média de 1 ponto percentual, sendo o 

segundo componente do gasto público que mais contribuiu para o crescimento econômico no 

período. Por outro lado, apesar da intensa expansão, o investimento das empresas estatais 

continuou apresentando impacto fiscal relativamente modesto, o que pode ser atribuído, 

novamente, à sua participação ainda reduzida no total das despesas públicas. 

A elevação tanto dos impactos fiscais individuais quanto do impacto fiscal total 

durante o Plano de Metas é compatível com a interpretação dominante na literatura sobre o 

caráter expansionista fiscal, elemento importante para a política desenvolvimentista do período. 

Contudo, os resultados aqui apresentados ressaltam a relevância do consumo público como 

principal vetor de impacto fiscal sobre a dinâmica de crescimento econômico, mesmo sem ter 

sido o componente com maior crescimento percentual. Nesse sentido, evidencia-se que a 

política fiscal exerceu um papel mais abrangente do que aquele restrito às ações voltadas à 

industrialização através do investimento público ou das empresas estatais. Sua contribuição ao 

crescimento econômico se manifestou de forma mais ampla, por meio dos efeitos 

multiplicadores dos gastos públicos, reafirmando seu caráter pró-crescimento ao longo do 

período. 

1.3.3 A Política Fiscal durante a “Crise dos Anos 60” (1961-1963)49 

O início do terceiro subperíodo, a partir da posse de Jânio Quadros em 1961, foi 

marcado por uma mudança na condução da política econômica. A estabilização 

macroeconômica passou, ao menos no discurso, a ser tratada como prioridade, em 

contraposição à orientação predominante do projeto desenvolvimentista vigente até então. No 

 
49 Como os dados disponíveis são anuais e para evitar uma dupla entrada do ano de 1964, transição entre os regimes 

democrático e autoritário, foi feita a escolha pela exclusão do ano nesse momento e a sua inclusão no período 

posterior. 
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entanto, o ambiente político altamente instável comprometeu a continuidade dessa diretriz, 

resultando em reorientações e descontinuidades ao longo do período.50   

Esse contexto de instabilidade refletiu-se também na condução da política fiscal, que 

passou por modificações significativas. As Tabelas 10 e 11 apresentam, respectivamente, os 

dados referentes à participação e à variação das despesas e receitas primárias entre os anos de 

1961 e 1963. 

Tabela 10: Despesas e Receitas entre 1961 e 1963 (em % do PIB) 
    1961 1962 1963 Média 

Consumo 

Pessoal 6,6 6,8 7,4 6,9 

B. e S. 5,0 4,4 4,5 4,6 

Total 11,5 11,2 11,9 11,5 

Investimento 

Público 3,7 4,0 3,6 3,8 

EE's 2,1 2,1 1,7 2,0 

Total 5,8 6,1 5,4 5,8 

Subsídios 1,1 1,2 1,5 1,3 

Transf, Assist. e Prev 4,3 4,7 4,0 4,3 

Gasto Público Total 22,7 23,1 22,8 22,9 

Receita Tribut. Bruta 16,4 15,8 16,1 16,1 

Receita Tribut. Líquida 11,0 9,9 10,5 10,5 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988).  

Tabela 11: Despesas e Receitas entre 1961 e 1963 (var. em %) 
    1961 1962 1963 Média 

Consumo 

Pessoal 23,5 10,1 10,4 14,6 

B. e S. -5,8 -5,2 1,7 -3,1 

Total 8,9 3,5 6,9 6,4 

Investimento 

Público 1,6 14,6 -8,2 2,7 

EE's 35,1 7,6 -16,0 8,9 

Total 11,5 12,1 -10,9 4,2 

Subsídios 49,5 18,0 32,8 33,4 

Transf, Assist. e Prev 24,7 16,1 -14,4 8,8 

Gasto Público Total 13,7 8,7 -0,8 7,2 

Receita Tribut. Bruta 2,2 2,5 2,5 2,4 

Receita Tribut. Líquida -7,2 -4,3 6,9 -1,5 

PIB 8,6 6,6 0,6 5,3 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988). 

Uma das consequências das descontinuidades na condução da política econômica — 

marcadas pela coexistência de forças pró-estabilização e desenvolvimentistas — foi a expansão 

 
50 O período passou ainda por um momento, entre a renúncia do então presidente em agosto de 1961 e a posse de 

seu vice João Goulart somente em 1963, em que o comando do país se deu a partir de um sistema parlamentarista, 

com o primeiro-ministro sendo eleito pelo Congresso Nacional. Para uma apresentação sobre esse conturbado 

cenário do início da década de 1960, bem como para a forma como que esse ambiente se insere no contexto 

econômico do desenvolvimentismo e das disputas existentes, ver Mello, Bastos e Araújo (2021). 
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do total de gastos públicos que, embora tenha sido inferior à observada durante o Plano de 

Metas, ainda superou o crescimento verificado no início da década anterior, indicando assim 

uma certa continuidade da utilização da política fiscal como dinamizadora da economia. Isso 

fica evidente principalmente nos dois anos iniciais, em que ocorre uma expansão dos gastos 

bastante próxima ao período anterior, com a retração acontecendo, de fato, apenas em 1963, 

durante o governo de João Goulart. 

Entre os componentes das despesas, os gastos com consumo e investimento foram os 

que apresentaram menor dinamismo no período. No caso do consumo, os cortes incidiram 

principalmente sobre a aquisição de bens e serviços por parte do governo, ao passo que os gastos 

com pessoal mantiveram uma taxa de crescimento elevada. Esse dado sugere que as reduções 

orçamentárias procuraram preservar o funcionalismo público, indicando uma seletividade nos 

ajustes implementados por parte do governo. 

Já no que se refere ao investimento, aqueles realizados pelas empresas estatais 

continuaram a crescer, especialmente nos dois primeiros anos do período, como reflexo da 

execução de projetos vinculados ao Plano de Metas, que se estenderam para além de sua 

vigência formal. O mesmo vale para o investimento público realizado pelo governo, porém, em 

uma escala de expansão inferior. 

Chama atenção o fato de que não se observou uma retração nos subsídios concedidos 

ao setor privado; ao contrário, sua expansão foi até acelerada durante esses anos. Esse 

comportamento indica que, mesmo em um cenário de contenção das despesas públicas, o 

governo manteve iniciativas voltadas ao estímulo da atividade privada. Tal estratégia pode ser 

interpretada como um reflexo do contexto político da época, no qual, simultaneamente à defesa 

de medidas de ajuste fiscal, buscava-se atender aos interesses de setores específicos do 

empresariado. 

Em consonância com o dinamismo decrescente da economia no período, as variações 

das receitas — tanto bruta quanto líquida — foram significativamente inferiores àquelas 

registradas durante o Plano de Metas. Esse comportamento contribuiu para o agravamento dos 

resultados fiscais, uma vez que, mesmo diante de tentativas de ajuste, observou-se a ampliação 

da diferença entre despesas e receitas. 

Delineado esse panorama, é possível, a partir dos dados apresentados na Tabela 12, 

analisar o indicador de impacto fiscal. Como reflexo dos cortes de gastos implementados ao 

longo do período, o impacto fiscal médio reduziu-se para 2,43 pontos percentuais. Ainda assim, 

nos dois primeiros anos da década, o impacto permaneceu relativamente elevado, com todos os 

componentes da despesa apresentando contribuição positiva para o produto. 
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Tabela 12: Impacto fiscal durante a “Crise dos anos 1960” 

Ano Consumo Transferências 
Investimento 

Público 

Investimento 

das EE’s 
Total 

 

1961 1,8% 1,3% 0,9% 1,0% 5,0%  

1962 0,7% 0,8% 0,7% 0,3% 2,4%  

1963 1,3% -0,3% -0,6% -0,5% -0,2%  

Média 1,2% 0,6% 0,3% 0,2% 2,43%  

Fonte: Elaboração própria.  

A análise do impacto fiscal revela que, apesar da retórica contracionista adotada tanto 

pelo governo de Jânio Quadros quanto pelos gabinetes parlamentaristas — que governaram 

entre o final de 1961 e o início de 1963 —, a política fiscal manteve, nos dois primeiros anos 

do período, um impacto positivo e elevado sobre a atividade econômica, atuando inclusive 

como um fator anticíclico, frente a desaceleração dos demais gastos que se iniciava naquele 

momento. Apenas em 1963, durante o governo de João Goulart e a implementação do Plano 

Trienal, que a política fiscal assumiu, de fato, um caráter contracionista, contribuindo 

negativamente para o crescimento econômico daquele ano, que foi o que a economia brasileira 

menos cresceu durante todo o período desenvolvimentista, apenas 0,6%.51  

Mais uma vez, o consumo destacou-se como o componente com maior impacto fiscal 

médio, exercendo papel relevante tanto na sustentação do crescimento nos anos iniciais quanto 

na mitigação da desaceleração verificada em 1963. As transferências correntes figuraram como 

o segundo componente com maior impacto fiscal médio, contribuindo, em média, com 0,6 

pontos percentuais ao ano. Quando cruzados esses dados com a Tabela 8, verifica-se que esse 

desempenho foi puxado pelos Subsídios, que tiveram uma taxa de expansão mais elevada, esse 

fato dá um indicativo de como esse tipo de política continuou a ser utilizada pelo governo dentro 

daquele ambiente de desaceleração econômica e intensas disputas políticas. 

Por sua vez, o investimento — tanto público quanto das empresas estatais —, embora 

tenha contribuído positivamente para o crescimento, teve um desempenho inferior ao verificado 

durante o Plano de Metas. Esse resultado foi fortemente influenciado pelo comportamento 

observado em 1963, uma vez que, nos dois anos anteriores, ambos os tipos de investimento 

ainda apresentaram impactos positivos sobre o produto. 

Em síntese, os dados relativos ao impacto fiscal do período permitem observar que, 

apesar do discurso contracionista e liberal defendido pelo governo de Jânio Quadros e por parte 

 
51 Esse resultado corrobora o argumento apresentado por Melo, Bastos e Araújo (2021) de que o ajuste fiscal teria 

ocorrido, de fato, apenas em 1963, o que contraria as teses que os governos anteriores teriam sido mais 

“responsáveis” fiscalmente e que João Goulart teria sido o mais “expansivo” do período com o seu populismo. 
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dos governos parlamentaristas, a política fiscal manteve-se relativamente dinâmica no início da 

década de 1960, contribuindo para o crescimento econômico — ainda que em uma escala 

inferior àquela observada durante o Plano de Metas. Nesse contexto, evidencia-se que o ajuste 

fiscal efetivo ocorreu apenas em 1963, já sob a presidência de João Goulart, no âmbito das 

diretrizes do Plano Trienal, que tinha como principal objetivo de curto prazo a contenção da 

inflação. 

Essa constatação revela uma aparente contradição: o presidente com discurso mais 

alinhado a medidas de austeridade adotou uma postura expansionista, enquanto aquele mais 

associado ao ideário desenvolvimentista foi o responsável por implementar um ajuste fiscal. 

Tal paradoxo evidencia que as disputas em torno da condução da política econômica iam muito 

além das decisões do gabinete presidencial, refletindo uma complexa correlação de forças em 

cada momento. Essas forças, muitas vezes divergentes, desempenhavam papel determinante na 

viabilização — ou não — dos objetivos formalmente assumidos pelos governos em exercício. 

1.4 O IMPACTO FISCAL NO “DESENVOLVIMENTISMO SEM DEMOCRACIA” 

(1964-1980) 

Apesar da retórica de menor intervenção estatal — defendida pelos militares e por sua 

equipe econômica — ter constituído uma das justificativas para o golpe de 1964, o que se 

observou, na prática, foi a continuidade e o aprofundamento da participação do Estado na 

economia. Ao longo do período que se estende até, pelo menos, 1980, a política econômica 

manteve-se predominantemente expansionista. Mesmo as eventuais medidas de ajuste não 

chegaram a comprometer a orientação central de prosseguimento do projeto desenvolvimentista 

liderado pelo Estado brasileiro, que passou a ser conduzido, a partir de abril de 1964, por meio 

de mecanismos autoritários. 

Assim como a seção anterior, esta também será estruturada em subperíodos analíticos. 

O primeiro deles corresponde ao intervalo de 1964 a 1967, marcado por políticas de ajuste 

inseridas no âmbito do Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG). Em seguida, será 

abordado o período conhecido como Milagre Econômico, que representou o auge do 

crescimento econômico da história brasileira. Por fim, analisa-se a fase compreendida pelos 

projetos vinculados ao II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), a qual se estende até o 

encerramento do ciclo desenvolvimentista, em 1980. 

1.4.1 A Política Fiscal durante o PAEG (1964-1967) 

O início do período autoritário foi marcado pela continuidade das tentativas de ajuste 

econômico que vinham sendo ensaiadas desde o início da década de 1960, com a diferença de 
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que, a partir de então, passaram a ser implementadas sob um viés autoritário e em um contexto 

de crescente fechamento do regime democrático. Após um breve interregno, o poder foi 

assumido, por meio de eleição indireta, pelo Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco. 

As políticas e reformas econômicas de seu governo foram organizadas em torno do Programa 

de Ação Econômica do Governo (PAEG), lançado em novembro de 1964, cujo principal 

objetivo era obter resultados que contribuíssem para a consolidação do novo regime.52 

A estabilização pretendida pelo governo deveria ocorrer de forma gradual, evitando-

se um choque abrupto de demanda que seria socialmente indesejável, uma vez que 

comprometeria ainda mais o crescimento econômico e a retomada do emprego (BASTIAN, 

2013, p.147). Essas características conferem ao PAEG especificidades em relação aos demais 

planos de estabilização anteriormente tentados, influenciando tanto a formulação das políticas 

quanto os seus desdobramentos. Os dados relativos à participação e à variação das principais 

despesas e receitas primárias do governo durante o período estão apresentados, 

respectivamente, nas Tabelas 13 e 14. 

Tabela 13: Despesas e Receitas Primárias entre 1964 e 1967 (em % do PIB) 
    1964 1965 1966 1967 Média 

Consumo 

Pessoal 7,3 7,3 7,3 8,0 7,5 

B. e S. 3,8 3,3 3,3 3,4 3,4 

Total 11,1 10,7 10,6 11,3 10,9 

Investimento 

Público 3,7 4,7 4,0 4,6 4,3 

EE's 1,4 2,1 2,0 2,0 1,9 

Total 5,0 6,8 6,1 6,6 6,1 

Subsídios 1,5 1,4 0,9 0,8 1,2 

Transf, Assist. e Prev 4,1 5,1 5,7 6,4 5,3 

Gasto Público Total 21,8 24,0 23,3 25,2 23,6 

Receita Tribut. Bruta 17,0 19,7 22,1 21,6 20,1 

Receita Tribut. Líquida 11,4 13,1 15,5 14,4 13,6 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988).  

  

 
52 Uma caracterização abrangente do período correspondente ao PAEG, bem como a exposição de suas principais 

diretrizes políticas e dos resultados econômicos dele decorrentes, é apresentada por Resende (2014). 



61 

 

Tabela 14: Despesas e Receitas Primárias entre 1964 e 1967 (var. em %) 
    1964 1965 1966 1967 Média 

Consumo 

Pessoal 2,2 2,2 6,8 13,6 6,2 

B. e S. -12,3 -10,2 5,0 6,5 -2,7 

Total -3,2 -2,0 6,2 11,4 3,1 

Investimento 

Público 4,2 31,7 -8,8 19,0 11,5 

EE's -18,9 54,1 3,9 2,8 10,5 

Total -3,3 37,8 -4,9 13,6 10,8 

Subsídios -0,8 0,6 -30,3 -11,3 -10,4 

Transf, Assist. e Prev 6,8 26,9 18,5 18,2 17,6 

Gasto Público Total -1,3 12,8 3,5 12,7 6,9 

Receita Tribut. Bruta 9,6 18,6 19,8 1,8 12,4 

Receita Tribut. Líquida 12,2 17,9 25,8 -3,4 13,1 

PIB 3,4 2,4 6,7 4,2 4,2 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988).  

Observa-se que, sobretudo no ano de 1964, houve uma tentativa de continuidade da 

política de contenção de gastos públicos em consumo. Entretanto, devido à expansão expressiva 

registrada nos dois últimos anos do quadriênio, esse item conseguiu aumentar sua participação 

relativa no produto da economia. Entre os componentes da despesa, o consumo do governo foi 

o que apresentou o menor crescimento no período, com uma variação média de apenas 3,2% ao 

ano.53 

Por outro lado, o investimento total, apesar de oscilações ao longo do período, 

apresentou desempenho positivo, com um crescimento médio de 10,8% ao ano. Esse 

movimento resultou em um aumento de 1,6 ponto percentual em sua participação no produto 

entre 1964 e 1967, esses tipos de gastos evidenciam como o objetivo de industrialização se 

manteve presente dentro do novo regime, apresentando, ao menos neste aspecto, muito mais 

uma continuidade do que uma ruptura com os anos anteriores. As transferências foram o 

componente com o melhor desempenho relativo, crescendo em média 11,6% ao ano, sendo o 

único item da despesa primária que não registrou retração em nenhum dos anos analisados. 

Como resultado, sua participação no produto aumentou em 2,3 pontos percentuais no período. 

No agregado, as despesas do governo apresentaram variação negativa apenas em 1964, 

registrando, nos anos subsequentes, um crescimento médio de 6,9% ao ano até 1967. Isso 

demonstra que, mesmo no contexto de ajuste fiscal promovido pelo PAEG, os gastos públicos 

continuaram a se expandir, atingindo, em 1967, mais de 25% do produto — percentual que não 

 
53 Isso é explicado pelo fato de que as medidas de ajuste fiscais implementadas pelo PAEG perderam força ao 

longo do tempo e foram sendo progressivamente abandonadas aos poucos por parte do governo (RESENDE, 

2014). 
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era registrado desde 1958, marcando, assim, um retorno significativo da presença do Estado na 

economia, mesmo em um contexto que é marcado por uma retórica de ajuste fiscal. 

As receitas públicas apresentaram um crescimento ainda mais expressivo do que as 

despesas durante o período. A receita bruta cresceu, em média, 12,4% ao ano, superando a 

variação de qualquer componente da despesa. Sua participação média no produto foi de 20,1%, 

com trajetória ascendente ao longo dos anos analisados. Esse desempenho está diretamente 

relacionado às reformas promovidas a partir de 1964 no sistema tributário, as quais resultaram 

tanto na centralização da arrecadação quanto no aumento das alíquotas e criação de novos 

impostos, ampliando a base de arrecadação do governo federal.54 

A simultânea expansão das despesas e das receitas evidencia um aspecto amplamente 

discutido na literatura especializada sobre o período: embora o diagnóstico oficial do PAEG 

apontasse para a necessidade de um ajuste fiscal baseado na contenção dos gastos públicos, na 

prática, a maior parte do ajuste foi realizada por meio da elevação das receitas. A despeito da 

retórica presente no PAEG de corte de gastos, as despesas se retraíram apenas em 1964, 

voltando a crescer nos anos seguintes, fazendo com que a participação dos gastos se elevasse 

no período como um todo. 

Diante do exposto, apresenta-se, por meio da Tabela 15, o impacto fiscal associado a 

cada componente do gasto público durante o período analisado. Observa-se uma leve redução 

na média do impacto fiscal em comparação aos anos anteriores, com um valor médio de 2,12 

pontos percentuais ao ano. Essa média é fortemente influenciada pelo ano de 1964, único em 

que o impacto fiscal foi negativo. Nos anos subsequentes, a política fiscal exerceu efeito 

positivo sobre o crescimento econômico, com média superior a 3 pontos percentuais ao ano.  

Tabela 15: Impacto fiscal durante o PAEG 

Ano Consumo Transferências 
Investimento 

Público 

Investimento das 

EE’s 
Total 

1964 -0,7% 0,3% 0,3% -0,6% -0,7% 

1965 -0,4% 1,1% 2,0% 1,3% 4,0% 

1966 1,1% 0,5% -0,7% 0,1% 1,1% 

1967 2,0% 0,8% 1,2% 0,1% 4,1% 

Média 0,5% 0,7% 0,7% 0,2% 2,12% 

Fonte: Elaboração própria.   

 
54 Hermann (2014) argumenta que o governo militar se beneficiou do contexto autoritário para implementar as 

reformas nos moldes em que foram realizadas, uma vez que seu caráter centralizador e regressivo dificilmente 

teria sido aceito com a mesma facilidade em um regime democrático. Nesse sentido, o fechamento do sistema 

político, ocorrido em 1964, viabilizou a adoção de medidas impopulares, cuja aprovação enfrentaria maiores 

resistências em um ambiente de pluralismo institucional e participação social. 
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Dentre os componentes da despesa pública, o investimento público e as transferências 

foram os que apresentaram o maior impacto fiscal médio durante o período, alcançando 0,7 

ponto percentual ao ano cada um. Os demais itens de gasto, embora tenham registrado impactos 

fiscais médios inferiores quando comparados a períodos anteriores, ainda assim contribuíram 

positivamente para a atividade econômica. Destaca-se que esses efeitos foram mais intensos 

nos anos posteriores à implementação do PAEG, indicando uma inflexão em direção a uma 

política fiscal mais expansionista que teve como consequência um impacto positivo sobre a 

recuperação econômica ocorrida ao longo do período. 

Os dados apresentados pelo indicador de impacto fiscal reforçam a interpretação de 

que o ajuste promovido no âmbito do PAEG foi, na prática, menos contracionista do que o 

delineado em suas diretrizes originais. Isso se evidencia pelo fato de que apenas no ano de 1964 

o setor público exerceu efeito negativo sobre o crescimento econômico. A análise das variações 

nos gastos e, sobretudo, do impacto fiscal ao longo do período demonstra um afastamento 

gradual da tentativa inicial de contenção das despesas. À medida que o período avançou, o 

governo passou a adotar uma postura fiscal cada vez mais expansionista, culminando em um 

impacto fiscal de 4,1 pontos percentuais em 1967 — último ano antes do início do “Milagre 

Econômico”. 

1.4.2 A Política Fiscal durante o “Milagre Econômico” (1968-1973) 

O período do Milagre Econômico, aqui compreendido entre 1968 e 1973, caracterizou-

se pelo retorno efetivo do gasto público como instrumento central da política econômica voltada 

à industrialização e ao crescimento. Diferentemente do que ocorreu no ano inicial do PAEG, 

quando o gasto público esteve, ainda que parcialmente, submetido à lógica de ajuste no contexto 

de um programa de estabilização, o período do Milagre representou o abandono definitivo 

dessas tentativas. A política econômica como um todo — e não apenas a fiscal — assumiu um 

caráter explicitamente expansionista. 

Durante esses anos, a economia brasileira apresentou uma taxa média de crescimento 

do produto da ordem de 11,2% ao ano, com destaque para o expressivo avanço do setor 

industrial, em especial nos segmentos de bens de consumo duráveis e da construção civil. Esse 

ambiente de forte dinamismo econômico foi, ademais, favorecido pela superação — ainda que 
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temporária — das restrições externas e por uma trajetória descendente da inflação, ao menos 

até os últimos meses de 1973.55 

A materialização da orientação expansionista da política fiscal pode ser observada por 

meio das Tabelas 16 e 17, que apresentam, respectivamente, a evolução da participação e da 

variação das despesas governamentais ao longo do período. 

Tabela 16: Despesas e Receitas Primárias entre 1968 e 1973 (em % do PIB) 
    1968 1969 1970 1971 1972 1973 Média 

Consumo 

Pessoal 7,5 7,5 8,3 8,3 8,0 7,0 7,8 

B. e S. 3,5 3,4 3,0 2,8 2,8 2,9 3,1 

Total 11,1 10,9 11,3 11,1 10,8 9,9 10,8 

Investimento 

Público 4,4 5,4 4,4 4,3 3,9 3,7 4,3 

EE’s 2,0 1,9 2,8 2,3 3,7 2,1 2,5 

Total 6,3 7,3 7,3 6,5 7,6 5,8 6,8 

Subsídios 0,7 0,7 0,8 0,8 0,7 1,2 0,8 

Transf, Assist. e Prev 6,7 10,3 8,2 7,1 7,3 6,7 7,7 

Gasto Público Total 24,8 29,2 27,6 25,5 26,3 23,5 26,2 

Receita Tribut. Bruta 24,3 25,9 26,0 25,3 26,0 25,0 25,4 

Receita Tribut. Líquida 16,9 14,9 17,0 17,4 18,0 17,2 16,9 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988).  

Tabela 17: Despesas e Receitas Primárias entre 1968 e 1973 (var em %) 
    1968 1969 1970 1971 1972 1973 Média 

Consumo 

Pessoal 3,7 8,5 22,4 11,4 7,4 0,0 8,9 

B. e S. 14,7 6,7 -2,0 2,9 12,5 18,3 8,8 

Total 6,9 7,9 14,8 9,1 8,7 4,8 8,7 

Investimento 

Público 4,4 33,8 -9,0 7,8 1,5 8,8 7,9 

EE’s 8,3 6,4 65,3 -11,6 82,2 -35,5 19,2 

Total 5,6 25,4 10,4 0,2 29,3 -12,7 9,7 

Subsídios -1,2 7,0 20,0 16,5 -4,1 92,3 21,8 

Transf, Assist. e Prev 13,6 68,9 -11,8 -4,1 15,6 4,2 14,4 

Gasto Público Total 8,0 28,8 4,4 3,0 15,5 1,9 10,3 

Receita Tribut. Bruta 23,4 16,8 10,7 8,3 15,3 9,7 14,0 

Receita Tribut. Líquida 29,1 -3,4 25,7 13,9 16,0 8,8 15,0 

PIB 9,8 9,5 10,4 11,3 11,9 14,0 11,2 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988).  

O componente das despesas públicas que apresentou a maior taxa de crescimento 

durante o período foram os subsídios, com uma variação média anual de 21,8%. Em seguida, 

destacam-se os investimentos realizados pelas empresas estatais, que cresceram, em média, 

19,2% ao ano. Esses dois dados elementos refletem de forma clara a intensificação da presença 

do Estado na economia: de maneira indireta, por meio da concessão de subsídios como 

 
55 Para uma apresentação e interpretação sobre o período, ver Oliveira e Bastos (2020). 
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instrumento de estímulo ao investimento e ao consumo privados; e de maneira direta, por meio 

da ampliação do investimento estatal em setores considerados estratégicos para o 

desenvolvimento da indústria nacional. 

Os gastos totais com consumo, embora tenham registrado a menor taxa média de 

crescimento no período, apresentaram trajetória ascendente contínua, sem qualquer retração 

anual. Esse dado é indicativo da persistência de uma política fiscal expansionista ao longo de 

todo o ciclo. A mesma tendência pode ser observada no gasto público agregado, que apresentou 

crescimento médio anual de 10,3% e ampliação de sua participação na demanda agregada da 

economia. 

Aproveitando-se das reformas implementadas no sistema tributário durante o PAEG, 

bem como do contexto de forte crescimento econômico, a arrecadação pública manteve 

trajetória ascendente ao longo de todo o período do "Milagre Econômico" (OLIVEIRA, 2010, 

p.188). As receitas apresentaram variação positiva em todos os anos, com as cargas tributárias 

bruta e líquida crescendo, em média, 14% e 15% ao ano, respectivamente — taxas superiores 

às verificadas tanto nas despesas públicas quanto no crescimento do produto. Como resultado, 

a participação das receitas sobre o produto se ampliou de forma significativa. 

Com base nesse panorama, a Tabela 16 apresenta os valores do indicador de impacto 

fiscal para o período. Os dados revelam um aumento no impacto fiscal médio em relação ao 

período anterior, atingindo um valor médio de 3,02 pontos percentuais ao ano. Trata-se do 

segundo maior resultado de todo o ciclo desenvolvimentista, ficando atrás apenas daquele 

verificado durante o Plano de Metas. 

Tabela 18: Impacto fiscal durante o Milagre Econômico 

Ano Consumo Transferências 
Investimento 

Público 

Investimento das 

EE’s 
Total 

 

1968 1,2% 0,7% 0,3% 0,3% 2,5%  

1969 1,3% 3,5% 2,2% 0,2% 7,1%  

1970 2,3% -0,8% -0,7% 1,8% 2,6%  

1971 1,4% -0,1% 0,5% -0,5% 1,3%  

1972 1,3% 0,7% 0,1% 2,5% 4,6%  

1973 0,7% 0,6% 0,5% -1,8% 0,0%  

Média 1,4% 0,8% 0,5% 0,4% 3,02%  

Fonte: Elaboração própria.  

O principal responsável pela elevação da média do impacto fiscal durante o período 

foi o ano de 1969, que registrou um impacto de 7,1 pontos percentuais — o maior de todo o 

ciclo desenvolvimentista. Cabe destacar que os resultados obtidos neste trabalho para o período 
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como um todo mostram-se mais condizentes com a conjuntura histórica do que aqueles 

apresentados por Costa (2020), cujo estudo apontou uma contribuição média de apenas 0,74 

p.p. no mesmo intervalo temporal. 

Mais uma vez, o componente de consumo do governo, ainda que não tenha 

apresentado a maior taxa de variação, foi o que exerceu o maior impacto fiscal médio anual, 

atingindo 1,4 p.p., resultado que se explica sobretudo por seu peso relativo elevado no total das 

despesas públicas. As transferências correntes figuraram como o segundo componente com 

maior impacto fiscal médio, de 0,8 p.p., seguidas pelos investimentos públicos e das empresas 

estatais, com impactos médios de 0,5 p.p. e 0,4 p.p., respectivamente. 

Os achados corroboram com a literatura que destaca o papel decisivo do Estado na 

condução da economia durante o Milagre Econômico, atuando tanto de forma direta — por 

meio do investimento público — quanto indireta — via subsídios e transferências. Porém, em 

certo sentido, vão adiante uma vez que evidencia a importância dos gastos do Estado não apenas 

para as políticas de oferta, mas para a própria dinâmica do forte crescimento econômico vivido 

durante aqueles anos. O indicador de impacto fiscal, que vinha apresentando oscilações ao 

longo da década de 1960, passou a exibir resultados sistematicamente positivos, consolidando 

a retomada do protagonismo estatal no direcionamento da atividade econômica e contribuindo 

de maneira expressiva para o desempenho recorde do crescimento observado no período. 

1.4.3 A Política Fiscal durante o II PND (1974-1980) 

A evolução dos gastos públicos no último subperíodo da fase desenvolvimentista, 

compreendido entre 1974 e 1980, estrutura-se em torno das diretrizes do II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (II PND). Esse plano visava, com forte protagonismo do Estado e de suas 

instituições, promover a expansão e diversificação da estrutura industrial brasileira, 

direcionando-a para setores até então menos desenvolvidos, como os de bens de capital, 

infraestrutura pesada e petroquímica.56 

As Tabelas 19 e 20 apresentam, respectivamente, o comportamento dos gastos 

públicos no período, destacando tanto sua participação no produto quanto sua variação anual. 

Essas informações permitem avaliar de forma mais precisa o papel do Estado e seus resultados 

na sustentação da atividade econômica durante os anos finais do ciclo desenvolvimentista. 

  

 
56 Para uma apresentação do II PND, contendo seus objetivos e políticas implementadas, ver Castro e Souza (1985, 

cap.1). 
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Tabela 19: Despesas e Receitas Primárias entre 1974 e 1980 (em % do PIB) 

    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 Média 

Consumo 

Pessoal 6,5 7,1 7,2 6,6 6,9 7,0 6,2 6,8 

B. e S. 2,8 3,0 3,3 2,9 2,8 2,9 2,9 2,9 

Total 9,3 10,2 10,5 9,4 9,7 9,9 9,1 9,7 

Investimento 

Público 3,9 3,9 4,0 3,3 3,1 2,5 2,3 3,3 

EE's 3,9 4,5 6,5 6,2 5,3 4,5 4,3 5,0 

Total 7,8 8,4 10,6 9,5 8,4 6,9 6,6 8,3 

Subsídios 2,2 2,7 1,6 1,5 1,9 1,9 3,8 2,2 

Transf, Assist. e Prev 6,1 6,7 7,2 7,2 8,1 7,8 7,7 7,3 

Gasto Público Total 25,4 28,0 29,8 27,7 28,1 26,5 27,2 27,5 

Receita Tribut. Bruta 25,1 25,2 25,1 25,5 25,7 24,7 24,4 25,1 

Receita Tribut. Líquida 16,8 15,8 16,4 16,8 15,7 14,9 12,9 15,6 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988).  

Tabela 20: Despesas e Receitas Primárias entre 1974 e 1980 (var em %) 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 Média 

Consumo 

Pessoal 0,5 15,6 10,5 -3,7 10,6 7,8 -2,4 5,6 

B. e S. 5,0 12,9 20,7 -10,0 1,4 12,5 7,4 7,1 

Total 1,9 14,8 13,5 -5,7 7,8 9,2 0,5 6,0 

Investimento 

Público 12,4 7,7 12,7 -14,2 0,2 -16,1 3,5 0,9 

EE's 104,8 19,2 61,6 -0,5 -10,3 -10,2 4,2 24,1 

Total 45,6 13,5 38,6 -5,7 -6,6 -12,4 3,9 11,0 

Subsídios 100,6 31,0 -36,4 1,2 30,9 9,6 117,9 36,4 

Transf, Assist. e Prev -1,7 16,3 18,1 5,6 17,9 2,4 7,7 9,5 

Gasto Público Total 16,5 16,2 17,3 -2,6 6,7 0,8 12,0 9,6 

Receita Tribut. Bruta 8,2 5,8 9,9 6,6 5,6 2,4 8,3 6,7 

Receita Tribut. Líquida 5,8 -1,2 14,4 7,6 -2,0 1,6 -5,5 3,0 

PIB 8,2 5,2 10,3 4,9 5,0 6,8 9,2 7,1 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (1988).  

As despesas públicas totais, embora tenham crescido em ritmo inferior ao observado 

no período anterior, apresentaram uma variação média de quase 10% ao ano entre 1974 e 1980. 

O crescimento das despesas foi mais expressivo nos anos iniciais, coincidindo com a 

apresentação e a implementação dos projetos vinculados ao II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (II PND). Contudo, ao longo dos anos, as taxas de expansão foram se 

reduzindo, voltando a apresentar uma aceleração mais significativa apenas em 1980. 

Um aspecto que reforça a centralidade do II PND no período foi a forte aceleração dos 

investimentos — tanto públicos quanto das empresas estatais — entre 1974 e 1976, com 

crescimento médio superior a 32% ao ano nesse triênio. Nos anos seguintes, essa taxa oscilou, 

com alguns recuos, mas o investimento manteve-se como o segundo componente de despesa 

com maior crescimento médio no período, superando inclusive o ritmo de expansão da 

economia, chegando à média de 11% ao ano. 
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No caso específico dos investimentos das empresas estatais, a taxa média de 

crescimento foi ainda mais elevada, atingindo 24,1% ao ano, o que evidencia a importância 

estratégica dessas instituições para a execução das políticas do II PND. Ainda na esteira dos 

projetos do plano, os subsídios destacaram-se como o componente com maior crescimento 

médio no período, com impressionantes 36,4% ao ano, revelando o esforço do Estado em 

estimular o setor privado por meio de incentivos diretos. 

Pelo lado das receitas, observa-se um comportamento oposto ao registrado durante o 

período do Milagre Econômico. Enquanto, naquele momento, as receitas cresceram acima do 

produto, entre 1974 e 1980 elas apresentaram uma variação média inferior, de apenas 6,7% ao 

ano, o que resultou em uma perda de participação relativa no produto ao longo de todo o 

período. A queda é ainda mais expressiva quando observada a receita líquida, que tem uma 

redução na participação de 16,8%, em 1974, para 12,9%, em 1980. 

Esse desempenho das receitas está diretamente relacionado às políticas adotadas no 

âmbito do próprio plano, que incluiu a concessão de diversos incentivos fiscais, como isenções 

tributárias, com o objetivo de estimular a entrada da iniciativa privada em setores considerados 

estratégicos para a expansão industrial. Ademais, Oliveira (2010, p. 190) argumenta que o 

menor ritmo de crescimento das receitas está também associada a uma maior participação das 

exportações no produto, visto que essas eram isentas de impostos. 

A partir desses dados, o indicador de impacto fiscal, apresentado na Tabela 21, mostra 

que o impacto fiscal médio do período foi de 2,41 pontos percentuais ao ano — o terceiro maior 

entre os subperíodos analisados neste trabalho. 

Tabela 21: Impacto fiscal durante o II PND 

Ano Consumo Transferências 
Investimento 

Público 

Investimento das 

EE’s 
Total 

 

1974 0,2% 0,6% 0,6% 2,8% 4,2%  

1975 1,8% 1,0% 0,4% 1,0% 4,2%  

1976 1,9% 0,2% 0,7% 3,7% 6,5%  

1977 -0,8% 0,3% -0,8% 0,0% -1,4%  

1978 1,0% 1,2% 0,0% -0,9% 1,3%  

1979 1,2% 0,2% -0,7% -0,7% 0,0%  

1980 0,1% 1,7% 0,1% 0,2% 2,1%  

Média 0,8% 0,7% 0,0% 0,9% 2,41%  

Fonte: Elaboração própria.  

No que se refere aos componentes de forma individual, destaca-se que, pela primeira 

vez, o Investimento das Empresas Estatais foi o item com maior impacto fiscal médio, atingindo 

0,8 ponto percentual ao ano durante o período. Esse resultado está diretamente relacionado ao 
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II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), que atribuiu papel central às empresas estatais 

na realização de investimentos em setores considerados estratégicos ou de base pesada da 

matriz industrial brasileira, é ainda mais notável o impacto do componente durante os três 

primeiros anos do período, momento em que foram iniciados a maioria dos projetos do plano. 

Além disso, esse desempenho também reflete o acúmulo das sucessivas expansões dessas 

instituições desde meados da década de 1950, que passaram, naquele momento, a exercer 

influência direta e significativa sobre a dinâmica do crescimento econômico. 

Observa-se, ainda, que os maiores impactos fiscais se concentraram entre os anos de 

1974 e 1976, período marcado pela intensa implementação dos projetos do II PND, em que o 

impacto fiscal médio superou 4,8 pontos percentuais ao ano. Após esse ciclo inicial de forte 

expansão, a política fiscal passou a ser progressivamente menos expansionista, com retrações 

em alguns componentes do gasto público e consequente redução do impacto fiscal agregado. 

Apenas em 1980, último ano do desenvolvimentismo, é que a política fiscal voltou a apresentar 

um impacto consistente sobre a dinâmica econômica. 

Em síntese, os dados apresentados nesta seção corroboram a literatura que aponta para 

a manutenção do protagonismo estatal na condução do desenvolvimento econômico durante a 

década de 1970, especialmente em sua primeira metade. Além da sua participação direta nos 

projetos industriais e da concessão de subsídios para o setor privado, observa-se que a ação do 

Estado — via gastos públicos e investimentos estatais — teve um efeito direto sobre a dinâmica 

da demanda agregada e o crescimento econômico do período, que apesar de se desacelerar, 

quando comparado ao período anterior, ainda se manteve em uma taxa superior à média do 

desenvolvimentismo. 

1.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS: UMA SÍNTESE SOBRE OS RESULTADOS 

ALCANÇADOS 

Uma das características mais marcantes do processo de industrialização pelo qual a 

economia brasileira passou entre 1951 e 1980 foi a profunda, persistente e decisiva participação 

do Estado na economia. Essa atuação se concretizou por meio de múltiplos instrumentos, 

incluindo os gastos públicos em consumo e investimento — tanto diretamente pela União 

quanto via empresas estatais —, bem como por meio de transferências correntes e de capital, 

muitas das quais ligadas a mecanismos de incentivo ao setor privado. 

O presente trabalho, no entanto, optou por delimitar sua análise a uma dimensão 

específica dessa intervenção: a relação entre gasto público e crescimento do produto, a partir 

de uma abordagem quantitativa. Dessa forma, por questão de escopo, foram abstraídos da 
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análise importantes elementos que podem contribuir para a trajetória de desenvolvimento como, 

por exemplo, mudanças regulatórias do mercado de trabalho, controle sobre preços básicos, etc. 

Com esse objetivo, buscou-se desenvolver e aplicar uma metodologia capaz de 

quantificar a influência dos gastos públicos sobre a demanda agregada, utilizando o Índice de 

Impacto Fiscal. Este indicador se mostrou útil para avaliar, em diferentes conjunturas políticas 

e econômicas, não apenas a direção (expansiva ou contracionista) da política fiscal, mas 

também a contribuição relativa de cada componente do gasto público (consumo, investimento, 

transferências e subsídios) para o crescimento econômico verificado a cada momento. 

A análise dos dados permitiu observar que, ainda que existissem períodos no qual 

prevalecia uma retórica de austeridade, a prática fiscal foi predominantemente expansionista, 

especialmente nos momentos-chave do ciclo desenvolvimentista, como o Plano de Metas, o 

Milagre Econômico e o II PND, com destaque para o primeiro em que a participação pública 

representou quase a metade do crescimento econômico vivido no período. A Tabela 22, a 

seguir, apresenta uma síntese das médias do impacto fiscal por subperíodo, reforçando a 

conclusão de que o gasto público desempenhou papel central e recorrente na promoção do 

crescimento econômico brasileiro durante o recorte temporal analisado.  

Tabela 22: Impacto fiscal médio por período 

Período Consumo Transferências 
Investimento 

Público 

Investimento 

das EE’s 
Total 

 

Pré-Plano de Metas 1,4% 0,3% -0,1% 0,1% 1,74%  

Plano de Metas 1,7% 0,5% 1,0% 0,6% 3,83%  

Crise dos anos 60 1,2% 0,6% 0,3% 0,2% 2,43%  

PAEG 0,5% 0,7% 0,7% 0,2% 2,12%  

Milagre Econômico 1,4% 0,8% 0,5% 0,4% 3,02%  

II PND 0,8% 0,7% 0,0% 0,9% 2,41%  

Média 1,2% 0,6% 0,4% 0,4% 2,59%  

Fonte: Elaboração própria.  

No geral, os dados apresentados no trabalho mostram que a política fiscal teve um 

papel relevante — e majoritariamente expansionista — ao longo dos anos analisados. É 

interessante observar que seu impacto sobre a economia não se deu de forma uniforme ou 

restrita a um único tipo de gasto. Verificou-se que, ao longo do período, tanto o gasto em 

investimento quanto o gasto em consumo foram peças-chave para o crescimento econômico, 

sendo este último o componente com maior impacto fiscal médio ao longo de todo o intervalo 

estudado. 
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Uma contribuição fundamental deste trabalho, ao utilizar o indicador de impacto fiscal, 

foi agregar a importância dos gastos públicos à trajetória de crescimento econômico, levando 

em consideração não apenas sua variação ao longo do tempo, mas também seu peso relativo 

sobre a demanda final da economia. Com isso, pretende-se oferecer uma métrica mais realista 

dos efeitos dos diferentes tipos de despesa pública, contribuindo para futuras pesquisas em 

história econômica sobre o período analisado. 

A importância do peso dos gastos na definição de seu impacto sobre a dinâmica do 

produto fica especialmente evidente ao se observar o comportamento dos investimentos 

realizados pelas empresas estatais. Apesar de terem sido o componente do gasto público que 

mais cresceu durante todo o ciclo desenvolvimentista, seu impacto mais significativo sobre o 

crescimento só ocorreu no final do período, durante o II PND, momento em que seu peso sobre 

os demais já havia se tornado relevante. 

Outro aspecto importante é que, apesar da forte elevação das despesas públicas ao 

longo do período, as receitas cresceram a uma taxa ainda maior — tanto em relação aos gastos 

quanto em relação ao crescimento do produto. Esse comportamento pode ser explicado pelo 

próprio dinamismo da economia, bem como pelas mudanças promovidas no sistema tributário 

a partir de 1964, que, se aproveitando do ambiente de fechamento democrático, tornaram a 

arrecadação mais centralizada e promovendo aumento da base de arrecadação. 

Embora o trabalho tenha avançado na mensuração do comportamento da política fiscal 

no período, os resultados aqui obtidos ainda necessitam de aprofundamento. É importante 

confrontá-los com outras interpretações presentes na literatura especializada, além de relacioná-

los a outros aspectos do desempenho econômico. Esse confronto será essencial para uma análise 

mais abrangente da história econômica brasileira durante o processo de industrialização. Além 

disso, o estudo abre espaço para investigações mais detalhadas a respeito do comportamento 

específico de cada tipo de gasto governamental. 

Por fim, vale destacar que o multiplicador fiscal estimado neste trabalho partiu da 

hipótese de que o investimento privado é completamente autônomo, ou seja, não responde às 

variações do nível de renda corrente da economia. Caso se admitisse que parte desse 

investimento é induzido — como preveem algumas funções de investimento —, o efeito total 

da política fiscal sobre a atividade econômica seria ainda mais expressivo, pois os gastos 

públicos influenciariam não apenas o consumo, mas também o investimento privado por meio 

de mecanismos aceleradores. 

Apesar destas simplificações apresentadas acima, o presente trabalho buscou 

sintetizar, a trajetória da política fiscal no período desenvolvimentista a partir de uma análise 
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quantitativa dentro de um modelo Keynesiano, deixando claro o seu papel para o crescimento 

econômico com mudança estrutural vivido entre 1951 e 1980.  
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APÊNDICE: ESTIMAÇÕES REALIZADAS 

Tabela 23: Propensões Marginais a consumir, a tributar e a importar e o multiplicador 

ao longo do desenvolvimentismo 

Ano 

Propensão 

Marginal a 

Importar 

Propensão 

Marginal a 

Consumir 

Propensão 

Marginal a 

Tributar 

Multiplicador 

1951 0,11 0,56 0,16 1,55 

1952 0,10 0,56 0,15 1,61 

1953 0,06 0,56 0,15 1,72 

1954 0,07 0,56 0,16 1,68 

1955 0,07 0,58 0,15 1,73 

1956 0,06 0,61 0,16 1,82 

1957 0,06 0,62 0,17 1,84 

1958 0,06 0,63 0,19 1,81 

1959 0,07 0,62 0,18 1,79 

1960 0,06 0,61 0,17 1,78 

1961 0,06 0,58 0,16 1,74 

1962 0,08 0,57 0,16 1,67 

1963 0,09 0,56 0,16 1,62 

1964 0,06 0,58 0,17 1,74 

1965 0,05 0,58 0,20 1,71 

1966 0,06 0,59 0,22 1,68 

1967 0,06 0,56 0,22 1,62 

1968 0,07 0,56 0,24 1,55 

1969 0,07 0,51 0,26 1,46 

1970 0,07 0,50 0,26 1,41 

1971 0,08 0,48 0,25 1,38 

1972 0,09 0,47 0,26 1,35 

1973 0,09 0,47 0,25 1,35 

1974 0,13 0,46 0,25 1,26 

1975 0,11 0,46 0,25 1,30 

1976 0,09 0,48 0,25 1,36 

1977 0,08 0,50 0,26 1,41 

1978 0,08 0,49 0,26 1,39 

1979 0,09 0,47 0,25 1,35 

1980 0,11 0,46 0,24 1,30 

Fonte: Elaboração própria com base na metodologia apresentada e nos dados de IBGE (1988) e Miebach e 

Marqueti (2023). 
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TERCEIRO ENSAIO: CONTABILIDADE DO CRESCIMENTO PARA O 

DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO A PARTIR DO SUPERMULTIPLICADOR 

SRAFFIANO 

1.1  INTRODUÇÃO 

 A trajetória da economia brasileira tem se configurado, ao longo das décadas, como 

um terreno fértil para a aplicação e o desenvolvimento de distintas teorias e abordagens 

econômicas. Entre as diversas fases e processos que marcaram essa evolução, o presente estudo 

dedica-se à análise do período compreendido entre 1951 e 1980, aqui denominado como a fase 

do “Desenvolvimentismo Brasileiro”. A despeito das descontinuidades e diferenças, tal período 

caracteriza-se, sobretudo, pelas elevadas taxas de crescimento econômico, pelo avanço 

expressivo da industrialização e pela consolidação e aplicação da ideologia desenvolvimentista 

no país. 

Embora exista uma vasta produção acadêmica sobre o tema, oriunda de distintas 

matrizes teóricas e analíticas, observa-se uma relativa escassez de trabalhos que abordem esse 

intervalo histórico de forma integrada, com o propósito de identificar suas principais linhas de 

continuidade e as tendências estruturais que o atravessaram. A maior parte das contribuições 

disponíveis na literatura dedica-se à análise de episódios ou temas específicos, carecendo de 

uma perspectiva mais abrangente e sistemática. 

Diante dessa lacuna, o presente artigo busca oferecer uma contribuição original ao 

debate, ao propor uma leitura unificada do processo de crescimento econômico vivenciado 

durante todo o período desenvolvimentista, a partir de um único referencial teórico. Nesse 

sentido, o objetivo central do trabalho consiste em interpretar a trajetória de crescimento 

econômico brasileiro entre 1951 e 1980 a partir do modelo de crescimento do 

“supermultiplicador sraffiano”, explorando as explicações e implicações que este modelo 

oferece para a compreensão do referido período. 

Para integrar o modelo teórico aos dados empíricos, optou-se pela utilização da 

metodologia da “Contabilidade do Crescimento”, apresentada por Freitas e Dweck (2013) e 

adaptada, posteriormente, por Haluska (2023). Em linhas gerais, tal abordagem permite estimar 

a contribuição de cada componente específico da demanda agregada para a dinâmica do 

crescimento econômico vivido ao longo do período. 

Cumpre, entretanto, destacar desde o início algumas limitações inerentes ao exercício 

de síntese que este trabalho propõe. Conforme será detalhado ao longo do artigo, a tentativa de 

compatibilizar a metodologia adotada com a disponibilidade de dados para o período em 
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questão exigiu a utilização de algumas proxies, estabelecidas a partir de critérios metodológicos 

cuidadosamente fundamentados, que serão apresentados ao longo do texto. Apesar dessas 

limitações, entende-se que o trabalho cumpre um papel relevante ao estabelecer conexões 

analíticas entre a estrutura teórica adotada e os acontecimentos históricos. 

O artigo está organizado em seis seções, além desta introdução. Na segunda seção, são 

apresentados o modelo do supermultiplicador sraffiano e a metodologia da contabilidade do 

crescimento. Na terceira seção se apresenta a forma como ambos foram operacionalizados a 

partir dos dados disponíveis. A terceira seção oferece uma breve contextualização histórico-

econômica, destacando os principais eventos e dinâmicas que marcaram a economia brasileira 

durante o período desenvolvimentista. A quinta seção é dedicada à apresentação e à análise dos 

resultados obtidos, discutindo-se a articulação destes com os fatos econômicos ocorridos ao 

longo do período. Por fim, a sexta seção apresenta as considerações finais do estudo. 

1.2 O MODELO DE CONTABILIDADE DO CRESCIMENTO BASEADO NO 

SUPERMULTIPLICADOR SRAFFIANO 

 O modelo teórico que fundamenta o presente estudo é o supermultiplicador sraffiano, 

desenvolvido por Serrano (1995).57 Este modelo insere-se no conjunto das abordagens de 

crescimento baseadas no Princípio da Demanda Efetiva (PDE), formulado separadamente por 

Keynes (1985 [1936]) e Kalecki (1983 [1954]). Simultaneamente, o supermultiplicador 

sraffiano incorpora elementos da Abordagem Clássica do Excedente.58 Uma das contribuições 

centrais desse modelo, que o distingue dos demais, reside na forma como interpreta a dinâmica 

de crescimento da economia. Segundo o supermultiplicador sraffiano, a trajetória de 

crescimento de longo prazo é determinada pela taxa de crescimento dos componentes 

autônomos da demanda efetiva que não são criadores de capacidade produtiva, ou seja, que não 

possuem uma relação direta com a renda da economia e que não afetam diretamente a 

capacidade produtiva. Sob tal perspectiva, o investimento privado é essencialmente tido como 

uma variável induzida pelo nível de renda, evoluindo a partir do crescimento dos gastos 

autônomos.59  

 
57 A utilização do termo “supermultiplicador” explica-se pela incorporação simultânea dos efeitos multiplicadores 

(no consumo) e aceleradores (no investimento) dos gastos realizados. Já o termo “sraffiano” se deve ao fato de 

que no modelo a distribuição funcional da renda e as condições técnicas de produção são consideradas exógenas 

e, portanto, não são variáveis de ajuste, ou seja, há uma separabilidade entre acumulação e distribuição, assim 

como na teoria sraffiana (SERRANO, 1995). 
58 Sobre a junção do PDE com a Abordagem Clássica do Excedente, ver Serrano e Medeiros (2004). 
59 Para mais detalhes sobre a dinâmica do modelo do “supermultiplicador sraffiano”, ver Serrano (1995) e Freitas 

e Serrano (2015). Para o entendimento acerca da diferença entre o investimento como uma variável induzida ou 

autônoma, ver Serrano (2001).  
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A apresentação do modelo será realizada já com algumas adaptações necessárias para 

sua aplicação empírica, por meio da utilização da metodologia da Contabilidade do 

Crescimento.60 Para tanto, adotar-se-á a versão apresentada e utilizada por Freitas e Dweck 

(2013), posteriormente também adaptada e aplicada por Haluska (2023). A escolha dessa 

metodologia se justifica pela sua relevância para os propósitos do presente trabalho, uma vez 

que ambos os estudos citados já estabelecem conexões diretas entre o arcabouço teórico do 

supermultiplicador e os dados empíricos disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), que constitui a principal fonte de informações estatísticas e econômicas 

do país no período estudado. 

O ponto de partida do modelo é a condição de equilíbrio entre a oferta total e a 

demanda total, considerando-se uma economia aberta e com governo:61  

𝑌 + 𝑀 = 𝐶 + 𝐼 + 𝐺 + 𝑋 (1) 

Em que, Y e M representam, respectivamente, o produto agregado e as importações 

que, em conjunto, compõem a oferta total da economia. Os demais termos dizem respeito à 

demanda total: 𝐶 corresponde ao Consumo das Famílias; I, ao Investimento Total; 𝐺 representa 

os gastos do Governo; e X, as Exportações. 

Da equação 1, tem-se que a oferta total da economia pode ser dividida em termos do 

seu conteúdo nacional (µ) e de seu conteúdo importado (m): 

µ =
𝑌

𝐶+𝐼+𝐺+𝑋
  (2) e m =

𝑀

𝐶+𝐼+𝐺+𝑋
  (3) 

Em que a soma entre o conteúdo doméstico e do conteúdo importado da economia seja 

igual a 1 (µ +  m = 1 ou µ = 1 − m). Com isso, a identidade contábil do PIB pode ser reescrita 

da seguinte forma: 

𝑌 = µ(𝐶 + 𝐼 + 𝐺 + 𝑋)  (4) 

Feito isso, o passo seguinte é decompor o Consumo das Famílias e o Investimento que 

são componentes que apresentam uma dupla natureza: uma parte é autônoma, ou seja, 

independe do nível de renda corrente da economia; e outra é induzida, variando em função 

 
60 Existem distintas abordagens metodológicas para a contabilidade do crescimento, cada uma delas propondo-se 

a “decompor” o crescimento econômico com base em diferentes componentes explicativos. Sob uma perspectiva 

neoclássica, a decomposição é tradicionalmente realizada a partir dos fatores relacionados à oferta, como 

trabalho, capital e progresso tecnológico. Por outro lado, no âmbito das abordagens heterodoxas, a decomposição 

centra-se nos componentes da demanda agregada, buscando identificar o papel relativo de cada elemento da 

demanda na determinação do crescimento. Para uma exposição mais detalhada sobre essa metodologia e suas 

diferentes vertentes analíticas, recomenda-se a leitura de Summa (2024). 
61 Essa é uma metodologia distinta de outras decomposições pela ótica da demanda, uma vez que parte da 

mensuração das Importações como um componente da oferta. Com isso, o modelo a ser desenvolvido busca 

incorporar apenas o impacto que as variações da demanda doméstica tiveram sobre a oferta doméstica, 

descontando assim o impulso que foi atendido via Importações. Para mais, ver Fevereiro (2016).  
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dessa mesma renda.62  Assim, as funções de Consumo das Famílias e Investimento Total podem 

ser formalizadas da seguinte maneira: 

𝐶 = 𝐶𝐴 + 𝑐𝑌𝑑 e 𝐼 = 𝐼𝐴 + ℎ𝑌 (2) e (3) 

O parâmetro c representa a propensão marginal a consumir da renda disponível, em 

que são descontados os tributos líquidos e acrescentado as Transferências (𝑌𝑑 = 𝑌 − 𝑇 + 𝑇𝑟)) 

e h representa a propensão marginal a investir da renda; isto é, respectivamente, a proporção 

em que a renda determina o consumo e o investimento. Ao passo que os parâmetros 𝐶𝐴 e 𝐼𝐴 são, 

na devida ordem, as partes autônomas do Consumo das Famílias e do Investimento, ou seja, 

que não possuem uma relação direta e causal com o nível de renda da economia. 

Já as importações são entendidas a partir de um parâmetro que mede a participação 

dos bens de produção doméstica na oferta final da economia. Sendo µ a absorção doméstica, o 

termo (1 - µ) representa o coeficiente de vazamento da economia. Dessa forma, as importações 

são definidas como: 

𝑀 = (1 − µ)(𝐶 + 𝐼 + 𝐺 + 𝑋) (4) 

Por fim, os gastos do governo quanto as exportações são consideradas como variáveis 

autônomas, ou seja, não possuem uma relação direta e causal com a renda corrente interna.  

Tendo definido essas partes e resolvendo a equação 1 para o produto da economia, a 

equação (6) abaixo mostra como o produto da economia é definido dentro do modelo: 

𝑌 = µ𝑐(𝑌 − 𝑇 + 𝑇𝑟)) + µℎ𝑌 + µ(𝐶𝐴 + 𝐺 + 𝑋 + 𝐼𝐴) (5) 

Considerando que os tributos líquidos (T) são uma fração (t) do produto (Y), tem-se 

que: 

𝑇 = 𝑡𝑌   (6) 

Com isso, pode-se rearranjar a equação 5 para um modelo de determinação do nível 

do produto a partir da demanda que pode ser apresentado da seguinte forma: 

𝑌 = (
µ

(1−µ𝑐(1−𝑡)−µℎ)
) (𝐶𝐴 + 𝐺 + 𝑋 + 𝐼𝐴 + 𝑐𝑇𝑟)  (7) 

A partir da validade do PDE, equação 7 deve ser entendida como o produto, à esquerda, 

sendo determinado pelos componentes da demanda, à direita. Da equação 7 são estabelecidas 

duas condições a serem satisfeitas: i) a somatória dos termos µ𝑐(1 − 𝑡) e µℎ deve ser menor 

que a unidade, para garantir que a economia seja liderada pela demanda; e ii) os gastos 

autônomos devem existir e serem positivos nessa economia. 

 
62 O termo “autônomo” é empregado para designar aquelas variáveis que não são determinadas diretamente pela 

renda corrente. Por sua vez, a expressão “induzido” refere-se aos gastos que apresentam uma relação de 

determinação direta com o nível de renda. 
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O termo dentro dos parênteses na equação 7 representa o “supermultiplicador sraffiano” 

– observa-se que estão inseridos tanto os efeitos multiplicadores como os aceleradores através, 

respectivamente, dos parâmetros c e h. O primeiro diz respeito aos efeitos de propagação da 

renda sobre os demais gastos da economia e o segundo refere-se ao efeito dos gastos sobre o 

investimento através dos impactos sobre o nível de atividade. Sendo o supermultiplicador como 

sendo α e Z como o somatório dos gastos autônomos, ocorre uma forma ainda mais 

simplificada: 

𝑌 = αZ (8) 

Uma vez definida a determinação do nível de produto, através das equações 7 e 8, a 

evolução do produto da economia ao longo do tempo pode ser avaliada em termos de uma 

trajetória: 

𝑦 = 𝑔𝛼 + 𝑧 (9) 

Em que: y representa a taxa de crescimento do produto, g𝛼 a taxa de crescimento do 

supermultiplicador e z a taxa de crescimento dos gastos autônomos. Mantendo a validade do 

PDE, a taxa de crescimento da economia seria um somatório entre a taxa de crescimento dos 

gastos autônomos e a taxa de crescimento dos componentes do supermultiplicador.  

Pode-se observar ainda que o modelo do supermultiplicador não faz distinção sobre 

qual seria o gasto autônomo responsável por liderar o crescimento; apenas enfatiza esse tipo de 

gasto como o determinante para a trajetória de crescimento do produto da economia. Dessa 

forma, é possível que o crescimento econômico seja liderado por qualquer componente 

autônomo – essa condição permite uma aplicabilidade do modelo a diferentes experiencias 

históricas, assim como uma avaliação dessas trajetórias. 

Existem mais discussões acerca do modelo do supermultiplicador e de suas 

especificidades para uma trajetória de crescimento com um resultado bem-comportado. Porém, 

essas discussões são complexas e fogem ao escopo do presente trabalho.63 Dessa forma, o 

objetivo dessa seção é de apresentar apenas a sua aplicação a partir do exposto até aqui. 

 

 

 
63 Para uma apresentação sobre as condições de estabilidade do modelo do supermultiplicador, ver Freitas e 

Serrano (2015). Para uma apresentação sobre a maneira em que o modelo do supermultiplicador se insere dentro 

dos demais modelos de crescimento heterodoxos, ver Serrano et al (2024). 
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1.3 APLICAÇÃO DA CONTABILIDADE DO CRESCIMENTO PARA O PERÍODO 

DO DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO 

 Apresentado o modelo teórico, passa-se à descrição da metodologia a ser empregada 

para compatibilizar os fundamentos teóricos com os dados disponíveis para a economia 

brasileira no período de análise. Nesse sentido, é importante destacar que, diante dos desafios 

inerentes à junção entre o modelo proposto e as limitações dos dados empíricos, foi necessário 

a adoção de algumas “proxies” que serão detalhadas ao longo desta seção. 

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos a partir da base disponibilizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que, por meio de seus anuários 

estatísticos, apresenta os indicadores econômicos do Sistema de Contas Nacionais (SCN) 

brasileiras desde 1947. Esses dados estão acessíveis tanto no site da instituição quanto em IBGE 

(2000). Pela ótica da demanda, o PIB, segundo o IBGE, é definido como o somatório do: i) 

Consumo Final (composto pelo Consumo das Famílias e o Consumo do Governo); ii) Formação 

Bruta de Capital Fixo; iii) Variação de Estoques; iv) Exportações; v) Importações (em 

negativo). Os dados nominais disponibilizados foram todos deflacionados pelo Deflator 

Implícito do PIB, também fornecidos pelo IBGE, utilizando-se 2024 como o ano base.  

 Conforme discutido anteriormente, os gastos com consumo são decompostos em uma 

parcela autônoma e outra induzida pelo nível de renda da economia. No entanto, a forma como 

os dados são disponibilizados pelo IBGE não permite distinguir diretamente essas duas formas. 

Diante disso, o presente trabalho teve que adotar uma abordagem alternativa para realizar essa 

separação e, com isso, conseguir estimar a propensão marginal a consumir para que, com isso, 

fosse possível realizar essa separação, bem como se estabelecer o supermultiplicador. 

Com base na equação (2), que decompõe o consumo em uma parcela autônoma (𝐶𝐴) 

e uma parcela induzida 𝑐𝑌𝑑, e considerando que a renda disponível desconta do produto (Y) os 

Tributos Líquidos (T) e acrescenta as Transferências (Tr), opta-se por uma formulação inspirada 

nas hipóteses kaleckianas de que: i) o consumo da economia é dividido entre trabalhadores e 

capitalistas; ii) os trabalhadores têm um nível de consumo (𝐶𝑤) igual a massa salarial (W), que 

é uma parcela da renda (𝑊 = 𝑤𝑌) e; iii) de que o consumo dos capitalistas (𝐶𝐴) é 

essencialmente autônomo A partir dessas premissas, obtém-se a seguinte estrutura para o 

consumo: 

𝐶 = 𝐶𝐴 + c(Y − T + Tr) = 𝐶𝑘 + 𝐶𝑤 = 𝐶𝑘 + 𝑤𝑌  (10) 

Considerando a hipótese iii, temos a igualdade entre a parte autônoma do Consumo 

das Famílias e o Consumo Capitalista, da forma que: 

𝐶𝐴 = 𝐶𝑘  (11) 
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Feito isso, a parte induzida tem igualdade com o consumo dos trabalhadores: 

c(Y − T + Tr) = 𝑤𝑌  (12) 

Utilizando a igualdade acima, pode-se resolver para encontrar a propensão marginal a 

consumir: 

c =
𝑤𝑌

(Y−T+Tr)
  (13) 

Da equação acima, além do PIB da economia, o valor dos Tributos Líquidos (T) e das 

Transferências (Tr) podem ser obtidos a partir de tabelas auxiliares disponibilizadas pelo SCN 

do IBGE.  Para encontrar o valor da massa salarial (wY) que, segundo a hipótese ii, é igual ao 

Consumo dos Trabalhadores, foi utilizado o trabalho de Miebach e Marquetti (2023) que 

estimou a distribuição funcional da renda na economia brasileira entre 1947 e 2019. A partir 

desses valores foi possível estabelecer a parcela salarial (w) na renda total em cada ano do 

período de análise. O Gráfico 4 abaixo traz os valores da parcela salarial e da propensão 

marginal a consumir estimada para todo o período. 

Gráfico 4:  Média Móvel da Parcela salarial (w) e Propensão Marginal a Consumir (c) 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE e Miebach e Marquetti (2023). 

Tendo estimado o valor da propensão marginal a consumir, torna-se possível estimar 

a separação do Consumo Final das Famílias entre a sua parte autônoma e induzida. Para isso, 

diante dos dados disponíveis e da metodologia empregada pelo trabalho, optou-se por estimar 

o Consumo Induzido e, por diferença com o Consumo Final das Famílias, chegar ao Consumo 

Autônomo. Ressalta-se que tal opção reflete a falta de dados para todo o período que permitam 

estimar o Consumo Autônomo de outra forma, como através do Consumo via Crédito e/ou do 
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Consumo de Bens Duráveis, como utilizado nos trabalhos de Freitas e Dweck (2013) e Haluska 

(2023). O Gráfico 5 apresenta as estimativas realizadas a partir da metodologia empregada.64 

Gráfico 5: Parcelas do Consumo Induzido e Autônomo e evolução do Consumo das 

Famílias 

 
Fonte: Elaboração própria com base na metodologia apresentada. 

Com relação ao investimento, os dados disponibilizados pelo IBGE, em tabelas 

auxiliares, dividem a formação bruta de capital fixo em três categorias: Construção (𝐼𝐶𝑜𝑛𝑠𝑡𝑢çã𝑜); 

Máquinas e Equipamentos (𝐼𝑀&𝐸) e Outros (𝐼𝑂𝑢𝑡𝑟𝑜𝑠). São separados também os gastos pelos 

setores institucionais provenientes das Empresas e Famílias dos que são realizados pela 

Administração Pública (𝐼𝑃). Além disso, o investimento em construção é separado entre o 

Investimento em Construção Residencial (𝐼𝐶𝑅) e o Investimento em Construção Não 

Residencial (𝐼𝐶𝑁𝑅). Segue então a equação 12 que define o Investimento Total segundo os dados 

do IBGE.65 

𝐼𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝐼𝑃 + 𝐼𝑀&𝐸 + 𝐼𝐶𝑅 + 𝐼𝐶𝑁𝑅 + 𝐼𝑂𝑢𝑡𝑟𝑜𝑠 (14) 

Além dessa divisão, para os fins aqui propostos, cabe ainda realizar um passo a diante 

e buscar encontrar os gastos que são realizados pelas Empresas Estatais. Esses dados e o seu 

 
64 O valor das estimativas realizadas que são apresentadas no Gráfico 2 estão disponíveis na Tabela A1 do 

Apêndice A. 
65 Com base no objetivo do artigo, valor do Investimento da Administração Pública é a somatória dos gastos 

realizados em Construção e com Máquinas e Equipamentos. Da mesma forma, os demais tipos de Investimento 

apresentados referem-se apenas a Empresas e Famílias, isto é, descontou-se os gastos que são provenientes da 

Administração Pública. O peso de cada componente do investimento ao longo do período pode ser consultado 

na Tabela X no Anexo.   
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peso no produto são disponibilizados pelo IBGE em uma conta específica referente ao setor 

público. Com isso, por mais que o IBGE não separe esse tipo de gasto em suas tabelas 

relacionadas ao investimento, é possível integrá-los nessa análise, utilizando de alguns passos 

metodológicos. 

Primeiro, a contabilização dos dados das Empresas Estatais pelo IBGE é realizada 

junto ao setor institucional Empresas e Famílias e não com a Administração Pública. Dessa 

forma, o Investimento Privado, rubrica em que consta o investimento das Empresas Estatais, é 

definido como: 

𝐼𝑃𝑟𝑖𝑣𝑎𝑑𝑜 = 𝐼𝑀&𝐸 + 𝐼𝐶𝑅 + 𝐼𝐶𝑁𝑅 + 𝐼𝑜𝑢𝑡𝑟𝑜𝑠  (15) 

Utilizando-se a hipótese de que as Empresas Estatais não realizaram gastos em 

Investimento Residencial durante o período.66 Subtrai-se o Investimento Residencial (𝐼𝐶𝑅) do 

total do Investimento Privado, chegando ao Investimento Privado Não Residencial (𝐼𝑃𝑁𝑅) como 

sendo: 

𝐼𝑃𝑁𝑅 = 𝐼𝑀&𝐸 + 𝐼𝐶𝑁𝑅 + 𝐼𝑜𝑢𝑡𝑟𝑜𝑠  (16) 

Com as hipóteses estabelecidas, o Investimento Privado Não Residencial se divide 

então entre aqueles que são realizados pelas Empresas e Famílias e os que são realizados pelas 

Empresas Estatais, dessa forma: 

𝐼𝑃𝑁𝑅 = 𝐼𝐸&𝐹 + 𝐼𝐸𝐸   (17) 

A partir disso, e subtraindo do valor calculado do Investimento Privado Não 

Residencial (𝐼𝑃𝑁𝑅) o total de gastos em Investimento das Empresas Estatais disponibilizados a 

parte pelo IBGE, é possível chegar então ao valor do Investimento Não Residencial das 

Empresas e Famílias (𝐼𝐸&𝐹) 

Com isso, a partir dessas modificações, pode-se rearranjar a equação 14 e chegar até 

uma equação para o investimento total mais adequada aos propósitos do presente trabalho, 

como sendo: 

𝐼𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝐼𝑃 + 𝐼𝐶𝑅 + 𝐼𝐸𝐸 + 𝐼𝐸&𝐹  (18) 

A participação de cada componente da equação 18 é apresentado no Gráfico 6 abaixo. 

Além disso, é trazida a evolução do peso que o Investimento Total teve no produto ao longo do 

período.67 

 
66 Cabe mencionar que essa hipótese tem uma sustentação na classificação dos Investimentos realizados pelas 

Empresas Estatais. A categoria “Serviços Públicos”, no qual o Investimento Residencial dessas empresas estaria 

presente, só passou a ser contabilizado a partir de 1970 e manteve uma participação média de apenas 0,27% do 

produto até 1980.  
67 Os dados da participação de cada subcomponente do Investimento Total sobre o produto são trazidos no 

Apêndice A. 
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Gráfico 6: Participação dos subcomponentes da Função Investimento e Evolução do peso 

do Investimento no Produto 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Feito esse primeiro passo, cabe agora classificar os componentes apresentados na 

equação acima conforme a distinção feita na equação 2, que separa o investimento em suas 

partes autônomas e induzidas.  

O investimento realizado pelo governo e pelas empresas estatais serão considerados 

autônomos pelo fato de que, embora esses gastos possam criar capacidade produtiva para a 

economia, não criam capacidade produtiva interna para as empresas privadas. Além disso, esse 

tipo de gasto não responde somente a fatores econômicos, isto é, muitas vezes está ligada a 

fatores políticos e não são realizados necessariamente com o intuito de ajustar a capacidade 

produtiva à demanda esperada. 

O Investimento residencial é outro componente que será considerado autônomo por 

não criar uma capacidade produtiva diretamente e nem tampouco ser financiado pela Renda 

Disponível das famílias, uma vez que depende de fatores autônomos a renda, como as condições 

de financiamento, crédito e taxa de juros. 

Já Investimento Não Residencial realizado pelas Empresas e Famílias, que engloba as 

rubricas Máquinas e Equipamentos, Construção Não Residencial e Outros, será considerado 

como induzido, uma vez que são gastos que criam capacidade para o setor privado da economia 

e tem o seu comportamento sendo explicado pela taxa de crescimento esperada da demanda, 

isto é, os empresários deste setor realizam o seu investimento a luz do comportamento da 

demanda efetiva da economia. 
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Com isso, tem-se que o Investimento autônomo é definido como sendo o somatório 

dos gastos realizados em investimento da Administração Pública, das Empresas Estatais e em 

Construção residencial, ou seja: 

𝐼𝐴𝑢𝑡ô𝑛𝑜𝑚𝑜 = 𝐼𝑃 + 𝐼𝐶𝑅 + 𝐼𝐸𝐸   (19) 

Por sua vez, o investimento induzido será aquele realizado pelas Empresas e Famílias: 

𝐼𝐼𝑛𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑜 = 𝐼𝐸&𝐹  (20) 

Uma vez realizada a decomposição do investimento em suas partes autônomas e 

induzidas, torna-se possível analisar a relação entre a parcela do investimento induzido, e a taxa 

de crescimento da economia, conforme ilustrado no Gráfico 7.  

Gráfico 7: Parcelo do Investimento Induzido e Taxa de crescimento da economia 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Pelo Gráfico 7, é possível observar que tal como previsto pelo modelo do 

supermultiplicador, observa-se uma correlação positiva entre o crescimento econômico e a 

participação do investimento induzido na demanda agregada. Em outras palavras, taxas mais 

elevadas de crescimento estão associadas a uma maior participação do investimento na estrutura 

da demanda, o que pode ser interpretado como uma resposta dos empresários ao aumento do 

produto.68 

Embora a correlação observada não configure, por si só, uma relação de causalidade 

em termos econométricos, ela é suficiente para evidenciar a consistência empírica entre o 

 
68 A ideia de realizar esse exercício gráfico partiu do trabalho realizado por Haluska (2020), em que o autor utiliza 

o mesmo arcabouço teórico para analisar a economia brasileira em um período mais recente. 
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comportamento das variáveis ao longo do período considerado e as proposições teóricas 

derivadas do modelo do supermultiplicador. Nesse sentido, a evolução conjunta da taxa de 

crescimento econômico e da participação do investimento induzida na demanda agregada ao 

longo de mais de três décadas da trajetória econômica brasileira corrobora a adequação do 

arcabouço analítico utilizado neste estudo. 

A partir da equação 20 acima, o parâmetro h, apresentando na equação 3, e que mede 

a sensibilidade do investimento a renda, pode ser definido como: 

ℎ =
𝐼𝐸&𝐹

𝑌
   (21) 

Para se estabelecer o supermultiplicador, como apresentado na equação 7, resta apenas 

a estimação do parâmetro de absorção interna (µ). A partir da equação 1, tem-se que a demanda 

total tem como destino a oferta interna (Y) e as Importações (M), ou seja:  

µ + 𝑚 = 1 ou µ = 1 − 𝑚  (22) 

Em que o coeficiente de absorção das importações (m) é definido como a parcela das 

importações sobre a oferta total da economia: 

𝑚 =
𝑀

𝑀+𝑌
  (23) 

O valor da absorção doméstica foi estimado também utilizando os dados de 

Importações do SCN disponibilizados pelo IBGE. 

Feito todos esses passos e encontrado a estimativa de todos os parâmetros acima, é 

possível se estabelecer o supermultiplicador sraffiano para cada ano de análise do trabalho, 

apresentado no Gráfico 8.69 

  

 
69 O valor de cada parâmetro utilizado para a construção do supermultiplicador é apresentado no Apêndice A do 

trabalho. 
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Gráfico 8: Trajetória do supermultiplicador entre 1950 e 1980 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Os outros componentes autônomos da Demanda Agregada, que não criam capacidade 

produtiva diretamente para o setor privado nem possuem uma relação bem estabelecida com o 

nível de produto, serão o Consumo do Governo (G) e as Exportações (X). O valor de ambos ao 

longo do período foi estabelecido a partir do SCN.  

Diante dessas adaptações feitas com base nos dados disponibilizados pelo IBGE e as 

proxys estabelecidas, a equação pode então ser modificada para:  

𝑌 + 𝑀 = 𝐶𝐴 + 𝑐(𝑌 − 𝑡𝑌) + 𝑐𝑇𝑟 + 𝐺 + 𝐼𝑃 + 𝐼𝐶𝑅 + 𝐼𝐸𝐸 + ℎ𝑌 + 𝑋 + 𝑉𝐸 (24) 

Rearranjando a equação, o produto passa a ser definido como: 

𝑌 = (
µ

(1−µ𝑐(1−𝑡)−µℎ)
) [𝐶𝐴 + 𝑐𝑇𝑟 + 𝐺 + 𝐼𝑃 + 𝐼𝐶𝑅 + 𝐼𝐸𝐸 + 𝑋 + 𝑉𝐸] (25) 

Sendo Z a somatória dos gastos autônomos da economia, (exclusive as Transferências, 

(𝑍 = 𝐶𝐴 + 𝐺 + 𝐼𝑃 + 𝐼𝐶𝑅 + 𝐼𝐸𝐸 + 𝑋), tem-se a equação 26, que apresenta de maneira 

simplificada. 

𝑌 = (
µ

(1−µ𝑐(1−𝑡)−µℎ)
) [𝑐𝑇𝑟 + 𝑍 + 𝑉𝐸]  (26) 

Em que os parâmetros dentro dos parênteses estabelecem o supermultiplicador (α) e o 

restante, dentro dos colchetes, são os gastos autônomos da economia. Com isso, finalmente, é 

possível a decomposição do crescimento entre dois períodos, como expressa na equação 27 

abaixo.70 

 
70 O passo a passo da derivação para se chegar à decomposição do crescimento da economia foi realizada no 

Apêndice B deste capítulo e teve como base a metodologia apresentada por Haluska (2023). 
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𝑔 = α1 (1 − 𝑡 +
𝑇𝑅0

𝑌0
) ∆𝑐 − (

α1

(1 − m0)(1 − m1)
) ∆𝑚

+ α1 (∆ℎ − 𝑐1∆𝑡 +
𝑐1∆𝑇𝑅

𝑌0
+

∆𝑍

𝑌0
+

∆𝑉𝐸

𝑌0
) (27) 

Substituindo os componentes da demanda autônoma (Z) da forma como foi 

estabelecido ao longo do capítulo e separando cada componente, chega-se à equação 28 que 

apresenta a decomposição do crescimento para cada componente. 

𝑔 = α1 (1 − 𝑡 +
𝑇𝑅0

𝑌0
) ∆𝑐 − (

α1

(1−m0)(1−m1)
) ∆𝑚 + α1∆ℎ − α1𝑐1∆𝑡 + α1𝑐1

∆𝑇𝑅

𝑌0
+

α1
∆𝐶𝐴

𝑌0
+ α1

∆𝐺

𝑌0
+ α1

∆𝐼𝑃

𝑌0
+ α1 (

∆𝐼𝐶𝑅

𝑌0
) + α1 (

∆𝐼𝐸𝐸

𝑌0
) + α1

∆𝑋

𝑌0
+ α1

∆𝑉𝐸

𝑌0
   (26) 

Finalmente, a partir da equação 28 acima, tem-se o modelo de decomposição do 

crescimento a partir do supermultiplicador sraffiano de uma maneira adequada para a 

compatibilização com os dados apresentados pelas Contas Nacionais do IBGE. 

Por fim, cada componente apresentado, exclusive a Variação de Estoques, pode ser 

classificado a partir de sua fonte e do seu tipo, como apresentado pelos Quadros 1 e 2 abaixo.  

Quadro 1: Decomposição do Crescimento a partir da fonte do gasto 

Gasto Fonte do Gasto       

Consumo do Governo 

Setor Público 

+ VE 

Taxa de 

Crescimento 

da 

Economia 

Investimento Público 

Investimento das EE's 

Transferências 

Tributos 

Consumo Autônomo 

Setor Privado 
Consumo Induzido 

Investimento Residencial 

Investimento Privado 

Exportações 
Setor Externo 

Importações 
Fonte: Elaboração própria com base na metodologia. 

Nos dois quadros, seja pela fonte ou pelo tipo de gasto, é somado a cada uma delas a 

contribuição da Variação de Estoques para que, com isso, se decomponha corretamente a taxa 

de crescimento da economia. como apresentado acima. 
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Quadro 2: Decomposição do Crescimento a partir do tipo do gasto 

Gasto Tipo do Gasto       

Consumo do Governo 

Autônomos 

+ VE 

Taxa de 

Crescimento 

da 

Economia 

Investimento Público 

Investimento das EE's 

Transferências 

Consumo Autônomo 

Investimento Residencial 

Exportações 

Consumo Induzido 

Supermultiplicador  
Investimento Privado 

Importações 

Tributos 
Fonte: Elaboração própria com base na metodologia. 

Feita essa apresentação e apesar das limitações apresentadas, a utilização da 

metodologia da contabilidade do crescimento, como se quer demonstrar, pode ser de grande 

valia para o entendimento dos acontecimentos ocorridos com a economia brasileira no período 

do desenvolvimentismo, sobretudo, a partir de uma leitura heterodoxa e de longo prazo, uma 

vez que torna possível quantificar a contribuição relativa de cada tipo de gastos levando em 

consideração tanto a sua variação como a sua participação na demanda total. 

1.4 UMA BREVE DESCRIÇÃO DO DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO 

A presente seção tem como objetivo apresentar o desempenho da economia brasileira 

em termos de crescimento econômico durante o Desenvolvimentismo Brasileiro, compreendido 

aqui como o período que se estende entre os anos de 1951 e 1980. Não é intuito desta seção 

apresentar todos os debates que envolvem as diferentes etapas desse período, nem realizar uma 

síntese de outros temas; o objetivo é apenas situar o leitor para a investigação que será 

desenvolvida na seção posterior. 

Para a apresentação do período, o presente trabalho compreende que o 

Desenvolvimentismo Brasileiro, ocorrido no período de 1951 até 1980, pode ser dividido em 

duas fases: i) Desenvolvimentismo com Democracia, entre 1951 e 1963 e; ii) 

Desenvolvimentismo sem Democracia, entre 1964 e 1980. Além disso, quando necessário será 

feita a divisão por governos conforme a historiografia sobre o período normalmente divide e 

como foi apresentado acima: i) pré-Plano de Metas (1951-1955); ii) Plano de Metas (1956-

1960); iii) Crise dos anos 60 (1961-1963); iv) PAEG (1964-1967); v) Milagre Econômico e; vi) 

II PND. Ao longo do período, o país cresceu a uma taxa média de 7,4% ao ano, registrando 
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conjuntamente um intenso avanço em praticamente todos os setores da indústria, a Tabela 24 

abaixo apresenta as taxas médias de crescimento conforme as etapas apresentadas. 

Tabela 24: Taxa de crescimento média da economia brasileira por períodos 

Período 

Taxa média 

de 

crescimento  

Pré-Plano de Metas:1951-1955 6,7% 

Plano de Metas: 1956-1960 8,1% 

Crise dos anos 60: 1961-1963 5,3% 

Desenvolvimentismo com Democracia:1951-1963 6,9% 

PAEG:1964-1967 4,2% 

Milagre Econômico: 1968-1973 11,2% 

II PND: 1974-1980 7,1% 

Desenvolvimentismo sem Democracia 7,8% 

Desenvolvimentismo Brasileiro: 1951-1980 7,4% 
Fonte: Elaboração própria com base na metodologia. 

O início da década de 1950, embora tenha apresentado descontinuidades em termos de 

política econômica, foi um momento em que se criou uma série de instituições com o intuito de 

promover melhores mecanismos para o avanço do processo de industrialização no país. Mesmo 

diante do conturbado contexto político que culminou no suicídio de Vargas, em 1954, foi 

possível a criação de instituições como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

(BNDE) e a Petrobras, além de diversas comissões de planejamento responsáveis por identificar 

gargalos na matriz produtiva brasileira.71 

No período posterior, sob o governo de Juscelino Kubitschek, o país colocou em ação 

um ambicioso plano de desenvolvimento econômico cujo objetivo era promover um avanço de 

“cinquenta anos em cinco”. Esse momento, estruturado em torno do Plano de Metas, foi 

marcado pelo aumento dos investimentos públicos e privados em setores-chave da economia 

previamente identificados como gargalos da matriz produtiva nacional, em especial os setores 

de bens de consumo duráveis e de transportes. Nesse contexto, o país obteve elevadas taxas de 

crescimento, embora tenha convivido com problemas no Balanço de Pagamentos, que acabaram 

levando a uma aceleração inflacionária.72 

O período iniciado em 1961, com o início do mandato de Jânio Quadros, foi marcado 

por um contexto político conturbado, no qual os problemas externos e inflacionários fizeram 

 
71 Para uma descrição histórica e econômica do período, ver Lessa (1982) e Moraes (2021). 
72 Para uma apresentação sobre os fatos históricos do período e uma leitura tanto sobre o crescimento econômico 

quanto entre a relação dos problemas do Balanço de Pagamentos enfrentados e a aceleração inflacionária no 

período, ver Bastos e Costa (2020). 
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com que o discurso econômico se estruturasse em torno do ajuste, afastando-se, assim, dos 

objetivos de crescimento econômico e industrialização característicos até então. Esse momento, 

que ficou conhecido como a “Crise dos anos 60”, tanto sob o governo de Jânio Quadros quanto 

sob o de seu sucessor, João Goulart, foi marcado por diversas tentativas de ajuste em um cenário 

caracterizado pela desaceleração do crescimento, pelo aumento da dívida externa e pela 

aceleração inflacionária.73 

Esse cenário econômico adverso, presente no início da década de 1960, ocorreu 

também em um contexto de acirramento das crises políticas internas e externas ao país. A 

conjunção desses fatores levou ao enfraquecimento do governo de João Goulart e fez com que 

o Brasil, com franco apoio do governo norte-americano, caminhasse para o rompimento do 

regime democrático, ocorrido em abril de 1964. A partir desse momento, instaurou-se uma 

ditadura militar no país, que perdurou até 1985. Apesar da mudança do regime institucional 

ocorrida com o Golpe Militar, a ideologia desenvolvimentista permaneceu presente e 

norteadora no país pelo menos até a década de 1980, quando passou a entrar em declínio. Até 

esse momento, os diferentes governos deram continuidade à adoção de políticas cujo objetivo 

era gerar crescimento econômico e promover a industrialização do país (BIELCHOWSKY e 

MUSSI, 2013). 

Nos primeiros meses do governo do marechal Humberto Castello Branco, os militares 

lançaram o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) com o objetivo de enfrentar o 

cenário de desaceleração econômica e aceleração inflacionária vivenciado nos anos anteriores. 

Foi em torno do PAEG que se estruturaram as medidas econômicas do início do regime, 

adotadas com o intuito de dar respostas rápidas que pudessem frear qualquer tipo de 

insurgência.74  

Em 1967, com a chegada ao poder do general Costa e Silva, o governo passou a dar 

sinais claros de retomada das políticas de crescimento econômico, indicando que as medidas de 

ajuste já não eram consideradas tão necessárias. Nesse ano, foi apresentado o Programa 

Estratégico de Desenvolvimento (PED), que previa a adoção de medidas voltadas à aceleração 

do crescimento a partir de 1968. Entre esse período e 1973, mesmo com a troca de governo 

ocasionada pelo falecimento do então presidente e a ascensão do general Emílio Médici, o 

Brasil viveu um momento de elevado crescimento econômico e de redução gradual da inflação, 

 
73 Sobre os diferentes governos deste período e as principais medidas econômicas adotadas e os seus resultados, 

ver Melo, Bastos e Araújo (2020). 
74 Para uma descrição sobre os principais pontos do PAEG, ver Bastian (2013). Para uma apresentação sobre os 

primeiros anos de regime militar ver Lara Resende (2014). 
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que ficou conhecido como o “Milagre Econômico”. Nesse contexto, a participação do setor 

público na economia foi um importante mecanismo para a retomada da atividade econômica. 

Além disso, o cenário externo, marcado pelo apoio norte-americano ao novo governo e o 

desenvolvimento de um novo mercado de crédito externo privado na Europa, mostrou-se menos 

restritivo ao crescimento. A principal crítica a esse período está relacionada à concentração de 

renda, intensificada pelas políticas adotadas desde o início do regime militar.75 

O encerramento do Milagre Econômico ocorreu com a eclosão do primeiro choque do 

petróleo, ao final de 1973. Em razão de seus efeitos sobre a economia mundial, o governo 

brasileiro, sob o comando do general Ernesto Geisel, teve de escolher a estratégia a ser adotada 

a partir de então: o “ajustamento”, que apontava para um ajuste ortodoxo como forma de 

enfrentar a elevação dos preços, e o “financiamento”, que se estruturava na continuidade do 

processo de industrialização, com maior atenção a setores ainda pouco desenvolvidos, 

sobretudo o energético e o de bens intermediários. A estratégia escolhida foi a segunda, 

materializada no II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), lançado em 1974, que previa 

o aumento dos investimentos em setores estratégicos. Essa decisão foi tomada em um cenário 

externo conturbado, o que levou o Brasil a seguir uma “marcha forçada” de crescimento e a 

recorrer a um crescente endividamento externo para garantir a continuidade das importações 

necessárias ao processo de industrialização.76  

Esse processo se estendeu até 1979, quando ocorreu um novo choque do petróleo. O 

governo, então sob o comando do último presidente militar, o general João Figueiredo, recorreu 

a uma desvalorização cambial com o objetivo de melhorar o Balanço de Pagamentos; contudo, 

a medida não produziu o efeito desejado, a inflação se acelerou e a dívida externa aumentou. 

Ainda no final de 1979, ocorreu outro episódio decisivo, quando o Federal Reserve elevou 

bruscamente a taxa de juros, provocando uma contração da liquidez internacional. Essa 

mudança, em um contexto de elevada dívida externa e aumento dos preços das importações, 

impôs um cenário externo dramático ao país, que ingressou na década de 1980 alterando seu 

objetivo central, deslocando-o da industrialização para a estabilização externa e interna da 

economia. 

 
75 Para uma apresentação histórica e econômica do período do Milagre Econômico, bem como uma apresentação 

sobre os impactos da concentração de renda na dinâmica econômica, ver Oliveira (2020). 
76 Para uma compreensão da trajetória econômica vivida pelo Brasil nestes anos de “marcha-forçada” e as suas 

consequências, ver Castro e Souza (1985). 
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1.5 RESULTADOS DA DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO PARA O 

DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO 

 A partir da metodologia apresentada, esta seção tem como objetivo apresentar os 

principais resultados obtidos a partir da decomposição do crescimento. Para isso, são expostos 

tanto os resultados para o período como um todo quanto a sua divisão em subperíodos. 

As contribuições médias de cada componente ao longo do Desenvolvimentismo são 

apresentadas no Gráfico 9, a partir das classificações por fonte e tipo de gasto. Sob a ótica da 

fonte do gasto, o setor privado apresentou o maior impacto médio sobre o crescimento 

econômico, sendo responsável por mais da metade do crescimento registrado no período, 

seguido pelo setor público. O setor externo, devido principalmente ao seu baixo peso em relação 

à demanda e à oferta internas, apresentou o menor impacto ao longo do período. 

Gráfico 9: Contribuição média ao crescimento por fonte e tipo de gasto no 

Desenvolvimentismo (1951-1980) 

 
Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (2023). 

Ao se analisar pelo tipo de gasto, os componentes autônomos foram os principais 

responsáveis pelo crescimento econômico, enquanto os componentes induzidos do 

supermultiplicador contribuíram negativamente para o crescimento do período. Esse impacto 

negativo se explica principalmente pela piora da propensão marginal a consumir, a qual, por 

sua vez, decorre da redução da parcela salarial na renda, iniciada no começo da década de 1960 

e intensificada nos primeiros anos após a implementação do regime autoritário. 
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Nesse sentido, a mudança do regime político no Brasil provocou também uma 

alteração na condução da política econômica, resultando em modificações no desempenho das 

variáveis da demanda e, consequentemente, em seus impactos sobre o crescimento econômico. 

Essas mudanças podem ser observadas no Gráfico 10, que apresenta as contribuições ao 

crescimento nas etapas democráticas e autoritárias do Desenvolvimentismo. 

Gráfico 10: Contribuição média ao crescimento por fonte e tipo de gasto no 

Desenvolvimentismo – Divisão por regimes políticos 

 
Fonte: Elaboração própria. 

No Gráfico 10, é possível observar que, entre o primeiro e o segundo período, ocorreu 

uma modificação na fonte dos gastos que impulsionam o crescimento econômico, com o setor 

público perdendo espaço para o setor privado. Por outro lado, a contribuição dos gastos 

autônomos se eleva entre os dois períodos, tanto em termos absolutos quanto em participação 

no crescimento total, enquanto o supermultiplicador amplia seu impacto negativo sobre o 

crescimento econômico. 

Embora tenha havido uma diminuição na contribuição do setor público, é relevante 

observar as modificações ocorridas em sua composição ao longo do período. A Tabela 25 

apresenta a composição da contribuição do setor público a partir de seus componentes 

individualmente considerados. Um primeiro destaque é o fato de que o consumo do governo 

foi o componente público que, em média, mais contribuiu para o crescimento durante o 

Desenvolvimentismo. Isso se deve principalmente à elevada participação desse componente na 

demanda, o que faz com que, mesmo apresentando variação inferior ao longo do período 
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quando comparado aos demais, ele ainda mantenha relevância fundamental para a dinâmica 

econômica. Esse resultado é importante, pois chama atenção para a importância desse tipo de 

gasto público para o crescimento econômico, ampliando o entendimento sobre o papel 

desempenhado pelo Estado ao longo do período, que muitas vezes é retratado apenas a partir 

do investimento como elemento central. 

Tabela 25: Contribuições médias ao crescimento dos componentes do Setor Público 

Período 𝑮 𝑰𝑷 𝑰𝑬𝑬 𝑻𝒓 𝒕 
Setor 

Público 
Peso no 

Crescimento 

1951-1955 1,6% 0,1% 0,2% 0,4% -0,1% 2,1% 30,7% 

1956-1960 2,0% 1,5% 0,7% 0,4% -0,5% 4,1% 50,1% 

1961-1963 1,4% 0,5% 0,3% 0,4% 0,8% 3,3% 62,5% 

Desenvolvimentismo com 

Democracia 
1,7% 0,7% 0,4% 0,4% 0,0% 3,1% 45,1% 

1964-1967 0,6% 0,3% 0,3% 0,9% -1,8% 0,2% 5,6% 

1968-1973 1,6% 0,5% 0,5% 0,8% -0,5% 2,8% 25,3% 

1974-1980 0,9% 0,1% 1,0% 0,5% 0,3% 2,8% 39,7% 

Desenvolvimentismo sem 

Democracia 
1,1% 0,3% 0,6% 0,7% -0,5% 2,2% 28,2% 

Desenvolvimentismo (1951-

1980) 
1,3% 0,5% 0,5% 0,6% -0,3% 2,6% 35,0% 

Fonte: Elaboração própria. 

Outro fato que chama atenção é o aumento quase contínuo da contribuição do 

Investimento das Empresas Estatais ao longo do tempo, atingindo seu máximo durante o II 

PND. Nesse período, além de se apresentar como um componente relevante do lado da oferta 

na execução dos projetos, como apresentado por Castro (1976), o investimento estatal teve 

também importância fundamental do lado da demanda, contribuindo significativamente para o 

crescimento econômico. Esse aumento de relevância da sua contribuição deve-se, 

principalmente, ao fato de que o Investimento das Empresas Estatais foi o componente da 

demanda com maior crescimento médio ao longo do período, mais de 25% ao ano, elevando 

seu peso no PIB de apenas 0,18% em 1951 para mais de 6,5% em 1976. 

Ainda em relação à participação do Setor Público, é interessante observar seu peso no 

crescimento econômico registrado ao longo dos diferentes períodos. Destaca-se que o momento 

de maior contribuição do setor público ocorreu no início da década de 1960, período marcado 

por uma desaceleração do crescimento econômico. Isso indica que, além de o gasto público 

atuar como impulsionador da dinâmica econômica em momentos de expansão, ele também 

desempenhou papel anticíclico, ajudando a atenuar a desaceleração vivenciada naquele 

momento. 
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A Tabela 26 apresenta as contribuições para o crescimento dos componentes do Setor 

Privado. O que mais chama atenção é a elevada contribuição do Consumo Autônomo ao longo 

de todo o período. É importante mencionar que, embora a magnitude desse resultado possa ser 

questionada devido à forma como se realizou a separação entre as parcelas do consumo, o 

desempenho elevado do Consumo Autônomo está em linha com a expansão do mercado de 

crédito, ocorrida principalmente após as reformas do PAEG, funcionando como fonte de 

demanda para a indústria de bens de consumo duráveis desde o início da década de 1950, mas 

que se expandiu ao final da década posterior.77 Além disso, essa expansão do Consumo 

Autônomo ajuda a explicar como o Consumo das Famílias pôde crescer, em média, na mesma 

taxa do PIB, mesmo diante de um intenso processo de redução da parcela salarial, o qual tende 

a diminuir a participação do Consumo Induzido. Este, por sua vez, apresentou uma contribuição 

negativa ao longo do período, refletindo a propensão marginal a consumir. 

Tabela 26: Contribuições médias ao crescimento dos componentes do Setor Privado 

Período 𝑪𝑨 𝑰𝑪𝑹 𝒄 𝒉 
Setor 

Privado 

Peso no 

Crescimento 

1951-1955 2,0% 0,7% 0,1% 0,1% 2,9% 43,6% 

1956-1960 2,2% 0,5% 1,3% -0,2% 3,7% 45,8% 

1961-1963 2,4% 0,5% -2,4% 0,4% 0,9% 16,4% 

Desenvolvimentismo com 

Democracia 
2,2% 0,6% 0,0% 0,1% 2,8% 39,9% 

1964-1967 3,8% 0,2% 0,0% -0,4% 3,5% 82,9% 

1968-1973 6,7% 0,7% -2,1% 1,3% 6,6% 59,6% 

1974-1980 3,0% 0,6% -0,2% 0,3% 3,8% 53,7% 

Desenvolvimentismo sem 

Democracia 
4,5% 0,6% -0,9% 0,5% 4,7% 60,3% 

Desenvolvimentismo (1951-

1980) 
3,5% 0,6% -0,5% 0,3% 3,9% 52,1% 

Fonte: Elaboração própria. 

Já pela Tabela 27 observa-se a contribuição dos componentes do Setor Externo para o 

crescimento econômico. Há uma forte redução nessa participação quando comparado as outras 

fontes de gasto, o que é explicado pelo baixo peso que os componentes externos têm sobre o 

PIB. Além disso, pode ser observado que os momentos em que o peso do Setor Externo sobre 

o crescimento foi mais elevado, foram os mesmos em que a economia menos cresceu. Embora 

isso demonstre que esses componentes tenham sido importantes em momentos, percebe-se que 

 
77 Hermann (2014) apresenta uma síntese das modificações e criações no setor financeiro brasileiro no contexto 

do PAEG. Segundo os dados apresentados por Serra (1982, p.3), o crescimento médio anual da indústria de bens 

de consumo duráveis durante o Milagre Econômico foi de 23,6%. 
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o peso do impacto tem mais relação com o menor crescimento do que com o aumento da 

contribuição do Setor Externo.  

Tabela 27: Contribuições médias ao crescimento dos componentes do Setor Externo 

Período 𝑿 𝒎 
Setor 

Externo 

Peso no 

Crescimento 

1951-1955 0,4% 0,4% 0,8% 11,8% 

1956-1960 0,0% 0,2% 0,2% 2,4% 

1961-1963 2,7% -1,6% 1,1% 20,5% 

Desenvolvimentismo com 

Democracia 
0,8% -0,1% 0,6% 9,1% 

1964-1967 -0,9% 1,6% 0,7% 16,9% 

1968-1973 1,8% -0,9% 1,0% 8,5% 

1974-1980 1,1% -0,5% 0,7% 9,2% 

Desenvolvimentismo sem 

Democracia 
0,9% -0,1% 0,8% 9,9% 

Desenvolvimentismo (1951-

1980) 
0,8% -0,1% 0,7% 9,5% 

Fonte: Elaboração própria. 

A outra maneira de se analisar os resultados obtidos é a partir do tipo de gasto que foi 

realizado. Como apresentado os Gráficos 9 e 10, os gastos autônomos foram aqueles que 

tiveram uma contribuição elevada no crescimento, enquanto os gastos induzidos, que fazem 

parte dos parâmetros do supermultiplicador, tiveram uma contribuição negativa. Porém, é 

possível estender um pouco mais essa análise para se observar quais foram os componentes 

que, dentro de cada tipo de gasto, foram os que tiveram uma contribuição mais relevante. 

Nesse sentido, a Tabela 28 separa o peso que os componentes autônomos públicos e 

privado tiveram sobre a contribuição dos gastos autônomos ao longo do Desenvolvimentismo.78 

É possível observar que há uma modificação entre os dois períodos, em que o os Gastos 

Públicos, que foram os componentes que em média mais contribuíram para o crescimento até 

1964, perdem espaço para os Gastos Privados que passam a ocupar esse lugar a partir de então. 

Dentre os gastos desse tipo, o Consumo Autônomo é o que mais contribui para o crescimento.   

 
78 Como pode ser observado na Tabela 4, as exportações foram retiradas desta tabela visto que a sua contribuição 

já fora apresentada anteriormente. 
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Tabela 28: Peso das contribuições médias dos gastos públicos e privados sobre a 

contribuição total dos gastos autônomos 

Período 
Gastos 

Públicos* 

Gastos Privados 

Investimento 

Residencial 

Consumo 

Autônomo  
Total 

1951-1955 41,55% 13,58% 37,86% 51,44% 

1956-1960 62,97% 6,45% 30,39% 36,84% 

1961-1963 30,93% 5,72% 29,80% 35,53% 

Desenvolvimentismo com 

Democracia 
47,48% 8,41% 32,49% 40,90% 

1964-1967 40,21% 3,17% 74,73% 77,91% 

1968-1973 26,48% 5,63% 53,26% 58,90% 

1974-1980 34,09% 8,81% 41,86% 50,67% 

Desenvolvimentismo sem 

Democracia 
30,99% 6,40% 52,26% 58,66% 

Desenvolvimentismo (1951-

1980) 
37,11% 7,14% 44,93% 52,07% 

Fonte: Elaboração própria. 

*A contribuição dos gastos públicos autônomos é a soma das contribuições do Consumo do Governo, Investimento 

Público, Investimento das Empresas Estatais e Transferências.  

Vale notar que essa modificação não significa dizer que a expansão do gasto público 

se desacelerou consideravelmente com relação ao período anterior, na realidade, esses gastos 

apresentaram uma taxa de crescimento bastante próxima com relação ao período anterior, como 

pode ser observado na Tabela 29. 

Tabela 29: Taxa de variação dos componentes públicos e privados dos gastos autônomos 

Período 
Gastos 

Públicos 

Gastos Privados 

Gastos 

Internos* 
PIB Investim. 

Residencial 

Consumo 

Autônomo  
Total 

1951-1955 6,9% 18,0% 5,2% 6,1% 6,1% 6,7% 

1956-1960 11,1% 8,7% 7,7% 7,2% 8,8% 8,1% 

1961-1963 6,7% 17,5% 6,4% 6,7% 6,7% 5,3% 

Desenvolvimentismo 

com Democracia 
8,5% 14,3% 6,4% 6,7% 7,3% 6,9% 

1964-1967 6,6% 3,8% 10,5% 9,7% 8,0% 4,2% 

1968-1973 10,0% 14,0% 15,5% 15,3% 12,7% 11,2% 

1974-1980 8,1% 11,0% 6,9% 7,3% 7,5% 7,1% 

Desenvolvimentismo 

sem Democracia 
8,4% 10,4% 10,8% 10,7% 9,4% 7,8% 

Desenvolvimentismo 

(1951-1980) 
8,4% 12,1% 8,9% 8,9% 8,5% 7,4% 

Fonte: Elaboração própria. 

*Gastos Internos são a soma dos Gastos Públicos e do total de Gastos Privados, 

Ou seja, o Golpe de 1964 não marcou uma substituição em termos absolutos dos 

componentes responsáveis por gerar o crescimento econômico, uma vez que o gasto público 
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continuou a se expandir em um ritmo bastante próximo ao anterior. O que ocorre de fato é uma 

maior expansão dos gastos privados, em especial do Consumo Autônomo que, devido a sua 

variação e o seu peso no produto, passa a ser o componente a mais contribuir para a trajetória 

de crescimento da economia. 

Da Tabela 29 é interessante notar ainda a elevada taxa de crescimento do Investimento 

Residencial. Embora esse componente, devido ao seu baixo peso no produto não tenha tido uma 

contribuição elevada sobre o crescimento, esse resultado está em linha com o processo de 

urbanização pelo qual o Brasil passou durante o Desenvolvimentismo, ocorrendo juntamente 

com o processo de industrialização uma intensa migração entre o campo e a cidade. 

Da observação sobre os gastos autônomos internos terem crescido a um ritmo superior 

ao crescimento do produto durante todo o período (e também subperíodos) do 

Desenvolvimentismo decorre naturalmente o fato de que os gastos induzidos tiveram um 

crescimento menor, o que fez com que esses perdessem participação no produto, levando a uma 

contribuição negativa do supermultiplicador ao crescimento. Para analisar os elementos que 

estão por traz desse desempenho, se pode dividir cada um dos elementos e ver a sua trajetória 

ao longo do tempo, como trazido pelo Gráfico 11. 

Gráfico 11: Trajetória dos componentes do Supermultiplicador 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Como apresentado anteriormente, a queda quase que continua na propensão marginal 

a consumir está associada com a piora da parcela salarial que ocorre a partir do início do regime 

militar. A partir das medidas de contenção salarial que foram implementadas na esteira do 
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PAEG, tanto a parcela quanto a massa salarial se reduziram. Sob a hipótese de que os 

trabalhadores consomem todo os seus salários, a redução da massa salarial provocou uma queda 

da parcela do consumo induzido, mesmo em um contexto de alto crescimento, como vivenciado 

no final da década de 1960 durante o Milagre Econômico. 

A maior variação ocorre com a propensão marginal a tributar (t) que tem um salto de 

quase 10 p.p. entre 1964 e 1969, respondendo também as modificações que foram feitas durante 

o PAEG, em especial, as medidas que tinham como objetivo aumentar a arrecadação por parte 

do Governo Federal. A propensão marginal a investir (h) apresentou ao longo do período um 

resultado esperado, como já observado no Gráfico 4, de elevação nos momentos de maior 

crescimento, é justamente o que ocorre durante o período do Milagre Econômico. Por fim, o 

coeficiente de importação (m) tem um comportamento um pouco distinto, com uma redução ao 

início e uma permanência em um mesmo patamar durante o Plano de Metas, porém, que começa 

a se elevar a medida que a economia volta se acelerar no período de alto crescimento.  

Feito esse panorama de como se comportaram os parâmetros, a Tabela 30 apresenta a 

contribuição de cada um deles ao crescimento durante o Desenvolvimentismo. 

Tabela 30: Contribuição ao crescimento dos componentes do Supermultiplicador 

Período c h t m Total 

1951-1955 0,1% 0,1% -0,1% 0,4% 0,5% 

1956-1960 1,3% -0,2% -0,5% 0,2% 0,8% 

1961-1963 -2,4% 0,4% 0,8% -1,6% -2,9% 

Desenvolvimentismo com 

Democracia 
0,0% 0,1% 0,0% -0,1% -0,2% 

1964-1967 0,0% -0,4% -1,8% 1,6% -0,6% 

1968-1973 -2,1% 1,3% -0,5% -0,9% -2,2% 

1974-1980 -0,2% 0,3% 0,3% -0,5% 0,0% 

Desenvolvimentismo sem 

Democracia 
-0,9% 0,5% -0,5% -0,1% -0,9% 

Desenvolvimentismo (1951-1980) -0,5% 0,3% -0,3% -0,1% -0,6% 

Fonte: Elaboração própria. 

Pela Tabela 30 pode se observar o efeito que as variações dos parâmetros tiveram sobre 

o crescimento do produto. Nesse sentido, o componente que mais contribuiu, em média, para o 

crescimento durante o Desenvolvimentismo em suas diferentes etapas foi a propensão marginal 

a investir. Aliás, sendo o único componente que na média do período todo teve uma 

contribuição positiva, uma vez que todos os demais tiveram contribuições negativas.  

A contribuição negativa de m negativa ilustra uma das dificuldades que o processo de 

industrialização brasileiro enfrentou à medida que foi se intensificando. Esse fato, em um 

contexto em que as exportações ainda eram em sua maioria de produtos primários, até pelo 
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menos a década de 1970, fez com o país tivesse que recorrer continuamente a formas de 

financiamento externo para afastar os problemas recorrentes ao Balanço de Pagamentos que 

poderiam impor restrições ao crescimento econômico. 

Por fim, cabe destacar que os resultados apresentados ao longo dessa seção 

possibilitam fornecer uma visão acerca dos componentes que mais contribuíram para o 

crescimento econômico ao longo do Desenvolvimentismo. Espera-se que esses resultados 

apresentados possam contribuir para a execução de futuros trabalhos sobre o período tanto para 

ampliar novas pesquisas sobre o tema quanto também para se confrontar algumas visões e 

debates presentes na historiografia sobre o período. 

1.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização da metodologia de decomposição do crescimento ao longo do trabalho 

mostrou-se uma ferramenta útil, uma vez que permitiu compreender as variáveis da demanda 

que contribuíram para o crescimento durante o Desenvolvimentismo, bem como em seus 

períodos específicos. Além disso, a realização da decomposição a partir do modelo teórico do 

supermultiplicador sraffiano possibilitou que essa avaliação fosse conduzida a partir de uma 

abordagem que distingue os gastos capazes de determinar a dinâmica de crescimento do produto 

daqueles induzidos por suas variações. 

Nesse sentido, embora os componentes autônomos dos gastos tenham sido os que mais 

contribuíram para o crescimento ao longo de todo o período, com as mudanças do 

supermultiplicador apresentando contribuição negativa, observou-se uma modificação 

importante em sua composição ao longo do tempo, com aumento progressivo da participação 

dos gastos privados. 

Pelo lado do setor externo, evidenciou-se a pequena importância desse para o 

crescimento da economia brasileira, derivada sobretudo de seu baixo peso na demanda 

agregada, seja das exportações como das importações. Todavia, os resultados que apontam para 

a contribuição negativa das importações, especialmente nos momentos de maior crescimento, 

lançam luz sobre as dificuldades enfrentadas pela manutenção de elevadas taxas de crescimento 

ao longo do tempo no que se refere a continuidade do processo de industrialização a partir das 

condições externas. 

Destaca-se, ainda, que, embora o tema central do trabalho seja o crescimento 

econômico, foi possível observar os impactos das mudanças distributivas sobre esse processo. 

Nesse contexto, ressaltam-se as modificações associadas à mudança de regime vivenciada pelo 

país em 1964, quando as políticas de controle salarial levaram a uma piora na distribuição de 
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renda, com reflexos sobre a propensão marginal a consumir e, consequentemente, sobre a 

redução quase que continua no tamanho do supermultiplicador. 

O exercício realizado ao longo do artigo, embora tenha cumprido seus objetivos, 

constitui ainda um passo inicial para o estabelecimento de uma visão integrada do processo de 

industrialização brasileira a partir do referencial teórico adotado. Nesse sentido, é desejável que 

trabalhos futuros realizem o confronto desses resultados, ou de parte deles, com a literatura 

consolidada sobre o tema. 
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APÊNDICE A – DADOS E ESTIMAÇÕES REALIZADAS 

Tabela 31: Peso e Variação do Consumo Final das Famílias e seus componentes 

Ano 

Peso Variação 

Consumo 

Induzido 

Consumo 

Autônomo  

Consumo 

Induzido 

Consumo 

Autônomo  

Consumo 

Final das 

Famílias 

1950 68,6% 31,4% - - - 

1951 64,6% 35,4% 0,5% 20,2% 6,7% 

1952 65,4% 34,6% 9,7% 5,8% 8,3% 

1953 69,9% 30,1% 3,8% -15,4% -2,8% 

1954 68,6% 31,4% 7,5% 14,2% 9,5% 

1955 70,8% 29,2% 12,7% 1,3% 9,1% 

1956 74,7% 25,3% 7,8% -11,5% 2,2% 

1957 77,4% 22,6% 10,2% -4,9% 6,4% 

1958 77,0% 23,0% 9,6% 11,9% 10,1% 

1959 77,3% 22,7% 8,3% 6,5% 7,9% 

1960 73,0% 27,0% 8,0% 36,3% 14,5% 

1961 70,1% 29,9% 6,0% 22,5% 10,4% 

1962 71,0% 29,0% 6,1% 1,4% 4,7% 

1963 71,7% 28,3% -1,2% -4,6% -2,2% 

1964 72,3% 27,7% 5,2% 2,3% 4,4% 

1965 73,9% 26,1% 1,2% -6,8% -1,0% 

1966 71,4% 28,6% 5,4% 19,5% 9,1% 

1967 66,2% 33,8% -0,4% 27,3% 7,5% 

1968 65,3% 34,7% 5,9% 9,8% 7,2% 

1969 65,0% 35,0% 3,4% 4,8% 3,9% 

1970  60,0% 40,0% 4,0% 29,1% 12,8% 

1971 56,6% 43,4% 6,3% 22,2% 12,7% 

1972 55,6% 44,4% 10,4% 14,9% 12,3% 

1973 55,9% 44,1% 14,0% 12,5% 13,3% 

1974 52,6% 47,4% 5,8% 21,0% 12,5% 

1975  56,9% 43,1% 7,3% -9,7% -0,8% 

1976 58,6% 41,4% 15,1% 7,4% 11,8% 

1977 59,9% 40,1% 7,9% 1,9% 5,4% 

1978 59,9% 40,1% 3,8% 4,0% 3,9% 

1979 57,9% 42,1% 4,0% 13,0% 7,6% 

1980  57,4% 42,6% 8,5% 10,5% 9,3% 

Fonte: Elaboração própria com base na metodologia. 
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Tabela 32: Peso do Investimento Total e seus componentes no PIB 

Ano 
Investimento 

Público 

Investimento 

das 

Empresas 

Estatais 

Investimento 

Residencial 

Investimento 

Empresas 

Privadas 

Investimento 

Total 

 

1950 3,66% 0,25% 1,82% 7,06% 12,79%  

1951 3,25% 0,18% 2,69% 9,34% 15,45%  

1952 2,93% 0,22% 2,57% 9,11% 14,82%  

1953 3,12% 0,36% 3,15% 8,43% 15,06%  

1954 3,49% 0,82% 2,72% 8,73% 15,76%  

1955 2,73% 0,53% 2,77% 7,45% 13,49%  

1956 2,67% 0,43% 3,11% 8,25% 14,46%  

1957 3,64% 0,82% 2,66% 7,92% 15,04%  

1958 4,71% 1,15% 3,02% 8,11% 16,98%  

1959 3,84% 1,50% 3,63% 9,02% 17,99%  

1960 4,55% 1,67% 2,59% 6,91% 15,72%  

1961 4,26% 2,07% 1,62% 5,15% 13,11%  

1962 5,27% 2,09% 2,21% 5,94% 15,51%  

1963 4,61% 1,75% 3,05% 7,63% 17,04%  

1964 4,50% 1,37% 2,63% 6,48% 14,99%  

1965 4,95% 2,06% 2,55% 5,15% 14,71%  

1966 4,15% 2,01% 2,87% 6,88% 15,92%  

1967 4,48% 1,98% 2,94% 6,80% 16,20%  

1968 4,17% 1,96% 3,51% 9,05% 18,68%  

1969 5,27% 1,90% 3,07% 8,86% 19,11%  

1970  4,33% 2,85% 3,03% 8,63% 18,83%  

1971 4,23% 2,26% 3,12% 10,31% 19,91%  

1972 3,81% 3,67% 3,35% 9,50% 20,33%  

1973 3,56% 2,08% 3,33% 11,40% 20,37%  

1974 3,64% 3,94% 3,39% 10,88% 21,85%  

1975  3,74% 4,47% 3,54% 11,58% 23,33%  

1976 3,83% 6,54% 3,38% 8,66% 22,42%  

1977 3,19% 6,20% 3,59% 8,36% 21,35%  

1978 3,12% 5,30% 3,71% 10,13% 22,27%  

1979 2,38% 4,46% 4,23% 12,29% 23,36%  

1980  2,31% 4,25% 4,28% 12,72% 23,56%  

Fonte: Elaboração própria com base na metodologia. 
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Tabela 33: Variação do Investimento Total e seus componentes 

Ano 
Investimento 

Público 

Investimento 

das 

Empresas 

Estatais 

Investimento 

Residencial 

Investimento 

Empresas 

Privadas 

Investimento 

Total 

 

1951 -7,02% -25,10% 55,07% 38,82% 26,75%  

1952 -3,17% 29,55% 2,60% 4,62% 2,92%  

1953 11,52% 75,13% 28,25% -3,12% 6,35%  

1954 20,69% 145,35% -6,89% 11,69% 12,86%  

1955 -14,91% -28,91% 10,81% -7,13% -6,89%  

1956 0,70% -18,10% 15,40% 13,99% 10,32%  

1957 46,66% 108,35% -7,77% 3,31% 12,03%  

1958 43,32% 54,73% 25,66% 13,43% 25,09%  

1959 -10,37% 42,86% 32,02% 22,13% 16,28%  

1960 29,57% 21,91% -21,90% -16,18% -4,38%  

1961 1,70% 35,12% -32,29% -19,01% -9,46%  

1962 31,80% 7,63% 45,60% 22,94% 26,19%  

1963 -11,99% -16,02% 39,11% 29,14% 10,48%  

1964 0,97% -18,90% -10,77% -12,16% -9,05%  

1965 12,49% 54,12% -0,90% -18,57% 0,52%  

1966 -10,45% 3,88% 20,21% 42,56% 15,43%  

1967 12,35% 2,79% 6,68% 2,90% 6,03%  

1968 2,18% 8,29% 31,04% 46,25% 26,66%  

1969 38,52% 6,45% -4,14% 7,17% 11,97%  

1970  -9,22% 65,26% 8,81% 7,48% 8,83%  

1971 8,56% -11,64% 14,68% 33,00% 17,69%  

1972 0,92% 82,19% 20,16% 3,20% 14,33%  

1973 6,46% -35,48% 13,53% 36,70% 14,17%  

1974 10,48% 104,78% 9,97% 3,27% 15,99%  

1975  8,18% 19,22% 9,86% 11,95% 12,31%  

1976 13,06% 61,55% 5,15% -17,53% 5,95%  

1977 -12,67% -0,53% 11,57% 1,27% -0,09%  

1978 2,63% -10,30% 8,53% 27,21% 9,49%  

1979 -18,57% -10,16% 21,68% 29,49% 12,01%  

1980  5,79% 4,18% 10,48% 13,00% 10,13%  

Média 7,01% 25,27% 12,07% 11,06% 10,03%  

Fonte: Elaboração própria com base na metodologia. 
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Tabela 34: Valores estimados do Supermultiplicador e seus parâmetros ao longo do 

período Desenvolvimentista 

  c h t m Supermultiplicador 

1950 0,57 0,07 0,14 0,07 1,95 

1951 0,56 0,09 0,16 0,10 1,82 

1952 0,56 0,09 0,15 0,09 1,89 

1953 0,56 0,08 0,15 0,05 2,01 

1954 0,56 0,09 0,16 0,06 1,97 

1955 0,58 0,07 0,15 0,06 1,99 

1956 0,61 0,08 0,16 0,05 2,15 

1957 0,62 0,08 0,16 0,06 2,17 

1958 0,63 0,08 0,18 0,06 2,16 

1959 0,62 0,09 0,17 0,06 2,16 

1960 0,61 0,07 0,17 0,06 2,05 

1961 0,58 0,05 0,15 0,06 1,93 

1962 0,57 0,06 0,15 0,07 1,88 

1963 0,56 0,08 0,15 0,08 1,88 

1964 0,58 0,06 0,16 0,05 1,99 

1965 0,58 0,05 0,18 0,05 1,91 

1966 0,59 0,07 0,21 0,05 1,92 

1967 0,56 0,07 0,21 0,05 1,83 

1968 0,56 0,09 0,24 0,06 1,81 

1969 0,51 0,09 0,25 0,06 1,68 

1970 0,50 0,09 0,25 0,07 1,62 

1971 0,48 0,10 0,24 0,08 1,61 

1972 0,47 0,10 0,25 0,08 1,56 

1973 0,47 0,11 0,24 0,08 1,61 

1974 0,46 0,11 0,23 0,12 1,49 

1975 0,46 0,12 0,23 0,10 1,57 

1976 0,48 0,09 0,24 0,09 1,57 

1977 0,50 0,08 0,24 0,07 1,62 

1978 0,49 0,10 0,24 0,07 1,65 

1979 0,47 0,12 0,23 0,09 1,65 

1980 0,46 0,13 0,21 0,10 1,61 

Fonte: Elaboração própria com base na metodologia. 
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APÊNDICE B: MODELO DE DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO BASEADO 

NO SUPERMULTIPLICADOR SRAFFIANO  

Esse anexo está baseado na derivação do Modelo de Decomposição do Crescimento 

apresentada por Haluska (2023), com a diferença de que todos os passos serão explicitados com 

o intuito de um melhor entendimento. Para constituir o modelo, parte-se da identidade contábil 

entre oferta total e demanda total:79
 

𝑌 + 𝑀 = 𝐶 + 𝐼 + 𝐺 + 𝑋 + 𝑉𝐸  (1) 

Considerando apenas o impacto que a demanda total tem sobre a oferta doméstica, isto 

é, desconsiderando os vazamentos de importação, tem-se: 

𝑌 = (1 − 𝑚)(𝐶 + 𝐼 + 𝐺 + 𝑋 + 𝑉𝐸)  (2)  

Diferenciando entre os gastos autônomos e induzidos da forma como foi apresentado 

no trabalho e separando-os, pode se reescrever a equação da seguinte forma 

𝑌 = (1 − 𝑚)𝑐(1 − 𝑡)𝑌 + (1 − 𝑚)ℎ𝑌 + (1 − 𝑚)𝑍 + (1 − 𝑚)𝑐𝑇𝑅 + (1 − 𝑚)𝑉𝐸 (3) 

Em que Z representa a soma dos gastos autônomos (exclusive as Transferências). Com 

o intuito de tornar as notações mais simples, (1-m) será modificado para µ, que representa o 

conteúdo doméstico, enquanto (1-t) será representado por 𝜏. Com isso, tem-se: 

𝑌 = µ𝑐𝜏𝑌 + µℎ𝑌 + µ𝑍 + µ𝑐𝑇𝑅 + µ𝑉𝐸  (4) 

A partir da equação 4, se pode calcular a decomposição do crescimento de um ano (1) 

com relação ao período anterior (0). Buscando que a decomposição não seja influenciada por 

mudança nos preços relativos, os valores do ano 0 serão expressos a preços correntes e os 

valores do ano 1 serão expressos a preço do ano anterior. Com isso, a variação do produto entre 

os dois períodos pode ser expressa pela equação 5: 

𝑌1 − 𝑌0 = µ1𝑐1𝜏1𝑌1 − µ0𝑐0𝜏0𝑌0 + µ1ℎ1𝑌1 − µ0ℎ0𝑌0 + µ1𝑐1𝑇𝑟1 − µ0𝑐0𝑇𝑟0 + µ1𝑍1 −

µ0𝑍0 + µ1𝑉𝐸1 − µ0𝑉𝐸0  (5) 

Por conveniência, à equação 5 se subtrai e se soma os termos µ1𝑐1𝜏1𝑌0, µ1ℎ1𝑔𝑌0, 

µ1ℎ1𝑌0, µ1𝑐1𝑇𝑅0, µ1𝑍0 e µ1𝑉𝐸0, gerando a equação 6. 

𝑌1 − 𝑌0 = µ1𝑐1𝜏1𝑌1 − µ1𝑐1𝜏1𝑌0 + µ1𝑐1𝜏1𝑌0 − µ0𝑐0𝜏0𝑌0 + µ1ℎ1𝑌0 + µ1ℎ1𝑌1 −

µ1ℎ1𝑌0 − µ0ℎ0𝑌0 + µ1𝑐1𝑇𝑅1 − µ1𝑐1𝑇𝑅0 + µ1𝑐1𝑇𝑅0 − µ0𝑐0𝑇𝑅0 + µ1𝑍1 − µ1𝑍0 + µ1𝑉𝐸1 −

µ1𝑉𝐸0 + µ1𝑍0 + µ1𝑉𝐸0 − µ0𝑍0 − µ0𝑉𝐸0  (6) 

Agora, representando 𝑌1 − 𝑌0 = 𝑔𝑌0, pode se rearranjar para a equação 7. 

 
79 A metodologia da decomposição seguida aqui também será baseada em Fevereiro (2016), que parte da igualdade 

entre oferta e demanda total, e não da igualdade entre oferta e demanda agregada. Para ver mais sobre os 

impactos dessa diferença, ver Ibid (2016, p. 122). 



107 

 

𝑔𝑌0 = µ1𝑐1𝜏1𝑔𝑌0 + (µ1𝑐1𝜏1 − µ0𝑐0𝜏0)𝑌0 + µ1ℎ1𝑔𝑌0 + (µ1ℎ1 − µ0ℎ0)𝑌0 +

µ1𝑐1∆𝑇𝑅 + (µ1𝑐1 − µ0𝑐0)𝑇𝑅0 + µ1∆𝑍 + µ1∆𝑉𝐸 + (µ1 − µ0)(𝑍0 + 𝑉𝐸0)  (7) 

Dividindo ambos os lados da equação por Y𝑜, tem-se: 

𝑔 = µ1𝑐1𝜏1𝑔 + (µ1𝑐1𝜏1 − µ0𝑐0𝜏0) + µ1ℎ1𝑔 + (µ1ℎ1 − µ0ℎ0) + µ1𝑐1
∆𝑇𝑅

𝑌0
+ (µ1𝑐1 −

µ0𝑐0)
𝑇𝑅0

𝑌0
+ µ1

∆𝑍

𝑌0
+ µ1

∆𝑉𝐸

𝑌0
+ ∆µ

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
   (8) 

Novamente, por conveniência, se soma e se subtrai os termos µ1𝑐0𝜏0 e µ1ℎ0 do lado 

direito da equação. 

𝑔 = µ1𝑐1𝜏1𝑔 + µ1ℎ1𝑔 + µ1(𝑐1𝜏1 − 𝑐0𝜏0) + ∆µ𝑐0𝜏0 + µ1∆ℎ + ∆µℎ0 + µ1𝑐1
∆𝑇𝑅

𝑌0
+

(µ1𝑐1 − µ0𝑐0)
𝑇𝑅0

𝑌0
+ µ1

∆𝑍

𝑌0
+ µ1

∆𝑉𝐸

𝑌0
+ ∆µ

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
    (9) 

Mais uma vez, soma-se e subtrai-se os termos µ1𝑐1𝜏0 e 
𝑇𝑅0

𝑌0
µ1𝑐0 ao lado direito da 

equação. 

𝑔 = µ1𝑐1𝜏1𝑔 + µ1ℎ1𝑔 + µ1(𝑐1∆𝜏 + ∆𝑐𝜏0) + ∆µ𝑐0𝜏0 + µ1∆ℎ + ∆µℎ0 + µ1𝑐1
∆𝑇𝑅

𝑌0
+

(µ1∆𝑐 + ∆µ𝑐0)
𝑇𝑅0

𝑌0
+ µ1

∆𝑍

𝑌0
+ µ1

∆𝑉𝐸

𝑌0
+ ∆µ

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
    (10) 

Isola-se os termos que possuem g do lado esquerdo da equação: 

𝑔(1 − µ1𝑐1𝜏1 − µ1ℎ1) = µ1(𝑐1∆𝜏 + ∆𝑐𝜏0) + ∆µ𝑐0𝜏0 + µ1∆ℎ + ∆µℎ0 + µ1𝑐1
∆𝑇𝑅

𝑌0
+

(µ1∆𝑐 + ∆µ𝑐0)
𝑇𝑅0

𝑌0
+ µ1

∆𝑍

𝑌0
+ µ1

∆𝑉𝐸

𝑌0
+ ∆µ

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
   (11) 

Resolve-se a equação para chegar a g, gerando a equação 12. 

𝑔 = [
1

(1−µ1𝑐1𝜏1−µ1ℎ1)
] [µ1(𝑐1∆𝜏 + ∆𝑐𝜏0) + ∆µ𝑐0𝜏0 + µ1∆ℎ + ∆µℎ0 + µ1𝑐1

∆𝑇𝑅

𝑌0
+

(µ1∆𝑐 + ∆µ𝑐0)
𝑇𝑅0

𝑌0
+ µ1

∆𝑍

𝑌0
+ µ1

∆𝑉𝐸

𝑌0
+ ∆µ

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
]   (12) 

Além disso, reúne-se os termos em comum (∆𝑐 e ∆µ). 

𝑔 = [
1

(1−µ1𝑐1𝜏1−µ1ℎ1)
] [[∆µ (𝑐0𝜏0 + ℎ0 + 𝑐0

𝑇𝑅0

𝑌0
+

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
)] + [∆𝑐 (µ1𝜏0 +

µ1
𝑇𝑅0

𝑌0
)] + [µ1 (𝑐1∆𝜏 + ∆ℎ + 𝑐1

∆𝑇𝑅

𝑌0
+

∆𝑍

𝑌0
+

∆𝑉𝐸

𝑌0
)]]  (13) 

Agora, multiplica-se o termo [∆µ (𝑐0𝜏0 + ℎ0 + 𝑐0
𝑇𝑅0

𝑌0
+

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
)] por 

µ1

µ1
. A expressão 

[
µ

(1−µ1𝑐1𝜏1−µ1ℎ1)
], que será gerada, corresponde exatamente ao valor do supermultiplicador, da 

forma que foi apresentado na seção 2 do trabalho. Substitui-se, então, por α1 e multiplica-se 

por cada termo. 
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𝑔 =
α1

µ1
[∆µ (𝑐0𝜏0 + ℎ0 + 𝑐0

𝑇𝑅0

𝑌0
+

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
)] + α1 (𝜏0 +

𝑇𝑅0

𝑌0
) ∆𝑐 + α1 (𝑐1∆𝜏 + ∆ℎ +

𝑐1
∆𝑇𝑅

𝑌0
+

∆𝑍

𝑌0
+

∆𝑉𝐸

𝑌0
)  (14) 

O termo (𝑐0𝜏0 + ℎ0 + 𝑐0
𝑇𝑅0

𝑌0
+

(𝑍0+𝑉𝐸0)

𝑌0
) refere-se a soma do consumo induzido, 

investimento induzido, transferências, gastos autônomos e variação de estoque como proporção 

do produto total no período 0. Portanto, é o inverso do coeficiente de conteúdo nacional (
1

µ0
).  

𝑔 =
α1

µ1
(

∆µ

µ0
) + α1 (𝜏0 +

𝑇𝑅0

𝑌0
) ∆𝑐 + α1 (𝑐1∆𝜏 + ∆ℎ + 𝑐1

∆𝑇𝑅

𝑌0
+ +

∆𝑉𝐸

𝑌0
)  (15) 

Agora, se pode substituir os termos µ e 𝜏, respectivamente, por (1-m) e (1-t). 

𝑔 = α1 (1 − 𝑡 +
𝑇𝑅0

𝑌0
) ∆𝑐 − (

α1

(1−m0)(1−m1)
) ∆𝑚 + α1 (𝑐1∆𝜏 + ∆ℎ +

𝑐1∆𝑇𝑅

𝑌0
+

∆𝑍

𝑌0
+

∆𝑉𝐸

𝑌0
) (16) 

Da equação 16 acima, tem-se que a equação de decomposição do crescimento do PIB 

entre dois períodos t. Nessa equação está embutida tanto o efeito multiplicador do consumo 

quanto o efeito acelerador do investimento. Além disso, os vazamentos da demanda interna, 

seja pelos impostos líquidos ou pelas importações, são contemplados. 
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CONCLUSÃO DA TESE 

A presente tese buscou analisar o Desenvolvimentismo Brasileiro, período 

compreendido entre 1951 e 1980, a partir de dimensões diferentes, mas articuladas entre si, 

tendo como eixo central a compreensão da dinâmica de crescimento e industrialização da 

economia brasileira no período. Ao longo dos três ensaios, procurou-se demonstrar que esse 

período pode ser interpretado como uma experiência histórica relativamente coerente de 

desenvolvimento econômico, marcada pela atuação decisiva do Estado e pela centralidade dos 

efeitos das políticas econômicas expansivas sobre a demanda e o impacto na sustentação das 

altas taxas de crescimento da economia. 

O primeiro ensaio permitiu identificar elementos de continuidade ao longo do período, 

mesmo diante das profundas transformações políticas ocorridas após 1964. Embora o Golpe 

Militar tenha representado uma ruptura institucional significativa, observou-se a preservação 

de aspectos fundamentais da estratégia desenvolvimentista, especialmente no que se refere ao 

papel do Estado na coordenação do investimento, no planejamento econômico e na sustentação 

do processo de industrialização. Dessa forma, argumentou-se que as diferenças entre os 

governos do período não eliminam a existência de uma orientação comum voltada à promoção 

do crescimento econômico acelerado. 

O segundo ensaio reforçou essa interpretação ao evidenciar empiricamente a 

relevância do Estado para a dinâmica de crescimento observada no período. Por meio do 

indicador de Impacto Fiscal, demonstrou-se que o setor público, através da política fiscal, 

exerceu um papel ativo e persistente na expansão econômica, ainda que com mudanças 

importantes na composição dos gastos e nos mecanismos de atuação estatal ao longo do tempo. 

A análise revelou, portanto, que a política fiscal não desempenhou apenas a função 

contracíclica, mas constituiu elemento central da estratégia desenvolvimentista brasileira, visto 

a sua importância sobre a dinâmica de crescimento. Nesse sentido, destaca-se a importância 

que o gasto público em consumo teve para essa trajetória, sendo o componente do governo a 

mais impactar nas variações do produto. 

No terceiro ensaio, a decomposição do crescimento com base no supermultiplicador 

sraffiano permitiu aprofundar a compreensão dos determinantes da trajetória de expansão da 

economia brasileira. Os resultados sugerem que diferentes componentes da demanda autônoma 

assumiram protagonismo em distintos momentos históricos, refletindo mudanças estruturais 

associadas tanto às transformações econômicas quanto às alterações institucionais ocorridas ao 

longo do período. Ainda assim, a despeito das modificações entre os componentes, a análise 
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indica que a sustentação do crescimento esteve associada à capacidade de expansão dos 

componentes autônomos da demanda, reforçando a importância da abordagem teórica adotada 

na tese.  

Em conjunto, os três ensaios convergem para a interpretação de que o 

Desenvolvimentismo Brasileiro não pode ser compreendido apenas como um conjunto de 

políticas econômicas isoladas ou como uma experiência restrita a determinados governos, mas 

sim como uma forma específica de organização do processo de crescimento econômico, 

sustentada pela atuação ativa do Estado e pela continuidade explicita de políticas econômicas 

que promoveram a expansão da demanda autônoma ao longo do tempo.  

Espera-se que os resultados apresentados contribuam para o debate acerca da 

experiência histórica do desenvolvimento brasileiro. Além disso, os instrumentos analíticos 

desenvolvidos ao longo da tese podem servir como ponto de partida para investigações futuras 

sobre a dinâmica fiscal, os determinantes do crescimento econômico e as transformações 

estruturais da economia brasileira em outros períodos históricos. 
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